
Lagoa Grande
do Maranhão
CüN§TRLiihiDü tiMA t\üVA Hl§TüAlA

PROCESSO ADMINISTRATIVO

PROCESSO N" DATA

030123.00112023 0310112023

REQUISITANTE

Setor de Compras e Serviços do Município de Lagoa Grande do l\4aranhão.

DEST'rNArÁnro
Coordenação lvlunicipal de Arjministração e Finanças / Prefeitura Municipal

cie Lagoa Grande do Maranhão.

ASSUNTO
Solicita ao Excelentíssimo Senhor Coordenador Municipal de Administração e Finanças
que autorize à Comissão Permanente de l-icitação desta Administração Pública Municipal,
instaurar processo destinado à de Contratação de escritório de advocacia especializado em

serviços de assessoria, consultoria e gestào tributária. a tin de que haja a prestação de

serviços advocatícios junto ao Ministério da Economia. bem comc a apresentação de

recursos adm i n i strativos e demandas j udioiai s.

Avenida ío de Maio, S/N - CENTRO
Lagoa Grande do Maranhão - MA CEP: 65718-000

CNPJ : 0í.61 2.337 t0001 -'t2
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Lagoa Grarrde
do Maranhão
CÜN§TRUINI}Ü IJMA NÜVA HISTÜRIA

DESPACHO DE PROCESSO ADMINISTRATIVO

PROCESSO N" DATA

030123.001 12023 0310112023

DO

Setor de Protocolo

PARA

Coordenação Municipal de Administração e Finanças / Prefeitura Municipal
de Lagoa Grande do Maranhão

Encaminhamos os autos deste processo administrativo para as providências

cabíveis, devidamente numerado e rubricado por minha pessoa em todas as folhas.

Géssica Moura de Silveira
Chefe do Setor de Protocolo

Portaria n'07612021

Avenida ío de Maio, S/N - CENTRO
Lagoa Grande do Maranhão - MA CEP: 65718-000

CNPJ : 01.61 2 .337 10001 -12
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N" O3O123.OOI 12023

TERMO DE ABERTURA DE PROCESSO

Aos 03 (três) dias do rnês de janeiro do ano de 2023, lavrei o presente TERMO DE
ABERTURA deste Processo Administrativo para a Contratação de escritório de advocacia
especializado em serviços de assessoria, consultoria e gestão tributária, a fim de que haja a

prestação de serviços advocatícit-rs junto ao Ministério da Economia, bem como a

apresentação de recursos administrativos e deinandas judiciais, para constar eu, lavrei o
presente termo que vai por mim assinado.

á[ú-,s-
Géssica Moura de Sousa Silveira

Chefe do Setor de Protocolo

Avenida 1o de Maio, S/N - CEi{'fRO
Lagoa Grande rls Mararrháo - MA CEP: 65718-000

CNPJ: 01,61 2.33710001 - I 2
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Lagoa Granda
do Maranhão
C*]§STRUiNDÜ UIi{A NCVA HISTü§IA

JUNTADA DA poRTARTA Do RESpoNsÁvm pELo sEToR DE pRorocolo

Processo Administrativo no 030123.001 /2023

Junto aos autos do processo administrativo no030123.001/2023, a Portaria

n"07612021 da Sra. Géssica Moura de Sousa Silveira, responsável pelo setor de protocolo no

âmbito do Poder Executivo do município de Lagoa Grande do Maranhão (MA).

Lagoa Grande do Maranhão /MA,03 de janeiro de2023.

5;-tttrt'-tP
Géssica Moura de Sousa Silveira

Setor de Protocolo
Poúaria n" 07612021

Avenida ío de Maio, S/N - CENTRO
Lagoa Grande do Maranhão - MA CEP: 657'18{00

CNPJ: 01.6í2.337 10001 -12





Lagu* Gra*rds
do Maranhão

Portaria n." 076/2021- PMLG-Gabinete do Prefeito.

Dispõe sobre a Nomeação da Sra.
Géssica Moura de Sousa Silveira, ao
cargo de AssessoÍa Íesponsavel pelo
Setot de Protocolo do Município de
Lagoa Grande do Maranhão/MA.

O PREFEITO MUNICIPAL DE LAGOA GRANDE DO
MARÂNHÃO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Iri Orgânica do
Município

RESOLVE

Art. 1" - Nomear a Sra. Géssica Mouta de Sousa Silveira, portadora do RG n."
041,337442010-1, inscrita sob o CPF n." 606.71,8.633-04, do cârgo de Assessora
responsável pelo Setor de Protocolo do Municipio de Lagoa Grande do
I..{arurháo/MA.

AÍt.2" - Esta portaia entrâ em ügor na data de sua publicação.

Art. 3". Ficam revogadas todas as disposições contrárias.

Publique-se, Registe-se, Cumpra-se.

Lagoa Grande do Maranháo/MA,30 de Setembro de2021

#rt, e',ti;,'i :,,8{§' § r',,u",r rffi .**
Francisco Nêres Moreira Policarpo

CPF: 168.948.122-68
Prefeito Municipal

iltt80rürü!0|tÀulüs.h&tr 9,
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I)tlcUt\{linií'i'ü Dti o$IctÂLtzaÇÃo DIi I]IilvrÀNI]À - cült{I}RÀs

DOD N" CIMAI:/{)0 I 12ü23

IDENTIFTcnÇÃo »a ÁRra Rf eLTISITANTE

I * l1{ttC}ISSI»ÂDE fll0ti OPORTUlrilDÂD[ I]E Mtr]LIlORtÂ

z. ÁI"$,ÍHAtr,{ENTo cont ü pr,ÀNü nsrnarÉGrco

Ârrenida 1o de Maio, S/N - CENTRü
Lagoa Grande do Maranhão - MÂ CÊP: 657í8-000

CNPJ: 01.ô{ 2 "337|AAO1-12

DE\,{,{NDA: Prestação de serviços de escritório de advocacia especializaclo em serviços de

assessoria. con su ltcrria e sest.lil tri bu tária.

ORCAO:
Coorclerração lvlunicipaI cle Aclministraçâo e Finanças

§ F,I'(}R. ItI:Qt-t tS l"l'ÀN'f F, :

Setor de Compras e Servicos
R [-] SPON SÀVEI, I'EI,Â DEIVI AN DA
Janresdean Sousa

PORT;\RIA:
[]o$aria: ü75n\2l

Lrl\'tAll.:
.? Ê tsr d".qL* m p r a s {ril I a g o a g r a n d e,. m a,q q"v. b r

TEI,EFONF-:

Dr:scriçâro da llcnrantln
l.l. .IusÍiÍicatir,:r rla Necessirlacle ou oportunid:rele de rnelhoria idenfifieada:
A equipe de contralação solieira da Coorclenação Municipal cle Adnrinistração e Finanças
.llltorização para realizar estudos técnicos com a Íinalidade cle adquirir prestação cle sen,iços
escriÍório cle advoczrcia especializatJo em sen,içr.ls de assessoria. consultoria e gestiio tritrutárria
piu'a atender à Contratsll{sr, prestânclo serv"iços jurídicos "iunto ao lVlinistério da Econorrria.
apresentando recurs()s e pedidos administralivos e ações e demanclas,iucliciais relativos à tributos
Íbderais. para {} i\'lurricípio de l.agoa Grande clr: Maranhão/NlA.

Ressalte-se que essâ contratação está alinhada ao Planejamento (1,D(). t-OA)

r\s despesas cle'cr;rrentes cleste proce$s{} correrão pür corltâ cle recursos otxrsignados lrrr

Orçanrento Oeral da PreÍbitura Municipal de Lagoa Crande do §,laranhão ilv{A. corifbnne a l,ei
lfederal Í1.666/9i. Soma-se a isso que o qualltitâtivo de serviços necessário será analisado
Llpürturlânrcnte no Lrslut"lo 'l'dcnico Prelirninar ítil'P) o clual será aconrpanhado de qLradro de
ítrnnulação de preços (Ql'P) tudo enr obecliência a legislação de vigência à espécie.

Í)erstrrectil'a ft{eta Ação Impacto no
intlicndor

ti.re ursos ilIcta - 0Í12

Cestâo Politiça
Âdrrr in istrativa

Açâo - 006
Manutenção da
Seclc.taria cle

Atlministraçâo

Favor'ár,el. "iá que essa
contrataçào irnplicará
na melhoria e'la

satisl'acão do pública

"%.
.:sy
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i. Pl.ANo DE ÂeurslçÃo

4. EQtjIPE DE PLÂNE"IAIIENTo DA CONTR,tr,r.ÇÃo

intcrrro

t t'Ê[I DESCTIIÇÀO STJANTIDADE L N lI);\ DE

1

PresÍzrção cle serviço cle essriÍório de advoc'acia
especializado em serviços de assessoria,
consultoria e gestão tributária, a finr de que haja a

prestâÇão cle se;'viços advocatícios junto â{l
i\'linistériri cla Econonria. bem como a atrrresentação

cle recursos aclrninistrativos e demandas iudiciais.

12 ÀrEc

:i. l)l ;St R.l!';\() E QtlÂN'i'lllÀD[:S

IST PII"EVISTO F{O PLÀI{O Df LITSI
.,

íX) SIM PRillSl'A(lz{(} I} E §URVI(lOS
( )NAO

"lamesd*an Sousa
Assinalura

I in itiade Âtl ministrativa
ANroNro KLEBER f"'làÍã',:.f,iff.1;§3#'
CARDOSODA DÂsrlvA:783roree36s

8âtrloso ria Silva
AssinaÍura

Avenida 1o de Maio, §lN - CENTRO
Lagoa Grande do Maranhão - M.A CÉP: 65718-000

GNPJ: 01.61 2 "337 nAAl 42

I

I

I Iirriclarle Requisitante
I

I
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Portaria n§ 0 l{I3ü2i -pliLs$p"

Nnmeia Anttrnitr Kl*her {urtloxt
da §ilva e dâ trutrw Fnrl irlÔnr"ias.

ü htfui» Munieigul de t.*goo tlrsnd* rltr Mar*rrhtlo, litkt'.lo rlo
Maranhào, no u*§r) dus atribuiç&x qus o sm§$ lht* trrnfuro.

R§§ütV§r

Àrt"l§ - Nt'rnuar tt senlwr ANTQNIü KLfiB§R CÂRACXü DÀ §ll.VÀ
portadc'rr do CF§: 781.101.ç§3{8, §ü mmB?z{§CI*tê §§P-I{Â. p&rs o eargtr rlc
Coordenador Municipal de Adminíshesâo e §inarças dt'r municlpio tle [*gtxt
üranr{e +Jo }{aranh§o- Maranh$CI.

Alt, 1" - §st* Fortaria enh enr visnr na tlatn de sut publicaçürr, csnl
*feihx retrnativcrs a ü1 de jantint de 20?1. Rev*garn-e* as dispmiçtx"s em cçntr$rlo.

Fse dência.
Fublique-se,
Cumpra-se.

tagoa trande du Mararürâo- Mr{, em0il de iirneiro de ?0?1.

:&4pr&:'

CPF:

Avenida le dc Malq §Âl - Ctntro
Lagoa §randrdo Mamnhã+,Mr CtF: Ê§?18-S0

Cltl Pl: 01"612.33?0001- t2

\_g t
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Lagoa $rande
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Avenida 'lo de Maio, S/N - CENTRO
Lagoa Grande do Maranhão - MA CEP: 657í8{00

CNPJ : 0í.61 2 .337 10001 -12

DESPACHO ENCAMINHANDO PROCESSO

ORIGEM:
Setor de Protocolo

DESTINO:
Coordenador Municipal de Administração e Finanças

ASSUNTO:
Para providências cabíveis

sIú*
Géssica Moura de Sousa Silveira

Setor de Protocolo
Portaria n" 07612021



Lngoa §ramde
du Maranhãs

PLANEJAMENTO

DE

CONTRATAÇÃO

ü ül* ST R.J i N ílü Lr h4Á l{üVÀ H l5Tü,?lÂ

Avenida 1o de Maio, S/N - CENTRO
Lagoa Grande do Maranhão - MA CEP: 657í8{00

GNPJ : 01 .61 2.337 10001 -12
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Lagoa Grande
do Marânhão
cor.rsrRUrNDo UMA NovA utsrómr,

ESTUDo rÉcuco PRELTMTNAR

Avenida ío de Maio, SrN - CENTRO
Lagoa Grande do Maranhão - MA CEP: 657í8-000

CNPJ: 0í .6í 2.337/0001 -1 2

Demanda no CMAF/O0 1 12023
enesrnçÃo DE PRESTAÇÃo DE SERVIÇOS DE
ESCRITORIO DE ADVOCACIA ESPECIALIZADO EM
SERV|ÇOS DE , ASSESSORTA, CONSULTORTA E
GESTAO TRIBUTARIA.

Data de início do ETP
04t01t2023

Processo Administrativo no
030123.001t2023

SETOR
REQUISITANTE:

Unidade
Administrativa

Coordenação Municipal de Administração e
Finanças

Servidor
Responsável

Jamesdean Sousa

e-mail setordecompras@lagoa g ra nde. ma. gov. br

Data da
Proposição

04t01t2023

AUTORIDADE
SUPERIOR:

Unidade
Administrativa

Coordenação Municipal de Administração e
Finanças

Gestor
Responsável
(Secretário)

Antônio Kleber Cardoso silva

e-mail secretariadeadministracao@lagoag rande. ma. gov. br

Data da
Aprovação 05t01t2023
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DIRETRIZES GERAIS

aruÁuse DE vTABTLTDADE DA coNTneraçÃo

OBJETO A SER CONTRATADO

Cuida-se de Estudo Técnico Preliminar (ETP). Trata-se de "documento constitutivo
da primeira etapa do planejamento de uma contratação que caracteriza
determinada necessidade, descreve as análises realizadas em termos de
requisitos, alternativas, escolhas, resultados pretendidos e demais características,
dando base ao anteprojeto, ao termo de referência ou ao projeto básico, caso de
conclua pela viabilidade da contratação". (lN no. 40, de 2610512020, do Ministério
da Economia).

Segundo o guia de boas práticas em contratação de soluçÕes de tecnologia da
informação do TCU, "a elaboração dos estudos técnicos preliminares constitui a
primeira etapa do planejamento de uma contratação (planejamento preliminar)"
(BRASIL,2012, p.39, in COSTA; BRAGA; ANDR|OLI,2017).

Os estudos técnicos preliminares servem para "a) assegurar a viabilidade técnica
da contratação, bem como o tratamento de seu impacto ambiental; b) embasar o
termo de referência ou o projeto básico, que somente é elaborado se a
contratação for considerada viável, bem como o plano de trabalho, no caso de
serviços" (BRASIL, 2012, p. 39, in COSTA; BRAGA; ANDRIOLI, 2017).

Nesse sentido, o TCU, através do Acordão no 6.63812015-1C, recomendou a
adoção de controles internos de forma a assegurar que as contrataçôes sejam
precedidas de estudo técnico preliminar, que servirá de base para a elaboração do
termo de referência ou projeto básico, devendo conter, entre outros aspectos o
levantamento do mercado, a escolha do tipo de solução, estimativas preliminares
de preços, descrição da solução como um todo, justificativas para o parcelamento
ou não da solução, os resultados pretendidos, as providencias para adequação do
ambiente do órgão, se for o caso, análise de risco, bem como declaração da
viabilidade da contratação (BRASIL, Franklin. PREÇO DE REFERENCIA EIVI

COMPRAS PUBLICAS. Pdf. TCU. Distrito Federal: 2015, p.31).

No âmbito do TCU é possível vislumbrar jurisprudência pacífica no sentido da
obrigatoriedade dos estudos técnicos preliminares, seja para contratação de
obras, serviços ou compras. (Acordáo 3.215116 - Plenário; Acordão 212117 -
Plenário; acórdão 681117 - 1a Câmara; e Acórdão 1.134117 - 2a Câmara),
(COSTA; BRAGA/ AN DRI OLl,2017).

De maneira que o objeto em análise neste estudo técnico preliminar tem a
premissa de estabelecer as condições necessárias para a Contratação de
escritório de advocacia especializado em serviços de assessoria, consultoria e
gestão tributária.

Avenida 1o de Maio, S/N - CENTRO
Lagoa Grande do Maranhão - MA CEP: 65718-000

CNPJ: 01.61 2.337 lO0O1 -12
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1 - NEcESSTDADE DA coNTRerRçÃo:

A presente contratação do Município de Lagoa Grande do Maranhão/MA, através da
Coordenação Municipal de Administração e Finanças, se faz necessário para realizar
defesas e recursos em processos administrativos fiscais em curso no Ministério da
Economia, se faz necessária a contratação de pessoa jurídica especializada para
atuar nessa área.

2. JUSTTFTCATTVA DA NECESSTDADE DA CONTRATAÇÃO:

3 - REFERÊruCIA A OUTROS INSTRUMENTOS DE PLANEJAMENTO DO ORGÃO
ou ENTTDADE (SE HOUVER).

A contratação em questão não está prevista no plano de contrataçÕes e aquisiçÕes de
2023.

4 - REQUTSTTOS DA CONTRATAÇÃO/DURAçÃO rNrCrAL DO CONTRATO DE
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE NATUREZA CONTTNUADA, QUE PODERÁ,
EXCEPCIONALMENTE, SER SUPERIOR A 12 MESES.

A contratação deverá se dar através de lnexigibilidade.

A contratação será para 12 (doze) meses.

5 - ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES, ACOMPANHADAS DAS MEMORIAS DE
CÁLCULO E DOS DOCUMENOS QUE LHE DÃO SUPORTE

A quantidade estimada consta do quadro abaixo:

Avenida 10 de Maio, S/N - CENTRO
Lagoa Grande do Maranhão - MA CEP: 65718-000

CNPJ : 01.61 2 .337 IOOO'I -'12

ITEM DESCRTÇAO QUANTIDADE UNIDADE

1

Prestação de serviços de escritorio de
advocacia especializado em serviços de
assessoria, consultoria e gestão tributária, a fim
de que haja a prestação de serviços
advocatícios junto ao Ministério da Economia,
bem como a apresentação de recursos
administrativos e demandas judiciais.

12 uÊs

rn *./.--Y--

O Município de Lagoa Grande do Maranhão, Diante da ausência de servidores
públicos e contratados com a expertise necessária para realizar defesas e recursos
em processos administrativos fiscais em curso no Ministério da Economia, se faz
necessária a contratação de pessoa jurídica especializada para atuar nessa seara,
assim como para realizar uma profunda análise sobre a situação da prefeitura junto
ao Ministério da Economia, para tomada de açôes administrativas e/ou judiciais
efetivas na redução dos debitos/creditos relativos a tributos federais, vez que os
debitos junto ao órgão vêm aumentando de forma considerável durante os últimos
anos.
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Acrescente-se que as quantidades informadas neste ETP serão suficientes para
atender a demanda do município de Lagoa Grande do Maranhão/MA.

5 - LEVANTAMENTO DE MERCADO E JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DO TIPO
DE soLuÇÃo a coNTRATAR.

Portanto, será realizado a prestação de escritório de advocacia especializado em
serviços de assessoria, consultoria e gestão tributária. A lnexigibilidade é usada
comumente pelos municípios, conforme podemos demonstrar:

Avenida 1o de Maio, S/N - CENTRO
Lagoa Grande do Maranhão - MA CEP: 65718-000

CNPJ: 01.61 2 .337 t0001 -12

Orgão Contrato Produto [: rnpre sa Valor R$ Data

PREFEII'T]RA
MIJNICIPÂI- DE

t:S P I'. R.ANI'lNOPOt- I SlM A

Contrato no

tN/0t t011.005t2022

CONl'RA'TAÇAO
DE EMPRL.SA

ESPECIALIZADA
eana enusrnçÀo

DF, SERVIÇOS
ADVOCATICIOS

JLiNTO AO
MINIS TF-RIO t)A

F,CONOMIA

BAIIURY tl
BAHURY

SOCIIT.DADh DH

ADVOGADOS

CNPJ.
l4 -s34 547rc00r-99

t 5 000.00 t0t I I t2022

PRtrFtrll-Ll R^
]\,II]NICIPAL DL SÀO

VI('ENTE DE
FFiRRER/MA

Contraton'lll/1022

coNTRAT^ÇAo
DE SERVIç'OS

ADVOGATICIOS
PARA PRTjSTAÇÀo
DF. SERVTÇOS t:M

,,\SSESSORIA E

coNSulronta Á
novrNrs'rn.rçÃcr
PUBt,ICA JUNTO
Ao MINISTERIO
DA ECONoMIA

I]AIIURY E

BAHURY
SOCIEDADE DI:
ADVOGADOS

CNPJ:
34.534 5471000r-99

t2 500.(x) I t Í)6i10:l

PRIrtjIIft]RA
IV,IUNICIPAI- DE I]EI"A

VISTA DO
M,tRRNttÃ«)/ua

('ontrato no

2022003/t -rNEX

PRESTAÇAO DE
sERVIÇOS EIvt
ASSESSORIA E

CONSULTORIA A
aourNlsrnaçÀci

Pt]BI I(]A
OBJhI IVANDo

RT.CUPERAÇÀO DF
CRITDI fOS E

orsoNen,tçÀo
t)A FOI.HA D[]
PAGAMI:NTO

REI,ACIONADOS A
coNrnraurçôes

PREVIDENCIARIAS

BAH{]RY E

BAHURY
SOCIEDADT.- DE
ADVOGADoS

CNPJ:
34.534 547/000 r -99

1 0 000.00 o8t07t2l\22

PRt:F EIlll RÀ
MI.]NIC'IPAL DE
c'APlNl^t. t)o

NOR'IE/MA

Contrato n"
001 100821 17012021

PRESTAÇÁO DE
sERVIÇOS tjM
ASSESSORIA E

CONSUT,TORIA À
,,rov rNrs'rRnçÀo

PIJBI,,ICA.
OBJEl'IVANDO

necuernnçÃo oe
CRF-DITOS E

oesoNnnlçÃo
DA lrol-tlA Dtl
PAGAMENTO

RELACIONADOS A
CoNrRrnurrç-ôss

PREVIDENCIARIAS

R B SOUSA
RAMOS t-]I)A

CNPJ:
21 654 615/000t -08

r 5 000.00 r(x)8/202 t
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Considerando a estrutura já existente no município, será utilizado a solução de
prestação do referido serviço. Solução essa praticada por várias prefeituras da região
conforme demonstrado.

O tipo de soluçâo a contratar é por inexigibilidade, visto a peculiaridade do objeto.

7 - ESTTMATTVA DE PREÇOS REFERENCIATS

O valoraproximado para 12 meses e de R$ 168.000,00 (cento e sessenta e oito mil
reais), considerando os valores do serviço informados pelo setor de pesquisa de
preços deste município.

I - DESCR!ÇÃO DA SOLUÇÃO COIVTO UM TODO

Contratação de escritório de advocacia especializado em serviços de assessoria,
consultoria e gestão tributária, a fim de que haja a prestação de serviços advocatícios
junto ao Ministério da Economia, bem como a apresentação de recursos
administrativos e demandas judiciais.

9 JUSTTFTCATTVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO
NECESSÁRIA PARA INDIVIDUALIZAÇÃO DO OBJETO (obrigatório, quando for o
caso).

A contratação a que se refere o presente ETP se dará por item único, tendo em vista
se tratar de prestação de serviços.

10 - DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS EM TERMOS DE
ECONOMICIDADE E DE MELHOR APROVEITAMENTO DOS RECURSOS
HUMANOS, MATERIAIS OU FINANCEIROS DTSPONíVEIS.

Não se aplica

Avenida 1o de Maío, S/N - CENTRO
Lagoa Grande do Maranhão - MA CEP: 65718-000

CNPJ : 01.61 2 .337 lOO01 -12

ITEM oescRrÇÃo QUANTIDADE UNIDADE
VALOR

ururrÁRro
ESTIMADO R$

VALOR
TOTAL

ESTIMADO
R$

1

Prestação de serviços de
escritorio de advocacia
especializado em serviços
de assessoria, consultoria
e gestão tributária, a fim de
que haja a prestação de
serviços advocatícios junto
ao [Vlinistério da Economia,
bem como a apresentação
de recursos administrativos
e demandas judiciais.

12 HltÊs 14 000,00 168 000,00
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1r - pRovroÊrucres nARA A ADEeueçÃo Do AMBTENTE Do oncÃo

Não se aplica

12 - coNTnereçÕes coRRELATAS E/ou INTERDEeENDENTES

Não há saldo em contrato anterior com esse objeto.

r3 - DEcLaneÇÃo DE vTABILIDADE ou r.rÃo DA coNTnlraçÃo

Declaro, para os devidos fins, que a presente contratação é viável e
fundamental para este município.

Coordenação Municipal de Administração e Finanças.

Antônio Kleber Cardoso da Silva
Coordenador Municipal de Adm. e

Finanças
Portaria n" 01 412021 -PMLG-GP

Maria Edua Rosendo
Diretora do Departamento de

Fiscalização e Tributos
Portaria no 03512021

Avenida 1o de Maio, S/N - CENTRO
Lagoa Grande do Maranhão - MA CEP: 65718-000

CNPJ: 01.61 2.337 lO0O1 -12
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ATOS RE,FERENTE, A
PESQUISA DE PREÇOS

Avenida 1o de Maio, S/N - CENTRO
Lagoa Grande do Maranhão - MA CEP: 657í8-000

CNPJ : 01.6í 2 .337 10001 -12
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Ao Sr.
Antônio Kleber Cardoso da Silva
Coordenador Municipal de Administração e Finanças
Nesta

Assunto: Contratação de escritório de advocacia especializado em serviços de
assessoria. consultoria e gestão tributária, a fim de que haja a prestação de serviços
advocatícios junto ao Ministério da Economia, bem como a apresentação de recursos
administrativos e demandas judiciais, para o Município de Lagoa Grande do Maranhão
(MA).

Senhor Coordenador,

A pesquisa de Preços foi realizada seguindo os parâmetros da Instrução
Normativa Federal no 6512021 de 07 de julho de 2021, que versa sobre os
procedimentos administrativos básicos para a realizaçào de Pesquisa de Preços para
aquisição de bens e contratação de serviço em geral.

Temos a informar que a eventual contratação de empresa para prestação de serviços de
assessoria, consultoria e gestão tributária, a fim de que haja a prestação de serviços
advocatícios junto ao Ministério da Economia, bem como a apresentação de recursos
administrativos e demandas judiciais, para o Município de Lagoa Grande do Maranhão
(MA), foi realizada mediante a utilização das seguintes modalidades:

a) Contratos de outros órgãos, conÍbrme consta a referente IN Federal no 65, de
07 de julho 2021, AÍt.so inciso IL

Segue em anexo:

a) Contratos de outros entes públicos;

Conclusão

Diante do exposto, pode-se concluir que as pesquisas de preço realizadas, que a
empresa BAHURY E, BAHURY SOCIEDADE DE ADVOGADOS, inscrita no CNPJ:
34.534.54710001-99, possui inequívoca especialização profissional, haja visto as

contratações em outros entes públicos.

Avenida 1o de Maío, S/N - CENTRO
Lagoa Grande do Maranhão - MA CEP: 657í8-000

CNPJ: 01.6'1 2.337/0001 -í2
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Desta forma, por ser mais vantajoso ao mesmo serviram de referência para este
processo.

Informamos ainda que a pesquisa de preços foi realizada nos dias 0410112023 a
0510112023, estando dentro do prazo de validade.

Lagoa Grande do Maranhão (MA), em 05 de janeiro de2023.

do Setor de Compras
Portaria n'07512021

Avenida 1o de Maio, S/N - CENTRO
Lagoa Grande do Maranhão - MA CEP: 657'18-000

GNPJ: 0í.61 2.337/0001 -í2
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Lagoa Grande
do Maranhão
CON§TRL]iNDC UMÂ NÜVA HISTÓSiS

DECLARAçÃO oT RESPoNSABILIDADE SoBRE A PESQUISA DE PREÇoS

Eu, Jamesdean Sousa, brasileiro, servidor público, lotado na Coordenação Municipal de

Administração e Finanças, na função de Chefe do Setor de Compras e serviços em geral,
residente e domiciliado nesta cidade de Lagoa Grande do Maranhão (MA), declaro que os
preços previstos no Processo Administrativo foram cotados no período de 04 de janeiro de
2023 a 05 de janeiro de 2023, em outros entes públicos.

Declaro ainda que não existe vinculo aparente entre as empresas/fornecedores escolhidos
para consultar de mercado.

Por fim, declaro que houve fornecimento de modelo para cotação por parte desta
Secretaria.

Lagoa Grande do Maranhão - MA, 05 de janeiro de 2023.

Jamesdean Sousa

Chefe do Setor de Compras

Portaria n'07512021

Avenida 1o de Maio, S/N - CENTRO
Lagoa Grande do Maranhão - MA CEP: 65718-000

CNPJ: 01.6í 2 .337 l0OO1 -12
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Portaria n." 075/2021- PMLG-Gabinete do Prefeito.

Dispõe sobre a Nomeação do Sr.

Jamesdean Sousa, ao Cargo de Chefe
de Departamento responsável pelo
Setot de Compras do Município de
Lagoa Gtande do Matanhão/MÂ.

O PREFEITO MUNICIPAL DE I.AGOA GRANDE DO
MARÂNHÃO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do
Município

RESOLVE

Ârt. 1" - Nomeat o St. Jamesdean Sousa, portador do RG n." 4099769, inscrito sob
o CPF n." 41,3.693.098-48, do cargo Chefe de Departamento responsável pelo Setor
de Compras do Municipio de Lagoa Grande do Maranháo/MÀ.

Att.2" - Esta por:a;ila entra em vigor na data de sua pubücação.

AÍt. 3". Ficam revogadas todas as disposições contrárias.

Publique-se, Registte-se, Cumpra-se.

Lzgoa Grande do Maranháo/ML,30 de Setembro de2021,.

Francisco Nêres Moreira Policarpo
CPF: 16E.948.122-68
Prefeito Municipal

?Ái -
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N! 127, quinta-Íeíra. 8 de julho d€ 2021

43-a pRoposrA Dr EN[lNctADo DE SúMUIA
O ABente Marítimo, enquanto reprêsêntante do taônspoÍtador estrangêiro no

País, é sirjqito põssivo dõ fiultâ descritô no aÍtigô 107 incisô iV ãlÍnea "e" do Decreto-
Lei 37166.

Acórdãos Píecêdentes 9303-010.295, 3301"005.347, 3402-007.766, 3302-
005.101, 3301-009.806, 3401-008.662, 3301.006.047, 3302..006.101, 3402-004.442 e
3401.002.379.

44! PROPOSTA DE ET.IUNCIADO DE SÚMUTA
A rettficação dê informâçôês têínpestivãÕênte prestadas não aonÍigura â

rntráÇão CescÍrtô no aÍti6o 107, inciso lV, alíneã "e" do De.reto-Lei ne 37/66.
Acórdâos Prêcedentes: 9303-010.294, 3302-003637, :401-008.66:1., 3301-

001 995. 3201-007.106.
45! PROPOSÍA DE ENUNCIADO DE SUMULA
O agente de carSã responde pela mu,tâ prevista no afr. 107, lV, "e" do DL

ne 37, de 1966, quando descuúpre o prãzo estabelecido pela Receita Fêdêral para
prestar informação sobre a descocsolidâçâo da carga.

Acórdãôs P.ecedentêsr 3401{07-847, 34A2-OO7.4'14, 3302-00S.355, 3301-
ú09.358, 9303-007.9C8, 3302-004.022 ê 3402-002.420.

WESLE, ,osÉ RoDRIGU€s
CheÍe do setuiço de Freparo do Jqlgamenlo

pres,denre r"?*Sfo f.Hn,l§f'?o ou *u.,,,o,
Fiscats

SECRÊTARIA ES-IIECIAL DE DE§EUROCRATIZAçÃO,
GESTÃO E GOVERNO DIGITAT

SECRÊíARIA DE GESTÃO

II{§,RUçÃO NORMATIVA SEGTS /ME I{! 55, DE 7 DE JUTHO OE 2021

Díspõe sob.e o procedimento adminjstaêtivo para a
reâlização de pêsquísa de prêços para aquisição de
bens e contÉtação de seeiços em geral, no
ámbitc da adm;nistrôçâo pública fêderal direta,
ãutárqui.â ê Íundâ.íonal.

O SÉCFETÁÊIO DÊ GESIÃO DA SECRETARIA ESPECIAL DE DEsBUROCRÁTIZAÇÃO,
GFsÍÃO E GOV€RNO Dl6tTÁt DO MINÍSÍÉR|O DÁ ECONOMIÁ, no uso das ãtribüiçôes que
lhe Íorêm conÍeridas peto ãrt. 127 do Anexo I do Decreto ns 9,745, de 8 de abÍíl de 2013,
e pelo Decíeto n9 1.094, de 23 de marçc de 1994, e têndo em vista o disposto no § 1p do
art.23 da Lei ne 14.133, de 1e de abril de 2021, r€solver

CAPÍTULO I

DrsPosrçÕEs GERÀrs
Objeto ê ámbrto de aphcação
Art. is EÉta lnstrução Normativê dispôe sobre o prtredimento

ôdministÍativo pãra a realazação dê pesquisê de preços paía aquÍriÉo de bens e
contrâtãção de *ruiços êm gêrâ1, no âmbito da administração pública federâl díreta,
êutárquira e íoficjêcional.

§ 1e O disposto nesb instruçâo No.mativa não se âpiiÉ à. contGtaçô€s de
obrô5 e seturços dê engehhâa;a.

§ 2e Os órgãos e entidades da administração pública estadua,, dist.ital ou
municipal, dirêtâ ou indiretà, quando executarem recursos da União decorrentes de
transf€rências vo:untárias, deverão obseruôr os procedime.tos de que tÍata esta
lnstauçào Normativa.

§ 39 Par. aferição da vanlagefi econômica das adesôe5 à5 atàs de registro
de paeços, bem como dâ contratação de item especíÍlco constante de grupo de itens
em âtãs dê registro de preços, deveíá sêr obsetuãdo o disposto neste lnstrução
Noamativa,

Definiçôes
À,1.29 Para f,ôr do disposto nêsta lnstrução Normat,va, consideÉ-sê:
| - prêço estimado: valor obtido a partir de método mêt€mático aplicado em

sériê de paeçôs coletádos, deveôdo descoôsidêaâr, na sua Íormação, os valores
rnêxequ,veis, o9 incoôsirtentes e ot excessivamente elevados; e

ll'sobrepreço: píeço orçado pãra licitação ou contratado em valor
expfessivamente supe.icr âo1 preçôs referenciais de meícado, seja de apena5 1 {um)
Item, se â licatãção ou ã contratação for por preços uoitários de 5eryiço, sejô do valoÍ
elobal dó objeto, sê a licitâção o! a contratação for por tarêfa, êmpreitãda por píeço
Slcbô! ou empr€itrda inte8Íal.

CAPITULO II
ELABORAçÃO DA PESQUISA DE PREçO
FoÍmalização
Âít. 3e A pêsquisa d€ preços será mâtêrialiràda em doaumento que conteÍá,

ôo mínimo:
l - descrição do obrêto a sêr contíatado;
ll - identiíicação do{s} âgênte{s) rêsponsável(is} pêia pêsquisa ou, sê ÍoÍ o

cas, dê equipe de planejamêrto;
lll - câracterização das tontes @nsultadasi
lV - série de prêços coietedog;
v - método estâlistico aplicado para a definiÉo do valor egtimado;
Vi justificatrvas para â metodologià ulilizada, em especial para a

detcofrsideração iÊ va,ores rnconsí5tentes, inexequíveis ou excessivamente elevãdos, se
aplicávêlj

rJll - memórià de cál.ulo do ralor estimado € documêotos que lhe dão
supode; e

Vlll - justificativa da escolha dos fornecedores, no caso da pesquisa direta
dê quê dispõe o Íôciso lV do àft. 5e.

Criténos
Art.4s Ne pesqu,sâ dê preços. sempre que possívê|, deverão sêr obseryadas

às condiçôes comeÍciais pÍâticãdas, i4.luindo prâros e locais de êntregâ, instálãçào ê
montagem do bem ou exec!ção do setu,ço, quôhtidêde contrâlada, formas e prâzos dê
pa8amento, fretes, garantia5 exigidas e maacas e modelos. quàndo ÍoÍ o caso,
cbsetrãdas a potenciel econohia de êscâlã e âs peculiâridâdês do local de exêcução
do objelo.

parágrafo único. No caso de previsão de matriu de âlüação dê riscos entre
o contratântê e ô contratado, o cálculo do valor estimado dô contrâtâçãô podêrá
considerôr tãx? de risco compativel com o objeto da licitação e os riscos atribuídos ao
contrãtàdô. de acordo com a metodologiê êstabêlecida no Câderno de LoSistíca.
elâborado peiâ sêc.etaÍià de Gestão dâ Se€ietâria Especiai dê Desbur*râtizâção,
Gestão e Govêrno Di8ital do Ministério da fconomia.

Pêrásetros
Aft.5p A pêsquisê de prêços pa.a fins de determinação do pÍeço estimado

em píocesgo licilatóÍio Fârã ê âqoísição de bens ê contratação de serviços em geaal
!eÍá rêa,i:âda Írêdiãnte a utilização dos seguintes parâmetros, êDpregados de formã
cofibinâdê ou nâol

i - composrção dê custos unitários menores ou i8uais à mediana do item
aorrelpondênte io5 sistemas oÍiciais de governo, como Painei d€ Preços ou banco de
p.eços em saúde, observado ô índice de ãtuêlirâção dê preços coírespondente;

ll - contratêções limilâÍes Íeitãs pela Adm,nist.ação Pública, em execução ou
conc{uídas nê pe.íodo de 1 lumi ano anterior à datã dâ pêsqúrsa de preços, inclusive
msdiante sistesa de regiltro de preços, observado ô Índice dê âtuâlização de prêços
rorrespondênte;

lll - dados dê pe,qrisn pulrlicàdô em mídià e5pecialirâdà, de tabela de
re1eÍênciê rormaíúente aprôvadn pêlo Poder [xecutivo federal e de sitios eletrônicos
esperialirado! oú de domínio ãmplo, Cêsde que atual'rados no momento dâ posquisa
e rompreendidos no interuâlo de êté 6 {seis) meses de ãntecedência da datà de
digulgação do êditai, contêndo a dêta ê a hora de acesso;

lV - pesquisô direta com, no minimo,3 (trêr) Íotnecedores, mediante
soiicitação formàl de cotação, por nreio de ofício ou ê-mail, desde que 5eiá
apÍesentada justifícativa da escolha desses fomecêdores e que não tenham sido
obtidos os oíçamentos com mais de 6 {sqis) mesêt de ântecedôncía da data de
divulgôção do edital; ou

V - Desquisã na base nacional de notôi fiscais eletrônicãs, desde que â data
das notas fiscôis estejâ compreendída no peÍíodo dê àté 1 (um) âno antorior à dâta
de divulgâção do edital, conforme disposto no caderno de LoÊísticâ, elaborâdo pela
sêcretariô de G€stão dô Secíetaria Êspeaial de DesbuÍocratizaçâo, Gestâg e Goverro
Digital do Ministério dô Êconomia.

§ 19 Deveráo sea priorieados 05 parámêtros estabelecidos nos in.isos I e ll,
dêvendo, em caso de impossibilidade, apresentar justificativa nos ãutos.

§ 29 Quando a pesquisô de prêços ÍoÍ realizãdà com fornecêdorês, nos
termos do inciso lV, devêÍá ser observâdo:

| " praro de resposta conferido eo fomêc€doÍ competível com à
complêxidade do obleto â ser licitado;

Il - obteôção de propostas formai§, cont€ndo, no mínimo:
a) descriÇão do objeto, valoÍ lnitário e totâli
b) númeío do Cadastro de Pessoa Físicà - CpÉ ou do Cãdastro Nacional de

Pessoa JurÍdlca - CNPI do proponente;
c) endereços físico e eletrónico e telefonê de contâto;
d) data de emissãoj e
e) íomê completo ê i.leôtificação do rêsponsivel.
lll - informaçâo aos fornecedores das características da.oôtíatação contidas

no art.4l, com vislâs à melhor caracteíiração das coôdições comerciais pralicadas para
o objelo a 5eÍ contratêdo; e

lv - registro, nos autos do proaesso da contratação correrpondente, da
relação de fornecedoíe5 que foram conSuitados e não enviaram píopostas como
rêsposta à solicitação dê que trata o inciso lV do.êput.

§ 3! Ercepcionalmente, lerá admitldo o preço estimado com bâse em
oÍçamento ,ara do praro estipulado no inciso ,l do capul. desdê gue devidamentê
justiíicado nos ãutos pelo agente responsável e obseryado o índice de atúalização de
preços coÍrespondente.

MetodoloSia para obtenção do preço estimado
Art.69 seíão utilizôdos, como métodos pâr, obtenção do píeço êslimado,

a média, a mediana ou o menor dos valores obtidos na pêsquisa de preços. desde que
o cálculo incida sobíe um coôjunto de três oq mais preços, oriundot de un ou ma;s
dos paIàmetros de que tratê o art.59, desonsiderados os valores jnexegulveis,

inconsistentes e os excessivamente el€vado§.
§ 19 Poderão ler utiliu ados outros critérios ou métodos, desde que

dêvidâmênte justifiédôs nos âutos pêlo Bertor responsável e aprovâdos pelã
autoridade competentê.

§ 2! Com bãse nô trâtâmênto de que trata o caput, o prêço estimadô dâ
contrãtação poderá ser obtido, ainda, acÍescentando ou subtraindo delerminado
percentual, de forfia a alia, à atratividade do me.càdo e mitiSaí o ris.o de
sobrepreço.

§ 39 Pãrê desconsiderãção do! valores inexequivâis, inconsistenter ou
êxcessívamentê êlêvâdos, dêvêrão sêr âdotedos critérios íundâmênlâdos ê de*Íitor no
paocesso âdministrativo"

§ 4a Os preços coletados devem ser analigados de Íormâ crítica, em
especial, quando houyer grande variação entre os valoíe9 apresentados.

§ 5r Ex.epcionalmentê, será admitida à determinâção de preço estimôdo
com base em menos de três preços, desde que devidamente juitificada no! altos pelo
gestor responsável e aprovada pela autoridade competentê.

§ 69 Quando o prêço eíimãdo for obtido com base única no inciso I do art,
59, o valor nào poderá ser superior à mediana do item nog sistêmas consultadoi.

caPlTU[O ilr
iEGRAS ÊSPECíTICá§
Contratação dirêta
Art- 7! Nàs contrataçôes diretas por inexigibilidade ou poÍ dispeísâ de

licitação, aplica'se o disposto no art.5c.
§ ls quando nâo íor possível estimaÍ o valor do objeto na forma

estabelecida no ad. 5Ê, a jústiíicativâ de preços lerá dada conr bàse em valores de
conrràtãções Ce objetos irlênticos, comerciallzado! pela Íutura côntratadâ, por meio da
apresentaçáo de nota5 fiScais emitidâs parã outrôs côntrâtântes, públicos ou prívados,
ôô pêríodo de até 1 Íum) âno anterior à datà dâ conlrãtrção pela Âdministrôção, ou
por outro meio idôneo.

§ 29 Excepcionâlmênte, caso â futuía contratada não tênhe comêrcialirãdo
o objeto anteriormente, a iustifi@tiva de preço de que trata o parágíaío anterior
poderá ser Íealizada com objetos semelhantes de mesma naturera, devendo apaêtentãr
especificaçôes téanicôs que demonstrem similaridôde com o objeto pÍetendido.

§ 3! Fica vedada a contratação diretâ por inexitibilidade ca.o a justificativa
de preços demonstre a pqssibilidâde de competição.

§ 4r Nâ hipótese de dispensa de licitação com base nos incisos I e ll do an.
75 da Lei os 14.133, de 19 de abril d€ 2021, ã estimatava de preços de que trâtê o
capqt podeÍá ser realirada concomitantêmênt€ á seleção da proposta economicamente
mâis vantâjosê.

§ 5ç O procedimento do § 4e será reâlizado por meio de solicitação formal
de cotações a fornecedoíe!.

Contratação de itens de TecnoloSia da loformação e Comunicação - ÍlC
Aít. 8e Os preços de ltenr constantes nos Catálogos de Soluçôer de TIC com

cohdiçôes Pádronizedes, publi6dos pêla SecÍetariâ de Goveíôo OiSltâl dâ secÍeteriâ
Especial de oesburocrãtiração, Gestão e Goveíno Drgital do Ministério dê [conomiâ,
dêverão seÍ utilazados como preço êstimado. sâlvo se â pesquisâ de preços reahuadâ
resultar em vôlor inferioí.

Pará8.afo único. As estimativas de pteços coístantes em modelos de
coôtratação de soluções de TlC, publicados pela SecÍetaria de Governo DiSital, poderão
se. utili.adas como preço estimado.

Contrâtação de seryiços com
Art.99 Na pesquisa de preço pârà do preÇo ertimado relativo às

coítrataç(Es de prê'tação de seryiços com regime de dedicação dê máo de obÍa
erclusíva, aplica.se o disposto na InstruGo No.mêtiva ne 5, de 26 de maio de 2017,
ou outrô que wnha ô substituí-la, observando, no que coubêr, o disposto nesta
lnstrução Normâtiva.

cAPfÍUtO rV
DrsPosrçÔEs FrNArs
Orientações gerais
Art. 10. Desde que justific.do, o orçamento estimado da contratàção poderá

ter câráter si8íloso, sem prejuizo da divulgação do detalhamento do! quantitátivos e
dês dêmais informâçóês necêssáriag psra a elabotôção das propôstãs. sâlvo na hipótese
de,icitação cujo cÍitério de iulgêmeôto Íoí poí maioí dêsconto.

ViBência
Aít. 11. Esta lnstrução Normativa entra em viSor na dâta de suá

publi@ção.
PaÍágÍaÍo único. Permônecem regidos pela lnsttução Normativê ne 73, de 5

de agosto dê 2020, todos os proc€dimentos administ.ativos autúados ou registrâdos
sob a égide da Lei nt 8.666, de 21 de,unho de 1993, dô tei ne 10.520, dê 17 de
júnho dê 2001, e dâ Lei nr 12.467, de 4 de âgosto de 2011, incluindo contràtãções e
êvefituãis r€hovâçõês ou proríogaçóes de vigências respêctivas.

CRISTIANO ÂOCHA HECXER]

í:1 Este &.!frento @ sêr wiiGdo no sd..{o .l.ttÔnro
htipr//w,.in.sd.b./,ut?nr.rdôd..ht'nl, Éb ódi3o 615202107M?6

kumnro âslÉo da&!Nú..ffÍomê MP ne 2.&2 ór 21l8l2odr,
ou. inilh!: á rdÍ,étrulú.á d. Cter {hla$ ar.rir.i:, lCP 3.ôtr1.
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Lagoa Grande
do Marânhão
CONSTRUiNDC {JMA $CUA i.{ISTC&iÂ

FONTE: PRE,FEITURA MUNICIPAL DE
ESPERANTINOPOLN/MA

CONTRATO N',IN/Ol. I 0 I 1.005/2022

Avenida ío de Maio, S/N - CENTRO
Lagoa Grande do Maranhão - MA CEP: 657í8-000

CNPJ: 01.61 2.337 l0OO1 -12
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ESTADO DO MARANHÃO
MUNICíHO DE ESPERANTINóPOIIS

SECRETARTA MUNTCTPAT DE ADMTNTSTRAçÃO

CNPJ: 06.376.669/0001-69

EAHURY E EAHURY

4547m0199

§OCIEDADE DE

ADr'OGADOS:3453 '

TERMO DE CONTRÂTO NE IN/O1.1OLI.OO5/2022

PROCESSO ADMINISTRATIVO N9 32L6TL2O22
DrspENsA DE LrCrrAçÃO POR TNEXTGIBILIDADE Ne OOS/2O22
TERMO DE CONTRATO NS IN/O1.1OL,..OAS/2O22

TERMO DE CONTRATO DE SERVIçOS, QUE ENTRE SI CELEBRAM O
MUNICIPIO DE ESPERANTINOPOLIS. MA, POR INTERMÉDIO DA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E A EMPRESA BAHURY &
BAHURY SOCIEDADE DE ADVOGADOS,

o MUNICíPIo DE EsPERANTINÓnolISTue, por intermédio da Secretaria
Municipal de Administração, com sede na Rua fefferson Moreira, s/n, Centro, nesta cidade, inscrita
no CNPf sob o nq 06.376.669/0001-69, neste ato representada pela Sra. KELLVANE FERREIRA

SOUSA Secretária Municipal de Administração nomeada pela Portaria ne 005/2021, e em
conformidade com as atribuições que lhe foram delegadas, doravante denominado simplesmente
CONTRATANTE, e a empresa BAHURY & BAHURY SOCIEDADE DE ADVOGADOS, inscrita no CNPf
sob o nq 34.534.54710001-99, Endereço: Rua Visconde da Parnaiba, rf 2790, Bairro Horto, CEP:

64.052-825 - Teresina/Pl, doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pela Sra.

Iüna Pereira Bahury Ramos advogada, portadora da OAB/PI n" 17.547 e CPF nq 065.517.923-24,
tendo em vista o que constâ no Processo ne 32L61"12022 e em observância às disposições da Lei nq

8.666, de 21 de junho de 1993, e alterações posteriores, resolvem celebrar o presente Termo de
Contrato, e o resultado final da Inexigibilidade n" 0O5/2022, com fundamento no art. 25, II, § 1q c/c
13 da Lei ne 8.666, de 1993, e demais legislações correlatas, resolvem celebrar o presente
instrumento, mediante as cláusulas e as condições seguintes:

1. CúUSULA PRIMEIRA: DO ORIETO

Contratação de empresa especializada para prestação de serviços advocatícios junto ao
Ministério da Economia bem como recursos administraüvo e judiciais, para atender as

necessidades do Município de Esperantinópolis-MA.

2. CúUSULASEGUNDA: nA ExFCUÇÃo Do oBrFro

A execução dos objetos contratados se fará de acordo com as disposições da proposta
comercial, a qual integra o presente contrato para todos os fins.

3. CúUSULA TERCEIRA: Do PRAZO

O prazo de vigência deste Termo de Contrato será de 72 doze meses, podendo ser prorrogado
nos termos do artigo 57 da Lei no 8.666, de 1993.

4. cI/íusuLAquARTA: DAS C0NDIÇÕESDo PAGAMENT0

O pagamento será efetuado no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contado a partir da
apresentação de Recibo/Nota Fiscal/Fatura. Conforme a seguinte dotação:

0202 - Secretaria Municipal de Administração
04 L22 0002 2.009 - Manut e Func. da Sec. de Administração
3.3.90.39.00 - Outros serv. de terceiros Pessoa Jurídica

5. CúUSULA. QUINTA: DO VALOR DO CONTRATO

O valor total do presente Contrato é de R$ 15.000,00 (quinze mil reais) mensais, perfazendo em
doze meses o valor global de R$ 180.000,00 (cento e oitenta mil reais), conforme discriminado
em planilha abaixo:

Rua Jefferson Moreira, S/N- Centro, CEP: 65.750-000 - CNPJ: 06.376.669/0001-69
Esperantinópolis - MA

ITEM UND V, UNIT V. TOTAL
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ESTADO DO MARANHÃO
MUNTCÍPIO DE ESPERANTINÓPOIIS

SECRETARTA MUNtctpAt DE ADMINTSTRAçÃO

CNPJ: 06.375.659/@01-69

EAHURY E BAHURY

socrEDADEo€ ffi,tmffi*"
ADvocADos3ls3 ffiij"ig::?-
45470001 99

1

Contratâção de empresa especializada para
prestação de serviços advocatícios junto ao
Ministério da Economia bem como recursos
administrativo e judiciais, para atender as
necessidades do Município de Esperantinópolis-
MA. Mês 72 15.000,00 180.000,00

DOS
Contratação de empresa especializada para prestação de serviços advocatícios junto ao Ministério da
Economia bem como recursos administraüvo e judiciais, para atender as necessidades do Município de
Esperantinópolis-MA.

1. A prestação de serviços advocatícios junto ao Ministério da Economia, com apresentação de impugnações e

recursos administraüvos, inclusive peüções por meio de dossiê digital, quando necessário;

2. Proposição de eventuais demandas judiciais com a finalidade de garantir os direitos do Município de
Esperantinópolis/MA se necessário;

3. Elaboração de pareceres necessários ao bom andamento das aüüdades inerentes a este trabalho.

4, O serviço será realizado em 5 etapas:

4.1.1. Estudo da situação fiscal do Município de Buriti Bravo/MA;

4.1.2. Realização dos recursos administrativos e ações iudiciais cabíveis;

4.1.3. Protocolo dos recursos adminisEativos e ações judiciais cabíveis;

4.1.4. Acompanhamento da situação fiscal do Município;

4.1.5. Acompanhamento dos recursos e ações judiciais protocolados;

Atendo-se a base de apuração de que a cada R$ 1.000,00 (um mil reaisJ dos valores
financeiros decorrentes do contrato, será diüdido á contratada o valor R$ 200,00 fduzentos
reais), pagos imediatamente após a realização do serviço, deüdos respecüvamente em cada
serviço realizado, desoneração da folha e/ou Revisão Fiscal, bem como a importância de
15.000,00 (quinze mil reais) mensal para o serviço de acompanhamento ate o CARF na fase
administrativa ef ou judicial.

6. cúusula srxra: pa rrscelrzeÇÃo

A fiscalização da execução dos serviços/assinatura será feita por servidor da CONTRATANTE,
formalmente designado, a quem incumbirá à prática de todos e quaisquer atos próprios ao
exercício deste mister, nas especificações dos serviços a serem executados.
PARíGRAFo PRIMEIRO: A CONTRATADA declara, antecipadamente, aceitar todas as decisões,
métodos e processos de inspeção, verificação e controle adotados pela CONTRATANTE,
obrigando-se a fornecer explicações, esclarecimentos e comunicações de que necessitar e que
forem julgados necessários ao desempenho de suas aüyidades.

PARÁGRAFO SEGUNDO: A atuação fiscalizadora em nada restringe a responsabilidade única,
integral e exclusiva da CONTRATADA' no que concerne aos serviços/assinatura contratados, à

sua execução e às consequências e implicações, próximas ou remotas, perante a CONTRATANTE,
ou perante terceiros, do mesmo modo que a ocorrência de eventuais irregularidades na
execução dos serviços/assinatura contratados não implica em corresponsabilidade da
CONTRATANTE ou de seus prepostos.

7. cúusum sÉrrMa: les osRrcecÕes na coNrRArene

a) Das obrigações da Contratada:

b) Cumprir integralmente o disposto neste Projeto Básico;

Rua Jefferson Moreira, S/N- Centro, CEP: 65.750-000 - CNPJ: 05.376.659/0001-59
Esperantinópolis - MA



HLIB biLrrurc'Lr\-P/-ESTADO DO MARANHÃO
MUNTCíPIO DE ESPERANTINóPOIIS

SECRETARTA MUNtCTPAt DE ADMTNTSTRAçÃO

CNPJ: 06.375.669/0001-69

EAHURY E BAHURY

SOCIEDÂDE DE

eú&6ddudÉ

ADVoGADoS:34s3 ffi:,j",Ti;H*
45470001 I

c) Manter durante a vigência do contrato em compatibilidade com as obrigações a serem
assumidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Licitação a ser
realizada.

d) CúUSULA OITAVA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

a) Das obrigações da Contratante

b) Realizar o pagamento de acordo com a norma ügente;

c) Atestar os documentos fiscais pertinentes, quando comprovado o serviço prestado,
podendo recusar aqueles que não estejam de acordo com o Projeto Básico.

CLÁUSULA NONA: PENALIDADES

O não cumprimento, por parte da CONTRATADÀ acarretará a aplicação das penalidades
previstas na Lei Federal ne 8.666/93, arts. 86 e 88.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: São as seguintes sanções administrativas que poderão ser aplicadas à
CONTRATADA:

1) Pelo descumprimento total ou parcial de qualquer das obrigações expressas neste contrato,
ficará a CONTRATADA sujeita às seguintes penalidades, previstas no art. 87 e seguintes da Lei ne
8.666/e3:

aJ Advertência;

b) Multa moratória de 1o/o (um por cento) ao dia úü1, em caso de atraso na
entrega/disponibilização do objeto contratado, elevando-se para 2o/o (dois por cento) se o
atraso for de 30 ftrinta) dias, e para 4o/o fquaEo) por cento se o atraso for até 60 fsessenta)
dias;

c) Multa de até 70o/o (dez por cento) sobre o valor do contrato; c.1) pela recusa de assiná-lo;

d) Pela não entrega/disponibilização do objeto contratado nos prazos fixados;

e) Suspensão temporária de participação em licitação e em contratar com a Administração
CONTRATANTE, por prazo de 06 (seis meses) a 2 (dois) anos;

0 Declaração de inidoneidade para Iicitar e contratar com a Administração CONTRATANTE,
enquanto perdurarem os motivos determinantes de punição, na forma do inciso IV do Art
87 da Lei ns 8.666/93.

PARÁGRAFO SEGUNDO: As sanções previstas nos itens e alíneas acima serão aplicadas
individualmente, podendo ser cumuladas com a pena de multa, cujo valor deverá ser recolhido a
favor da CONTRATANTE, no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da notificação escrita,
podendo a CONTRATANTE descontá-los das faturas por ocasião de seu pagamento, se assim
julgar conveniente, e até mesmo cobrá-los execuüvamente em juízo, caso não obtenha êxito na
cobrança extrajudicial.

d) CLíUSULA DÉCIMA: DA RESCISÃO DO CONTRATO

O não cumprimento de qualquer cláusula deste contrato poderá importar em sua rescisão
administrativa, a critério da CONTRATANTE, ficando estabelecido que este contrato pode ser
considerado rescindido, independente de cláusula expressa ou de qualquer interpretação
judicial, em qualquer das hipóteses enumeradas nos incisos I a XII e XVII, do artigo 78 da Lei
Federal ne 8.666/93, respeitados o contraditório e a ampla defesa.

Rua Jefferson Moreira, S/N- Centro, CEP: 65.750-000 - CNPJ: 06.376.669/0001-69
Esperantinópolis - MA
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ESTADO DO MARANHÃO
MUNTCíPIO DE ESPERANTINÓPOtIS

SECRETARTA MUNtCtpAt DE ADMTNTSTRAçÃO

CNPJ: 06.375.669/0001-69

e) cúusura oÉcIue pRIurInR: ce ssÃo or rReuspnRÊucn

O presente contrato não poderá ser objeto de cessão ou transferência, no todo ou em parte.

0 cúusulA pÉcrMA SEGUNpA: DAALTERA0IO po coNTRATo

O presente contrato poderá ser alterado, com as deüdas justificativas, desde que por força de

circunstância superveniente, nas hipóteses preüstas no artigo 65, da Lei ns 8.666/93, mediante
termo aditivo,

c) cúusule nÉcrue rrRcrne: sxilNÇÃo uruIlarrRal oo coNrRero

A CONTRATANTE poderá denunciar o contrato por motivo de interesse público ou celebrar,
amigavelmente, o seu distrato na forma da lei; a rescisão, por inadimplemento das obrigações da

CONTRATADA poderá ser declarada unilateralmente após garantido o devido processo legal,
mediante decisão motivada, nos termos da cláusula décima.

PAúGRAFO ÚtrlICO - A denúncia e a rescisão administrativa deste contrato, em todos os casos

em que admitidas, independem de prévia notificação judicial ou extrajudicial e operarão seus
efeitos a partir da publicação do ato no fornal Oficial.

h) CúUSULADÉCIMAQUARTA: DA PUBLICAÇÃO
A CONTRATANTE providenciará a publicação do presente Termo de Contrato até o 5e (quinto)
dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (ünte) dias daquela
data, em extrato, no respectivo Diário Oficial.

D ctÁusut a oÉcIMe euINrq: roRo

Estando de comum acordo, as partes elegem o foro da Comarca de Esperantinópolis (MA) para
dirimir quaisquer dúüdas ou litígios decorrentes do presente Contrato. E, por estarem às partes
acordadas, assinam o presente Contrato em 03 (três) üas de igual teor e forma, para um só
efeito.

Esperanünópolis (MA), 10 de novembro de2022

Município de Esperanünópolis
Kellvane Ferreira Sousa

Secretaria Municipal de Administração
Portaria ne 00512021

Pela Contratante

BÀHUWÉ NURY SIEDÂDE DE Eú&hdEdFsEfr I@UE

ADvmm595ilí7m19

Bahury & Bahury Sociedade de Advogados
Ivina Pereira Bahury Ramos

CPF ns 065.517.923-24
Pela Contratada

Rua Jefferson Moreira, S/N- Centro, CEP: 65.750-000 - CNPJ: 06.376.669/0001-69
Esperantinópolis - MA
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ESTADO DO MARANHÃO
MUNICÍPIO DE ESPERANTINÓPOIIS

SECRETAR|A MUNtctpAt DE ADMINTSTRAçÃO

CNPJ: 06.376.569/0001-69

TESTEMUNHAS:

Nome:
CPF n"

Nome:
CPF no

IilUt0l

BAHURY E 8ÂHURY
SOCIEDADE OE

ADvoGADos:3,+s34 ffi,í,lli$"
5470001 99

Rua Jefferson Moreira, S/N- Centro, CEP: 65.750-000 - CNPi: 06.376.669/0001-69
Esperantinópolis - MA

i§h''
i\-t. I i,:,fuffi,".:



ilu!01 ülu § IrlNí0.h
i,l J -',\L

Lagoa Grande
do Maranhão
cürisrÊutNrDc UMA [!ouÀ irrsrórig

FONTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE

BELA VISTA DO MARANHÃO/MA
CONTRATO N'202 2OO3 I I.INEX

Avenida 1o de Maio, S/N - CENTRO
Lagoa Grande do Maranhão - MA CEP: 65718-000

CNPJ : 0í .61 2 .337 10001 -12
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Estado do Maranhãc
GOVERNO MUNICIPAL DE BELA VISTA OO MARÂNHÃOprsfsilura Írlunlclprl de Bâla ylata do acaànflgà-

CONTRÁTON'

Pelo pre*entt
PR§I}ÊTTI"IRÂ
dcn*nr.inado daqui por
btunicipol de

SOCIf;DÂT}E DE A
Hoío. Tertsira-Pl*
rÊpÍe§ffr(ild§ p§lo(s

39ifl. Zoobot§riço,
sEgIIfute:

] Srtu)
ÜÕNT

BAHURY ü§ §OU§À *a Rua Coronel
ô.{00&000. portador d(a} §2$.613-0,$. t&n ju.*o e

Josê &itçiro,
csüfretád+ ô

CI,ÁUSUI-A. PRIMf.lR,d - §s üBJET0 C0NTRATUÁ.L

t,I - Presraçâo de serriças em mxessaria c qrnsultori* à
urúditos e desoneraç&o da fnlha de
ndministratito* junt* á rcçeita

bem com$

1!.Sde. §à

objetivando recupcraçâo tl*

í:, i :el{Àa,)f, sr r{i r ii:§r;snqi

:jrr. ri{s rê rl!rrn,,-'ê e
1kiíxif t rr.!, §'liJr'-!

i;,1ü1 I :Br.dõ i rsé:a.gãr1.;le

CLAU§ULA§ECUN§A.

2. I - Este Çontrato fundamenta-se no &rt.
dc I993, c suas posteriores altcraç"ões.

CI.ÂU§L{LÂ TEECETRÀ . ilO§
CONTRATÂ.D]I.

lJ, inciso lI, clc o art. I

0NCÁRSO§,

:}I-it

3, 1. Exo.eutst u

As**nrir a

trerceiros.

nhar para

FBTF§ffUNÂ
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especialmente com rc{açêe §&§ çn(r&rg*s trahalhistas e prcvid*nciáçi*q -i+ pesscal utilizsdo para ü soí}secuçào das

ten'iços:

3.5. Manter. duranrc ruda a exccuçÀo tlo côntr&to, Êm üompâtibili{t$ts coílr âs ohrigaçôes assumii.las, lodas as
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7.1. Em ças* d+ inex*uç§o tat*l ou
rxecuçür: do *bjetr: destç csÊtrâüü,
leguint* pefislidaJe§:

l*ulta;
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F.STADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPALDE SÃO VICENTE TÉRRER

CNPJ n" 06.421.119 lffi0l-14

CONTRATO N" ttu2022

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, QUE ENTRE
SI CELEBRAM, DE UM LADO A PREFEITURA
MUNICIPAL DE SÃO VICENTE FÉRRER, E DE OUTRO
LADO, O ESCRITÓRIO BAIIURY&BAIIURY
SOCIEDADE DE ADVOGADOS, NA FORMAABAIXO.

_ Pelo,presente instrumento, que entÍe si fazem, de um lado A PREFEITURA MTINICIPAL DE
SAO VICENTE FERRER, sediada na Praça da Matriz, sn, Centro, São Vicente Férrer - MA, inscrita no
CNPJ sob o n" 06.421.119/0001-14, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representado pelo Prefeito
Municipal ADRIANO MACIIADO DE I'REITAS, Portador do RG n" 029713132005-2 e CPF n' 037.515.313-
60, e do outro a escritório de advocacia BAHLIRY&BAHURY SOCIEDADE DE ADVOGADOS, sito à Rua
Visconde da Parnaíba,2790, CEP 64.052.825, CNPJ N" 34.534.5471ONI-99, através de seu representante legal
RENZO BAIIURY RAMOS, brasileiro, casado, advogado, devidamente inscrito na OAB/PI sob o n" 8.435 e

inscrito no CPFA4F sob o n" 286.520.613-00, RG N" 679.801 SSP/PI, doravante denominado CONTRATADA,
conforme as cláusulas e condições a seguir elencadas:

CLÁUSULA PRIMEIRA _ FUNDAMENTO LEGAL

O presente ajuste encontra sucedâneo legal nas disposições insertas na Lei n" 8.66611993

CLÁUSULA SEGUNDA_ DO OBJETO

Contratação de Serviços Advocatícios para Prestação de serviços em assessoria e

consultoria à administração pública junto ao Ministério da Economia, vem como assessoramento e

acompanhamento dos processos administrativos e judiciais, mantendo a CND ativa durante a avença, fazer defesa
em autos de infrações com manifestações de inconformidades, recursos voluntários até o final do procedimento
administraúvo sem prejuízo de ação judicial, impugnação de débitos fiscais na via administrativa e judicial,
assessoria contábil no e-social com acompanhamento dos envios das GFIP'S para evitar restrições na aquisição da
CND federal do Município de São Vicente Férrer -MA, podendo para tanto recorrer a qualquer juízo, instância ou
tribunal, agindo em conjunto ou em separado, podendo assinar, discordar, concordar, transigir, substabelecer,
desistir, dando tudo por bom, firme e valioso, para o fiel e integral cumprimento deste mandato.

CLÁUSULA TERCEIRA _ DO FATO GERADOR CONTRATUAL

O presente instrumento contratual foi autorizado pelo competente Processo Licitatório, instaurado na modalidade
de Inexigibilidade de Licitação n" 0312022, em estrita conformidade ao prescrito no Artigo 25, inciso II c/c
artigo l3 da Lei 8.6ó6193 e Lei n" 14.03912020.

CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR

Em contraprestação aos seus serviços, a CONTRATADA perceberá remuneração R$ 270.000,00 (duzentos e

setenta mil reais), divididos em doze parcelas iguais de R$ 22.500,00 (vinte e dois mil e quinhentos reais).

n**M$
rfiçÊNTü
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BSTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO VICENTE FÉRRER

CI\PJ no 06.421.119/0001-14

CLÁUSULA QUINTA _ DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

A CONTRATADA obriga-se a:

a) Compartilhar as diretrizes técnicas com a Procuradoria do Município, Secretaria de Finanças e demais órgãos
envolvidos na seara do objeto contratual, por intermédio dos seus respectivos titulares, utilizadas na medida
administrativa proposta;
b) Utiüzar pessoal próprio pÍra cÍuga, extÍação de cópias ou demais atividades para execução do objeto;
c) Manter o CONTRATANTE informado a respeito do objeto, do valor e do trâmite processual das demandas sob
o seu patrocínio, elaborando relatórios mensais ou específicos, estes quando solicitados expressa e

extraordinariamente pelo CONTRATAME, com inforrnações atualizadas sobre todas as demandas sob o seu
patrocínio, entregando-os, mediante contrarrecibo, ao administrador/gestor do contrato;
d) Não formalizar qualquer acordo sem a expressa autorização do órgão competente do CONTRATANTE;
e) Não se pronunciar à imprensa em geral acerca de quaisquer assuntos relativos às atividades do
CONTRATANTE e sua atividade profissional;
f) Efetuar o pagamento dos saliírios de seus empregados, os quais não terão qualquer vínculo empregatício com o
CONTRATANTE, obrigando-se ainda, pelos encargos legais de qualquer natureza, notadamente os referentes ás

leis trabalhistas, previdenciiárias e fiscais;
g) Comunicar ao CONTRATANTE, imediatamente, qualquer ocorrência ou anormalidade que venha interferir na
execução dos serviços;
h) Impetrar todos os recursos necessários à consecução do objeto contratual;
i) realtzat os serviços previstos neste instrumento e acompanhá-los até final instância, efeúvando, todas as

providências processuais e/ou administrativas previstas no ordenamento jurídico, observadas as condições aqui
assumidas;
j) manter sigilo em face de todas as inforrnações e dados que tiver acesso relativos à CONTRATANTE;
k) remeter, trimestralmente, a requerimento da CONTRATANTE, relatório detalhado e atualizado das medidas
interpostas e providências realizadas.
l) Manter as condições de regularidade durante toda a vigência do contrato;

CLÁUSULA SEXTA _ DAS oBRIGAÇÕES DA CoNTRATANTE

Ao fornecimento, à CONTRATADA, de todos os documentos necessários e informações solicitadas por esta e
indispensáveis para a execução dos serviços;

A CONTRATANTE obriga-se, no ato da assinatura deste Contrato, a outorgar instrumento de mandato com os
poderes da cláusula ad judicia, habilitando a CONTRATADA para representá-la em juízo.

CLÁUSULA SETIMA - EXCLUSryIDADE

Este Contrato não importa em exclusividade na prestação de serviços por parte da CONTRATADA.

CLÁUSI'LA OTTAVA - RESCISÃO

8.1 O contrato poderá ser rescindido:
a) a qualquer momento, devendo a parte que assim qúser agrr, dar à outra um prévio aviso de 30 (trinta)

dias, por escrito;
b) nos casos enumerados nos itens I a XVII do art. 78 da Lei n." 8.666193;

2
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO YICENTE TÉRRER

CI\PJ n" 06.421.119 10001-14

c) amigavelmente, por acordo enúe as partes, desde que haja conveniência para a CONTRATANTE;
d) judicialmente, nos termos da legislação.
e) A inexecução total ou parcial deste contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos artigos 77 a80

daLei n.8.666193.

8.2. A rescisão deste Contrato ocorrerá nos termos dos artigos 79 e 80 da Lei Federal n" 8.66611993.

8.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do Processo, assegurado o
contraditório e a ampla defesa, sendo que, depois de encerrada a instrução inicial, a CONTRATADA terá o prazo
de 05 (cinco) dias úteis para se manifestar e produzir provas, sem prejúzo da possibilidade da CONTRATANTE
adotar, motivadamente, providências acauteladoras.

8.4. A rescisão deste Contrato poderá ser:

a) determinado por ato unilateral e escrito da Administração;

b) amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no pÍocesso da licitação, desde que haja conveniência
paÍa o CONTRATANTE;

c) judicialmente, nos termos da legislação.

8.5. Quando a rescisão ocoÍrer sem que haja culpa da CONTRATADA, conforme o caso, será esta ressarcida dos
prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito aos pagamentos devidos pela
execução do presente Contrato até adata da rescisão.

8.6. A rescisão por descumprimento das cláusulas contratuais acarretará a retenção dos créditos decorrentes deste
Contrato, até o limite dos prejuízos causados ao CONTRATANTE, além das sanções previstas neste instrumento.

CLÁUSIJLA NONA _ DA SUBCONTRATAÇÃO
O presente _Çontrato nãg p_ç{lerá ser objeto de subconúatação. no todo ou em parte. a_não ser conu)réyio e expresso
consentimento por escrito do CONTRAIANTE e sempre mediante instrumento próprio" devidamente motivado. a

ser publicado no Dir{rio OÍlcial.
pa1{63,çtO PRIMEIRO - A aceitação da CONTRATANTE não exime a CONTRATADA de responder pelos
atos, falhas, erros ou atrasos na execução do objeto subcontratado.
pagr(6prqp0 SEGUNDO -A subconúatada não terá nenhum vínculo financeiro com a CONTRATANTE e estará
obrigada a aceitar suas decisões.

CLAUSULA DÉCtr\4A - DA VTGÊNCIA

O contrato será por escopo, e terâ a vigência de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado mediante terrro aditivo
por igual período, tendo, contudo, a sua extinção operada somente com a conclusão do objeto e o seu recebimento
pela administração.

CLÁUSULA DÉCTMA PRIMEIRA - DA DoTAÇÃo oRÇAMENTÁRIA

A despesa de que trata o objeto, estií a cargo do elemento orçamentário:
02.02 - Sec. Municipal de Administração;

Fonte de recurso
0 Recursos não destinados a contrapartida
1 Recursos do Tesouro exercício corrente
00 RecursosOrdiniírios
04.122.0010.2003.0000 - Man. e Funcionamento da Secretaria
3.3.90.35.00 - Serviços de Consultoria

J
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CNPJ n" 06.421.119 lO0Ol-14

CLÁUSULA DÉCIMA SEGLINDA - DAS CoMUMCAÇÕES
Qualquer comunicação entre as partes a respeito do presente Contrato, só produzirá efeitos legais se processada por
escrito, mediante protocolo ou outro meio de registro, que comprove a sua efetivação, não sendo consideradas
comunicações verbais.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇOES FINAIS
O presente contrato obriga diretamente as partes e seus sucessores, aos quais serão transferidos os direitos e

obrigações ora esúpulados.
O presente Contrato poderá ser modiÍicado, alterado ou aditado, aúavés de documento escrito, devidamente
subscrito pelas partes contratantes.
O presente contrato, com natureza de título executivo extrajudicial, nos termos dos arts. 78I e 784, inciso tr do
Código de Processo Civil, obriga as partes e também seus sucessores eletivos em todas as obrigações aqui
assumidas.

CLAÚSULA DÉCndA QUARTA - DO FORO
As partes elegem o Foro da Comarca de São Vicente Férrer, Estado do Maranhão, como o competente para dirimir
quaisquer dúvidas e/ou divergências que porventura venham a ocoÍrer em virtude do cumprimento do presente
conEato, em detrimento de qualquer outro por mais privilegiado que se configure.

E por estarem assim justas e acordes, assinam as partes este instrumento em 02 (duas) vias, na presença das
testemunhas abaixo, para que produza seus efeitos legais e administrativos.

São Vicenüe Férrer - MA, 21 de junho de 2022.

ADRIANO MACHADO DE F'REIIAS
Prefeito Municipal

RENzo BAH u RY âãff '":l;Ji'tr
DE SOUZA sr:Huny oe souzr
RAMOS:296520 RAMo5:28652061 300

61300 f*;ÍX11.ff'

CPF N"

CPF N'

RENZO BAHURY RAMOS
BAHURY&BAHI.JRY SOCIEDADE DE ADVOGADOS

Representante Legal
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Lagoa Grande
do Maranhão
CÜNSTRUI§3DS UMA I*OVA i*1STCNiÂ

FONTE: PREFE,ITURA MUNICIPAL DE
CAPINZAL DO NORTE,/MA

CONTRATO N'001.10082 1.1 7 .032021

Avenida ío de Maio, S/N - CENTRO
Lagoa Grande do Maranhão - MA GEP: 65718{00

CNPJ: 0í.6í 2.337 lO0O1 -1 2
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PRETEITURA MUNICIPAL DE CAPINZAL DO NORTE
Avenida Lindolfo Flório, s/n" - Vista Alegre

Capinzal do Norte - Maranhão
CNPJ: 01.61.3.309/0001-10

INEXIGIBILIDADE NO OO3/2021
PROCESSO ADMINISTRATM no. O2.O3O8.OOU 2021

CoNTRATO ADMTNTSTRATTVO DE PRESTAçÃO DE SERVrçOS
N: OO1.100821.17.032021

TERMO DE CONTRATO DE FORNECTMENTO QUE
ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA
MUNICIPAL DE CÂPINZAL DO NORTE. MA E A
EMPRESA R B SOUZA RAMOS LTDA, PARA O FrM

QUE ESPECTFTCA.

Pelo presente instrumento a PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPINZAL DO NORTE, CNPJ

no 01.613.309/0001-10, localizada na Avenida Lindolfo Flório, s/no - Vista Alegre -
CAPINZAL DO NORTE MA , através da Secretaria Municipa! de Finanças e
Planejamento deste ato representada pela Sra. LIDIANE PEREIRA DA SILVA, Secretária
Municipal doravante denominada simplesmente de CONTRATANTE, e do outro lado da
empresa: R B SOUZA RAMOS LTDA, inscrita no CNPJ sob no 23.654.635/0001-08,
localizada à Avenida Dom Severino, no 534, Bairro de Fátima, Cep: 64.049-375,
Teresina-Pl, neste ato representado pelo Senhor Renzo Bahury de Souza Ramos,
poftador do RG no 679.801 SSP/PI e CPF n". 286.520.613-00, doravante denominada
CONTRATADA, tendo em vista o que consta do processo administrativo epigrafado que
concluiu pela INEXIGIBILIDADE de Licitação, com fundamento no art. 25 inciso I, da
Lei 8.666/93, resolvem de comum acordo, celebrar o presente CONTRATO, mediante
as cláusulas e condições a seguir:

Cláusula Primeira - DO OBTETO

1.1. Contratação de empresa para a Prestação de seruiços em assessoria e consultoria
à administração pública, objetivando recuperação de créditos e desoneração da folha
de pagamento relacionados à contribuições previdenciárias, bem como recursos
administrativos, defesas de autos de infração e Revisão Fiscaljunto à receita federal e
INSS e contabilidade, mantendo-se a continuidade da Certidão Negativa de Débitos do
ente público.

Cláusula Segunda - DO FUNDAMENTO LEGAL

2.1. Este contrato tem como amparo Iegal na inexigibilidade de licitação, com fulcro no
aft. 25, I da Lei 8.666/93.
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PREFEITURA MUMCIPAL DE CAPINZAL DO NORTE
Avenida Lindolfo Flório, s/n" - Vista Alegre

Capinzal do Norte - Maranhão
CIIIPJ: 01.613.3D/0001-10

Cláusula Terceira - DO VALOR CONTRATUAL

3.1. O valor do presente contrato é de R$ 180.000,00 (Cento e oitenta mil reaÍs)

cláusula QuaÉa - DoTAçÃo oRçAMENTARIA

4.1. As despesas decorrentes da presente licitação correrão por conta da seguinte
dotação orçamentaria:

Unidade Orçamentária: 020301 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAçÃO
Projeto/Arividade : 04.122.0002.2004.0000 - MANUTENçÃO r FUNCIONAMENTO DA
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO Natureza da Despesa: 33.90.39.00 - Outros
Seruiços de Terceiros - Pessoa Jurídica

Cláusula Quinta - DA vfe ÊUCn:

5.1. O prazo de vigência do conúato será de t2 (Doze) meses a contar da data de
assinatura deste Termo de Contrato.

Cláusula Sexta - DO PAGAMENTO,'

6.1. O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE a paftir da efetiva presta$o dos
seruiços, com aceitação, mediante apresentação de Nota Fisca!, devidamente atestada,
assinada e datada por quem de direito;

6.2. O objeto deste contrato será pago mediante apresentação dos seguintes
documentos:

. Ceftidão Regularidade do FGTS;

. Certidão Negativa ou Positiva com efeitos de negativa de débitos e da dívida ativa
da União, do Estado e do Município;

. Ceftidão Negativa de Débitos Trabalhistas- CNDT

6.3. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o "atesto" pelo servidor
competente na nota fiscal apresentada.

6.4. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto perdurar pendência
correspondente ou em virtude de penalidade ou inadimplência.

Cláusula Sétima - DA FISCAUZAÇÃO:

:



Bllli& *ÀINil,À$üS'll

iffiüDolrosrn
Q**"t" ;-t''L-t/"r

PRETEITURA MTJNICIPAL DE CAPINZAL DO NORTE
Avenida Lindolfo Flório, s/n" - Vista Alegre

Capinzal do Norte - Maranhão
CIIIPJ: 01.613.309/0001-10

7.L. O cumprimento das obrigações constantes da licitação será acompanhado e

fiscalizado, em todos os seus termos, pelo Gestor de fiscalização designado pela

Prefeitura Municipal de Capinzal do Nofte - MA.

7.2. A ação da fiscalização não exonera a contratada de suas responsabilidades
contratuais.

clausula oitava - oBRIGAções ol CoNTRATADA

8. Para a execução deste contrato, entre outras, constituem obrigações da
CONTRATADA:

8.1 Executar fielmente o objeto dentro do melhor padrão de qualidade, de forma que
os seruiços a serem executados mantenham todas as especificações técnicas e
qualidades exigidas, cumprindo todas as especificações estabelecidas neste Termo de
Referência;

8.2 Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na

licitação;

8.3 Providenciar a imedíata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas
pela CONTRATANTE;

8.4 Arcar com eventuais prejuízos causados à CONTRATANTE e/ou a terceiros,
provocados por ineficiência ou irregularidade cometida na execução do Contrato;

8.5 Obedecer os prazos de entrega dos serviços, recebimento e substituição, conforme
o Edital e Termo de Referencia;

8.6 Assumir total responsabilidade por qualquer dano pessoal ou material que seus
funcionários venham a causar ao patrimônio da CONTRATANTE ou a terceiros quando
da execução do Contrato;

8.7 Substituir eventuais seruiços que não estejam em conformidade com o termo de
referência e proposta de preços, com as mesmas especificações;

8.8 Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo
previsto, com a devida comprovação;

8.9 Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as
obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está
obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência ou no Termo de
Contrato;
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PREFEITURA MIÀüCIPAL DE CAPINZAL DO NORTE
Avenida Lindolfo Flório, s/n" - Vista Alegre

Capinzal do Norte - Maranhão
CNPJ: 01.613.$9/m01-10

8.10 Responsabilízar-se pelas despesas dos tributos, energos trabalhistas,
previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal,

prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na

execução do contrato.

clausula Nona - oBRIGAçôES On CONTRATANTE

9.1. Nomear Gestor e Fiscal(is) Tecnico(s), administrativo e Requisitante do contrato
para acompanhar e fiscalizar a execução dos Contratos;

9.2. Vetar o emprego de qualquer produto ou seruiço que considerar incompatÍvel com
as especificações apresentadas neste termo de referência/projeto básico, que possa ser
inadequado, nocivo ou danificar seus bens patrimoniais;

9.3. Efetuar o pagamento à CONTRATADA nas condições pactuadas;

9.4. Aplicar à CONTRATADA as sanções administrativas regulamentares e contratuais
cabÍveis;

9.5. Preencher e enviar a Ordem de Serviços de acordo com os critérios estabelecidos
neste Termo de Referência;

9.6. Recusar com a devida justificativa qualquer material/seruiços entregue fora das
especificações constantes na proposta da CONTRATADA.

9.7. Cumprir as obrigações estipuladas no Termo de Referência, o qual é parte
integrante deste contrato.

cláusula Decima - DA RESCISÃO OU ALTERAçÃO CONTRATUAL:

10.1. A rescisão do contrato terá lugar de pleno direito, a critério da Contratante,
independentemente de interposição judicial ou extrajudicial, em conformidade com o
art. 55, inciso IX, da Lei no 8.666/93, nos casos previstos nos artigos 77 e78 da referida
leí.

10.2. O contrato poderá ser alterado nos termos do artigo 65 da Lei no 8.666193,
mediante as devidas justificativas, através de Termo de Aditamento.

Cláusula Decima Primeira - DAS SANçõES E PENALIDADES:

11.1. O descumprimento total ou parcialdas condições estabelecidas neste instrumento
poderá acarretar a rescisão contratual, nos termos dos artigos 77 a 80 da Lei no

rti p -/.--vz-
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PREFEITURA MI]NICIPAL DE CAPINZAL DO NORTE
Avenida Lindolfo Flório, s/n" - Vista Alegre

Capinzal do Norte - Maranhão
CNPJ: 01.613.3D/0001-10

8.666/93, aplicando-se as penalidades estabelecidas nos aftigos 86 a 88 da Lei no

8.666193;

tt.z - A multa moratória, prevista no artigo 86 da Lei no 8.666193, será calculada pelo
percentual de 0,2o/o por dia de atraso;

11.3 - A multa a que se refere o inciso II do artigo 87 da Lei no 8.666/93, será calculada
pelo percentual de 5%;

ll.4 - As multas previstas nos itens anteriores que são independentes e acumuláveis,
serão descontadas dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração;

Cláusula Decima Segunda - DOS CASOS OMISSOS:

12.L. Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei no 8.666/93 e suas alterações
posteriores, e dos princípios gerais de direito.

Cláusula Decima Terceira - DA LEGISLAçÃO ALICÁVEL:

13.1. Aplica-se ao presente contrato a Leide no 8.666/93, os preceitos de direito público
e, supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições do
Direíto Privado.

Cláusula Décima Quarto - DO FORO:

17.t. Fica eleito o foro de Santo Antônio dos Lopes - MA, Estado do Maranhão, para

dirimlr quaisquer dúvidas oriundas da interpretação deste contrato com exclusão de
qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente Contrato, que foi
impresso em 03 (três) vias de igual teor, para que suftam seus legais e jurídicos efeitos.

CAPINZAL DO NORTE - MA, em 10 de agosto de 202t.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPINZAL DO NORTE - MA
LIDIANE PEREIRA DA SILVA
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANçAS E PLANE]AMENTO
CONTRATANTE

.*, P/.
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PREFEITURA MI]NICIPAL DE CAPINZAL DO NORTE
Avenida Lindolfo Flório, s/n" - Vista Alegre

Capinzal do Norte - Maranhão
CNPJ: 01.613.309/000r-10

R B DE SOUZA Assinadodeformadisital
poTRBDESOUZA

RAMOS:23 65463 RAMos:23654635000r08

5oool og ?1*§:202t'08'ro 
r5o6:06

R B SOUZA RAMOS LTDA
CNPJ no 23.654.635/0001-08
Representante: Renzo Bahury de Souza Ramos
RG no 679.801 SSP/PI e CPF no. 286.520.613-00
CONTRATADO

TESTEMUNHAS

CPF NO

CPF NO
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A TMPRTSA

BAHURY E BAHURY SOCIEDADE DE ADVOGADOS

CNPJ: 34.534.547/0001-99, estabelecida na Rua Visconde da Parnaíba, ?794,
Bairro * Horto, Teresina * Pl"

Vimos atraves. solicítar da referida empresa a apresentação dos documentos abaixo
relacionados.juntamente com a proposta de preços com as condiçoes de entrega e pagamento.

Jurídica - CNPJ

a DÍvida Ativa da União, inclusive contribuições previdenciárias, nos termos da Portaria MF
PGFNIRFB no 358 de 0511412414

202'1 ou 2022, apresentados na forma da Lei, vedada sua substituição por balancetes ou
balanços provisórios, devidamente acompanhado dos Termos de Abertura e Encerramento

Ceúo de seu atendimento aÕ nosso pedrdo, desde já agradecemos a especial atenÇáo

Lagoa Grande do Maranhão - MA, em 05 de janeiro de 2023.

ANTONIOKLEBER khâdo&hasup
cARDosoDA ffiilBi"offT"f**

Antonto Kteoêr uarooso üa §ilva
Coordenador de Administração e Finanças

Porlaria: O1 412421 -PlvlLG-G P

Avenida 10 de Maio, S/N - CENTR0
Lagna Grande do Maranhão - MA CEPr 65718-000

CNPJ: 01 .61 2.33710001 -1 2

rl
\#
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ANEXOS

Avenida ío de Maio, S/N - CENTRO
Lagoa Grande do Maranhão - MA CEP: 65718-000

CNPJ: 0í.6í2.337 10001 -12
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1- PROPOSTA

Avenida ío de Maio, S/N - CENTRO
Lagoa Grande do Maranhão - MA CEP: 657'18{00

CNPJ: 0í .6í 2.337/0001 -í 2

1.
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,} BAHURY & BAHURY

SOCIEDADE DE ADVOGADOS

Teresina, 05 de janeiro de 2023

A PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA GRANDE - MA

Prezados Senhores,

Atendendo solicitação de Vossas Senhorias,
apresentamos proposta de prestação de serviços PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

ADVOCATíCIOS JUNTO AO MISISTÉNIO OA ECONOMIA BEM COMO RECURSOS

ADMINISTRATIVOS E J UDICIAIS.

Nossos exames serão efetuados de acordo com as

normas de auditoria geralmente aceitas e incluirão os testes nos registros contábeis e
outros proced imentos que considera rmos aplicáveis às ci rcunstâncias.

O objetivo de nosso trabalho e:

a) PRESTAÇÃO DE SERV|çOS ADVOCATíCIOS JUNTO AO MISISTÉR|O DA

ECONOMIA BEM COMO RECURSOS ADMINISTRATIVOS E JUDICIAIS.

b) Elaboração de pareceres necessários ao bom andamento das atividades
inerentes a este contrato de trabalho.

DOS RECURSOS:

recursos utilízados para pagamento

o Orçamento Geral do Município.atividades propostas serão ori

DOS VALORES

sessenta e oito mil reais),
mil reais).

Os

undos d

das

O valor do serviço será de R$ 168.000,00 (cento e
divididos em 12 parcelas de R$ 14.000,00 (quatorze

DA FORMA DE PAGAMENTO
O pagamento será feito mediante a apresentação

da nota fiscal/fatura, estando devidamente atestada pelo setor competente a ser

depositada no BANCO DO BRASIL, AGÊNCIA, 47LO-4, CONTA CORRENTE, 25048-1, em

nome da contratada.

DA M ETODOTOGIA APLICADA

Nossos procedimentos incluirão testes de

evidência documental que deem suporte aos registros contábeis de existência ou não

física e confirmações diretas de certos ativos e passivos através de análise apurada dos

Rua Visconde da Parnaíba, 2790, CEP 64.052.825, CNPJ No 34.534.547/0001-99, fone(086)3085-1221, (86) 99967-1418,

e-mail: bahuryadvogado@gmail.mm

TeresinaPiauí.

ti



BAHURY & BAHURY
SOCIEDADE DE ADVOGADOS

valores auditados, disponibilizando os documentos físicos ou via e-mail no momento
que for solicitado pela contratante e assuntos a eles relacionados.

Nossa programação não elimina a possibilidade de
irregularidades ou atos ilegais, incluindo fraudes ou desfalques, que porventura
tenham sido praticados por outrem, devendo neste momento a contratante ser
informada destes atos para o bom andamento das atividades administrativas.

E nossa prática estender nossos trabalhos,
revisando as rotinas contábeis e de controle interno. A esse respeito poderemos

sugerir melhorias, sistemas mais eficientes, simplificações ou ainda, reforço nos

controles com o fito de melhorar o desenvolvimento das atividades da contratante.

Atenciosamente,

ft\,

RENZO BAHURyAssinado de forma
_ _-_- _ - digital por RENZO

DE SOUZA aÁnunyorsouzn

RAMOS:286520 RÂMos:28652061 300

àrióó-- - f,1#ffi;*
B&B SOCIEDADE DE ADVOGADOS

CNPJ: 34.534.547 /OAO1-99

Rua Visconde da Parnaíba, 2790, CEP 64.052.825, CNPJ No 34.534.547/0001-99, fon+(086) 3085-í221, (86) 99967-1418,

e-mail : bahuryadvogados@gmail.com

TeresinaPiauí.

ffi%
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Avenida 1o de Maio, SrN - CENTRO
Lagoa Grande do Maranhão - MA CEP: 65718-000

CNPJ: 0í.61 2 .337 lO0O1 -12
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w
REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

GADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NúMERo oE TNSCRTÇÀo

34.534.547/0001€9
llatriz

CoMPROVANTE DE TNSCRTçÃO E DE STTUAçÃO
CADASTRAL

OAÍADE ABERÍURA

30/07120í9

NOME EMPRESÀRIÀL

BAHURY & BAHURY SOCIEDADE DE ADVOGADOS

ÍíÍULo Do ESTABELECIMÊNTo (NoME DE FANTASIA}

BAHURY & BAHURY ADVOGADOS

CPF

065.ffi.ffi-24

PORTE

DEMAIS

AUALIFEAÇÀO

Sócio-Adminisúador

NOME DO REPRE§ET{TANTE LÉGÂL

IVINA PEREIRA BAHURY RAMOS

cóDrco Ê oEscRtÇÃo DAATrvtoAoE EcoNôMtcA pRtNctpAL

69í'l-710í - Sewiços advocâtíciot

cóDt@ E DESCRTçÃo DAS AÍrvlDADES EcoNôMrcAs SEGUNDARAS

Nâo consta

cóDrco E DEScRTÇÃo oA NÂruREz^ JURIDTCA

223-2 - Sociedade Simplee Pura

LOGRADOURO

VISCOTIDE OA PARNAIBA

NÚMERO

2790

COMPLEMENTO

CEP

64052825

BAIRRODISTRIÍO

HORTO

ENDEREÇO ELETRÔNICO

BAH U RYADVOGADOS@GmAIL.COII

MUNrcÍPro

TERESINA

IELEFONE

(86) 9967íi[18

UF

PI

ENTE FEoERATIVo RESPoNSÂVEL (EFR)

sITUAÇÂo CADASTRAL

Ativa

DATA DA SITUAÇÁO CAOASIRAL

30n7n019

MOÍIVO DE STTUAÇÀO CADASTRÂL

DATA DA STTUAÇÂO ESPECIAL

qUADRO DE SÓCIOS E ADMINISTRADORES

SITUAÇÁO ESPECIAL

NOMSNOME EMPRESARIAL

RENZO BAHURY DE SOUZA RAXIOS

NOMÉ.O,IOME EMPRESARIAL

IVINA PEREIR.A BAHURY RAMOS

Códiqo de autenticida de: 2797886117 426a16

CPF/CNPJ

286.###.###{r0

CPF/CNPJ

065.###.r##24

ouALrFlcÂÇÃo

Sóclo com Capital

ouALtFrcAÇÁo

Sócio-Administrador

htSs://consultacnpj. redesim. gov. br/comprovantê-inscricao 'U2



il$a NXTJüíO,h{

,*

CONTRATÜ CONSTITUTIVO DE §OCIEDÂDE DE ADVOCADOS

Pelo presentc ínstrumento particular de contrato constitutivo de sociedade de advogados.
conlparecem as partcs a seguir denominadas:

MNA PEEHIR.A BAHIJRY RAMOS" brasileira, solteira, naturalde Teresina/Pl, advogada inscrito
na OAB/PÍ sob o no 17.54?, RG 3.682,950 S§PIPI, CPF 065.51 7 ,923-24, residente e domiciliada
nesta capital na Rua Coronel José Ribeiro, no39l8, Bairro Zoobotâniço, Teresina-Pl"

RENI-O BAIIURY DE SüUZA RÁMOS, brasileiro, casadô, natural de Tcresina.rPl, advogadn
inscrito na OAB/PI sob o no 8"435, RC 679.801-SSP/PI, CPF ?86.5?0.613-00, residentc e
domiciliado nesta capital na Rua Coronel Jose Ribeiro, n" 3918, Bairro Zoobotánico, Teresina-Pl.

Estando livrenrente ajustados, resolvem opoffunamerte e nâ melhor forma de direito.
constituir uma societlade de advogados, doravante designada simplesmente "socicdadç".

A Presente sociedade se regerá pelo Estatuto da Advocacia e da Ordem dos Advogados
do Brasil, por seu Regulamento Geral. pelos PrnvimsRtos no's 11212006 e 147/2CI1? Conlelho
Federal da Ordem dos Advogados do tsresil e pelos têrmos e condições scguintes:

CLÁU§ULÂ 1". - A sociedade de ailvogados quê sÊ apresenta utilizará arazáo social "BAHURY
& BAHURY SOCIED,{DE DE ADVOGÀDOS'"

Parágrafo único - Em çaso de falecimento de socio cujo nome constar da raeão sociat, fica
facultado â manutenÇão da denominação atual.

CLÁU§IJLA 2". * A sociedade lerá por sedc a cidade de TERESINA"/FI, na Rua Viscondc da " .

Parnaíba" no 2790, Bairro HorÍo Florestat, CEP 64.ü52-825. (art.o ?, IV do PROV I 12106) -\

Parágrafo único - A sociedadÊ, por deliberação de seus sócios, poderá ahrir filiais ou sucursais
devendo averbâr* para tanto, o ato constitulivr: da filialjunto ao registro da sociedade e arquivá-lo
tambem junto ao Conselho §eccional competente ao local onde se instalará, Íicando seus sócios

obrigados a proceder inscrição suplernentar.(art. 7o, § lo do PROV 112/06)

CLÁUSULÂ 3'. - r\ sociedads tem prazo de duração indeterminado. (art. 2o, IiI do PROV I l2106)

CLÁUSULA 4n. - A sociedade tÊm por objeto exclusivo a prestaçâo de serviços de advocacia seja
por scus sócios, seja pelos advogados que a ela se integrem mediante vinculo empregaticio ou
contrilto de associação, sendo vedadon expressamÊüle, o desenvolvimento de qualquer outra
atividade estranha n este objeto.

CLÁU§ULA 5". - O capital social ó de Ri$ 100.000,00, dividido em I00 coras de valqr unitiirio de
R$ 1.000,00 (mil reais) totalmente integralizadas pelo* sócios Em rnoedâ cofiente no pressnte ato e
que se dá na seguinte forrnt: 98% pela sócia IVINA PEREIRÀ BAHURY RÁMOS e ?Yo pelo sôcio
RENZO BÂ,HURY D§ §OUZA RAMCIS. (art. 2o, Y do PROV 112/06)

§ lo - § lo - Toda e qualquer deliberação, mesmo âs que impliquem modificação do prtsente
contrãto, será tomacla por rnaioria de cnpital salvo se relativa a dircito individual de sôeio" quc n§a
poderá ocorÍer sÊm o seu consÊntimento rxprssso. (art. 2p, XVII do PROV I l?/06)

CLÁU§ULÂ 6'" * Âlúm da prôpria sociedade, cada ttlcio e çada associado respondera subsidiária
e ilimitadamente pelos danos causados n çlientes, pCIr sSSo ou omissüo no exereicio da arlvocaciq
sem prejuízo da responsabilidade disciplinar sm que possa incorer.

$r
§^annoá 1rr. Íaoms oqfaaêr
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§ lo. - Às obrigações nâo oriundas de dunss causados aos clientes, por açâo ou omissfron no exercÍe io

da advocacia, devem receber tratamento previsto no arl.. 1.023 do Cótligo Civil. larr. t7 clo ESTÁTUT2'

*r* 1A tla n6üUtr,{.íg,VT{J c art. 2", Xt da PRAV I t1/0íÍ e § 2(Prov l47tl2)}

§ 2" - Se os bens da socied*de nfro çobrirem as dividas, respondcrâÇ pclo saldo os sÔcios, na

proporção em que participen: das perdas sociais. (f,rr. 2É, Xl segunda parte do ['ROV I l2106)

§3" - A responsabilidade dos sôcios pelas obrigaçôes assumidas peta soc.iedade pêrâüte lcrceiros É

solidária e ilimitada.

§ ;lo - Nas suas relaçôes inrernas, o sócio que causar prejuizo a terceiros, clienÍes da sociedade, a

outro(,s) sôcio(s) ou mçsma a sociedade em si, é respunsável pelo respectivo pâgam§nto ou

ressarcimento.

CLÁUSULA ?'. - Todos os sócios são considerados administradores, podendo pralicar atos de

gestãt: em conjunto ou cm separado.

Parrigrafo único - Para a venda de bens imóveis e pâra a assunçãa de obrigações em valor supcrior
a 40!Á do capital será neeessário a anuência sxpressa dos sôcios.

CLÁU§ULÂ 8'. - Os sócios possuem daver de lenldade entre si e prsstarão sontes aos demais,

sendo vcdado a todos:

I * ü uso da razâo social para fins e o§etivos estranhos às atividades e intercsses da sociedade,

mesmo que em beneficio de um ou mais sócios;

II - integrar ou associar-se a outra sociedade inscrita na OAB/PI;

ll[ * representâr clientes de interesses opo§to§;

IV * A cessão e/bu trausferência, tolal ou parcial, de quotas rlo capital social ou seus direitos de

preferência na subscrição de novas cotas a terceims estranhos a sociedade sem o prévio e expresso

consentimento de todos ns demais sácios"

CLÁU§ULÂ 9'. * O e xe rcicio social inicin-se em I 
o de jansiro e finda em 3 I de dezembro de cada

ano calendário" Íicando estabelecida que â âpurâção do resultado financeiro e o balanço patrimonial
da sociedade ocorrerãn alualrnente e cuincidirão corn o térmlno do auo civil. lort. 1'. vl rlo P*tfi'
M,'06)

Parágrat'o Úniço * A §ociedade poderâ levantar balanços relativoe a períodos inferiores ao exercício
social, incluindo balanços menrais, e distribuir resultados aús sócios com base neles"

§ l* - Os evrnluais luçros serâo distribuidos entre os sócios na proporção de suas quotas de capitnl.

§ 2" - Os euentunis prejuÍeos serâo suportados pelos sôcios na proporção de 50% icinquenu) por
cenlo da totalidade das cotas de capital.

CIÁU§ULA l0 * Üs sócios que integram a sociedade poderão exerceÍ a advocacia eutonomâÍneÍlte,
aufcrindo lronorários advocat{gios como neceita pessoal, sem reversão à sociedade. 0

CLÀUSULA t t - O s6cio que desejur ceder ou transferir total ou parcialnrente suits quotas dcverá
notiÍicâÍ os sóçi*s remflnescentes de suo intençâo (com ou scm prazo), especificando quantidade,
valor e forma de pagamsnto, bcm como, o nome do eventual interessado, que deverá atender a
qualificação du advogado inscríto e os segulntes requisitos:

Í - Â adnrissão de novo sócio dependeú da concordância dos demais sócios.

Il - Aos sócios é reservado o direito de preferência na aquisição de quotas do capital, íw,
eÜ

§na-noá Lr. Íram§ oqna'?
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-III - Â §xpressa manifcsíação' Êm prazo subseqüente de 30 (trinta) dias da efetiya notiÍicação do
irltirno sócio, dus sôcios remün€sçentes se desejam ou não exerqer o direito de preferêneia e/ou, se
possuem alguma restrição ao ingresso do eventual interessado na soçiedade.

§ I" - Incorrenrir: o cxercicis do direito de preferência por paíc de sôcio remanesccnte sobre parte
das quotas ofcrtadas e nâo havendo restrição pelos dernais sóçios ao ingresso do eventual in{eressado
na Sociedsrle. o sócio ofertanle poderá alienar as quotas restantes ao tereeiro inleressado. não
nâcessariamefile nas mesrnas cdndiçôes em que as teúa sfertado ao súcio remânescenle.

$ l" - E,, caso rle mais de'um iôcio manifestar, tempestivamente, intcresse na aquisição na oferta
prevista neste artigo, terá preferência aquele que possuirmaiornúmero de quotas; nD saso de empate,
as quotas ofertadas serão d istribuidas propo rcionalmente.

CLÁUSt,l,A tI * O súcio que deixar de integralizaÍ sua participaçâo no capital social" que penler
sua habilitação prohssional, que se tornaÍ insolvente ou falir será excluído da sociedade" por
alteração conlratual finnada pçla maioria dos quiúões reÍnânescentes. §erá excluído, do mesmo
modo, o súcia que ss mostrar desidioso no Exercicio da advocacia uu que €sliver causando
desamronia enlrÊ os dcmais sóiios â ponto de complometer o bom atendimcnto à clientela. {art. .1o

do PROV 112/06) 
i

Parágrato único - A exçlusão de sôcio, a qualquer pretsxto, serâ instruída com a prova tle
comunicação feita pessoalmente ao interessado, ou na sua impossibilidade, por declaraçào
certificadâ por oficiai de registro de t{tulo e documentos. Quando a exclusão for voluntária sera
instruída por declaração pessoal do intçressado. (art. 4, $ úni*o do PROV l l?106)

CLÁU§ULA 13 * Sobrevindo a rctirada, a incapacidade e a incompatibilidade pe$nanente para â
ad,rocacia, a renúnçia, a f,alência, a exciusão ou o falecim*nto de sócio(s), a socisdade se extinguira.
salvo na hipótese de substituição, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias a contar do evento quc

ensejou a rxtinção da sociedade, em virtude da impossibilidade Iegal du unipessoalidade. /orr .Ío dr:
ltRüv I t?íCI6)

S 1o - Nos ca-sos previstos nesta cláusul& serfio apurados os havcres, pelo sócio rernaneseente, §sm
vistas âo pâgamento da quola dtvida ao sócio eventualmenle desligado.

§ 2'. O que for apurado será pago, apos a cornpensação dos çustos e despesas a sersm liquirladas,
em proporção equivalente à sua paíicipação na sociedade.

$ 3o - Nas hipóteses acima previslas, os honorfuios pÊndentÊs serão çonsiderados da seguinte forma:

I - As rçceilas mensais provenientes da advocasia de partido, do ntendimento a clientes por meio de

consultas ou hora tecnica devein scr consideradas nessa apuração até s data cm que ocôrrer o
desligamento do sócio, não lhe sendo devidas as que sÊ vencerÊm dai por diantc, ainda quc se retiram
a seu clicnte pessoal;

II - As receitas deconenles de honorárjos judiciais serâo pagas ao sócio even{ualmente desligado au
aos herdeiros, na medida em que forem recebidos pela sociedade^

tll - Os contratos em quÉ foram ajustados hcnorários de risco (cujo reeebimento Íica contlicionntlo
âo sucssso na demancla) devcr&o ser incluidos no cálculo dos hâveres, como dircitçr rlc crrrlito
evenlual, sô ocorucndo seu pflgârnento quando e sociedade eÍbtiv*mcntç os rescber.

§ 4o - üs havercs da sócio retirsnte serüo pogos pela sociedade d* seguinÍc fçrmn:

CLÁUSULÂ l4 - Em caso de retirada ou lalscimento de sóçio a soçiedade nâo será dissolvida, será
modiÍicada sua razâo social em deçorrênçia do fnlecimento do sÕcio que dava nome a seciedade).

{ârt. 38 }O REOULAMIINT0 e art.2o, I) W

§nqnnaá 11. /aqrns^ânnêr

I
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CLÁU§ULÀ l5 - Em caso de falecimento de sócio, podem os sôcios remânescentes admitir
herdeiros ou algum dos herdeims do sócio falecido na sociedade, atendidas as exigências legais e

re gulamentares api icáveis.

CLÁUSULÂ 16 - Para dirimir controvérsias entre os sócios em caso de exclusâo, de retirada ou
dissolução parcial e de dissolu$o total da sociedade, e ainda nos demais çasos dç desligamento de
sôcios, as partes elegem pam a mediação e conciliação o Tribunal de Ética e Diseiplina do Conselho
Seccionalda OAB/PI" (arr. 2o, Xll do FROV 112106)

CLÁUSULA t? * Os sócios declaram que não exercem neúum câÍgo úu função incompatível com
a ailvocacia ou que gcre impedimento paÍa seu exercicio na consecuçâo dos o§etivos sociais, que
não participam de outra sociedade registrada no mesmo Conselho Seççional e que não estão incursos
em nenhum dos crimes que os impediria de paíiciparde sociedades.(art. 2o, XMo PROV 112106)

CLÁUSULA l8 * Fica eleito o foro da Comarca de Teresina/Pl para dirimir as dúvidas e

controvérsias decorentes deste contrato.

E por estarem justos e acordadas, as pâÍtes assinam o presente conrato em 5 (03 vias para a OAB/PI
e mais uma para cada sócio) vias de igual teor e forma, nâ pressnça de duas testemunhâs
instrumentarias abaixo qual ifi cadas.

26 de juúo de 2019.

013!J0 ô?

EAHURY RAMOS

CI13!t0 o

RENZO DE RÂMO§

Testemunha 1

Nome: t.* loria 6c rr,, q Ç* t-(}

RG .11ü J{{} 55ptffi

TÊst€munhâ ?

Nome

ÊuzÂ
ã.nol. ffS 7.70 T,j.tl§ 1.5a MP: §elo Rü

§nqnnoÁ lrr. /fam§^ânnêr

I
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TER,I'O Pf RECISTBO

Termo de reg"istre do Çontmto
Soe iedade dç Âdr.oeados: *BÂl"lURY
BÂIII]RY SOCIf},tÍ}f. DE
registr*do nÊsta Secciüsal, sob o nu. 00831201?,
ü?Íls§!'i!o no livrç ''8" d: rrgisu* df atos,
documentos- pop{is r pu$licaqÕes noe lsnnos do
ProvimEnto n" I l?,2ú$6 do Conselho Federal da
ürdern dos Advogadcs drr Bracil,

TEresina-Pl. l{r-de iulho de 20t9

-éM*Arabeie \unes dt Sousa

Oí^iciaÍ de Registro-

§nonnoÁ hr, í-qm§nâ?lnêr.
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GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ
SECRETARIA DA FAZENDA

CERTIDÃO DE SITUAÇÃO FISCAL E TRIBUTÁRIA

n" 2212193 453 4547 000 I 990 1

RAZÃO SOCIAL

**********

ENDEREÇO BAIRRO OU DISTzuTO

MUNICÍPIO CEP

INSCRIÇÃO ESTADUAL

34.534.547/0001-99 ,í*********

Ressalvado o direito de a Fazenda Estadual cobrar e inscrever quaisquer dívidas de responsabilidade do sujeito
passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, certifica-se que o mesmo encontra-se em SITUAÇÃO
FISCAL REGULAR.

CPF/CNPJ (N")

Certidão emitida com base no Decreto n' 13.500, de 23 de dezembro de 2008.

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

Validade deste documento: 60 (sessenta) dias contados da data de sua emissão.

EIVTITIDA VIA INTERI\TET EM 19 I 12 12022,ÀS T T :IO :I8

vÁr,ma. ATrt,firczl2o23

r;s'itH tlec{ji\(HNTo xÀc'fiitl,i vALtt}:NDE AN?E§ »s suA ltÍrT[§iTICAÇÃO vIÀ INTSRN];r, No sr?[;
http :llwrtras.s*Iaz.pi.gov.br/certidttnÍt-web

Chave para Autenticação: D68A-80C3-EF78-856F- 1C5A-3F66-FA8 6-5122

\-P1_*-
-.--&., -§§ §ry§ "b" r" I i -vÁ. ,&..aii.ú- {
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**\Fiwd



lll ll!01'rill S l{lülüü0. L

-$»z_-PODERJUDICÁR|O DO ESTADO DO P|AUÍ
CoRREGEDORTA GERAL DE JUSTrçA
DISTRIBUIçÃO Oe ío GRAU
CERilDÃO ESTADUAL

CERTTDÃO NEGATTVA DE FALÊNCIA, C_ONCORDATA, RECUPERAçÃO JUDTGTAL OU
RECUPERAçAO EXTRAJUDTCIAL

CERTIDÃO No 2724804

O Tribunal de Justiça do Estado do Piauí CERTIFICA QUE, revendo os registros de

distribuição de feitos mantidos nos sistemas ThemisWeb, ThemisWeb Recursal, PROJUDI,

Processo Judicial Eletrônico (PJe) e Sistema Eletrônico de Execução Unificado (SEEU),

ressalvadas as observações abaixo, NÃO CONSTA AÇÕES DE FALÊNCIA. CONCORDATA.

RECUPERAÇÃO JUDICIAL OU RECUPERAÇÃO EXTRAJUDICIAL, inclusive nos JUIZADOS

ESPECIAIS CíVEIS E CRIMINAIS (JECC'S), em andamento nas unidades judiciárias do Poder

Judiciário do Estado do Piauí em desfavor de:

NNZÃO SOCIAL:34.534.547/OOO í €9 .BAHURY & BAHU RY SOCIEDADE DE ADVOGADOS

CNPJ: 34534547000í99, REPRESENTANTE LEGAL: IVINA PEREIRA BAHURY RAMOS

ENDEREçO: RUA VISCONDE DA PARNAIBA, 2790

BAIRRO: HORTO, MUNICÍPIO: TERESINA. Pt

OBSERVAÇÔES:

. Certidão expedida gratuitamente com base no Provimento no 01312017 da Corregedoria-
Geralda Justiça do Estado do Piauí;

. Esta certidão abrange apenas AçÕES DE FALÊNGtA, cONCORDATA,
!NSOLVÊNC|A ClVtL, RECUPERAçÃO JUDICIAL OU RECUPERAçÃO
EXTRAJUDIGIAL;

. Os dados necessários à emissão da certidâo são fornecidos pelo solicitante, sendo de
exclusiva responsabilidade do destinatário ou interessado a sua conferência, inclusive
quanto à autenticidade da própria certidão;

. Esta certidão não contempla os processos em tramitaçâo no 2o Grau de jurisdiçáo do
Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, que deverão ser objeto de

. Não existe conexão com qualquer outra base de dados de instituição pública ou com a
Receita Federal que verifique a identidade do NOME/RAZÃO SOCIAL

Esta ceÉidão tem validade de 60 (sessenta) dias-

Certidão emitida em 20 de Dezembro de 2022 às 11 h 38 min

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada pela internet no site do
Tribunal de Justiça do Estado do Piauí (www.tjpi.jus.br), link "Certidão
Negativa de 1a lnstância". Certidão No 2724804. Código verificador:
8608A.796F9.85856. 39AC 1

FOLHA 1 de 1
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Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

Social:
Endereço:

34.534.547 /0001-99

BAHURY E BAHURY SOCIEDADE DE ADVOGADOS

RUA VTSCONDE DA PARNAIBA / HORTO / TERESTNA / pt / 64052-825

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8,036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Va !idade:0 5l OU 2023 a 03/ O2l 2023

Certificação Nú mero : 20230 1 050 1 5208 1 36 7 8426

Informação obtida em 09/01/2023 tO:39:t7

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no síte da Caixa:
www.caixa.gov.br

https ://consulta-crf .caixa. gov. br/consultacrf/pages/consultaEmpregador. jsf 1t1
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MINETÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federaldo Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍUDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome: BAHURY & BAHURY SOGIEDADE DE ADVOGADOS
CNPJ: 34.534.547 1000í -99

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 dejulho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na lnternet, nos
endereços <http://rfb.gov.bp ou <http:/Áruww.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2t1Ol2O14
Emitida às 10:40:04 do dia Ogl01l2O23 <hora e data de Brasília>.
Válida atéOBl07l2O23.
Código de controle da certidão: íBAE.DDí2.83Eí.3C25
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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ESTADO DO PIAUÍ
PREFEITURA MUNICIPAL DE TERESINA
COORDENAÇÃO ESPECIAL DA RECEITA DO MUNICÍPIO
SECRETARIA MTINTCIPAL DE FINANÇAS - SEMF

CERTIDAO CONJUNTA POSITIVA COM EFEITO NEGATIVA E DA DIVIDA ATIVA DO

MUNICIPIO

cóDtco DE coNTRoLE: t24.2alot2z-30

CPF/CNPJ: 34.534.54710001-99

Gontribuinte: BAHURY & BAHURY SOCIEDADE DE ADVOGADOS

Certificamos para os devidos fins de direito que, até a presente data, constam em nome do
contribuinte acima identificado somente débitos vincendos, em curso de cobrança executiva em
que tenha sido efetivada a penhora ou com exigibilidade suspensa, nos termos do art. 206 do CTN

e art. 362 da Lei Complementar no 4.974, ressalvado o direito de a Fazenda Municipal cobrar e
inscrever em Dívida Ativa quaisquer débitos que venham a ser posteriormente apurados em seu

nome, conforme estabelece o aft.457 da Lei Complementar no 4.974, de 26 de dezembro de 2016
(código Tributário do Município de Teresina).

Emissão: Teresina-Pl, às 12:11:53 h, do dia 1811112022.

Validade: 1610212023

Certidão sem validade para transferência de imóvel em cartório.

Observações:
- A aceitação desta declaração está condicionada à verificação de sua autenticidade na internet, no

endereço http ://www.teresi na.pi. gov. br

- Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
- Certidão emitida conforme modelo definido no Anexo ll, do Decreto no 1 133312011.

Código autentic idade : 12 A22387 26C8782A

No Via: 6
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GO\IERNO DO ESTADO DO PIAUÍ

PROCURADORIA GERAL DO ESTADO

CERTIDÃO QUANTO A DÍVIDA ATTVA DO ESTADO

n" 221234534547000199

(Emitida em atenção ao que dispõe a Instruçâo Normativa PGE/PI n" 0102015)

IDENTIF'ICAÇÃO DO(A) REQUERENTE

INSCRIÇÃO ESTADUAL

**********

34.534.547 /0001-99

NOMEiRAZÃO SOCIAL

** * * *** ** *******
Ressalvado o direito da Procuradoria Geral do Estado de inscrever e cobrar díüdas que venham a ser apuradas, certiÍico para
os devidos Íins, a requerimento do(a) interessado(a), que, revendo os registros da Seção de Díüda Ativa da Procuradoria Geral
do Estado do Piauí, veriÍiquei nada existir em nome do(a) requerente acima identiÍicado(a) até a presente data e horário, e, para
constar, foi emitida a presente certidão.

Procuradoria Geral do Estado

Procuradoria Tributária

EMTTIDA VIA INTERNET tr,]s.[20tL2t2022, ÀS 11:45:19

YÁLDÀ ArÉ2otottzoz3

Chave para Autenticação : 8A72-C0 5A- I F84-3 9F 8 -3 632 -7 A66 - A9EZ -D0 A2
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CERTIDAO NEGATIVÀ DE DEBITOS TRABAIHISTÀS

Nome: BAHURY & BAHURY SOCIEDADE DE ADVOGADOS (MATRIZ E EILIAIS)
CNPJ: 34 .534 .547 / 000L-99
Certidão n": 45993608/2022
Expedição: 20/1,2/2022, às 71243223
Validadet 1,8/06/2023 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.

Certifica-se que BAIIURY & BÀHURY SOCIEDÀDE DE ADVOGADOS (!íATRIZ E

EILIATS), inscrito(a) no CNPJ sob o no 34.534.547/000L-99, NÃO CoNSTA

como inadimplente no Banco Nacionaf de Devedores Trabalhistas.
Certidão emit.ida com base nos arts. 642-A e BB3-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.o L2.440/2077 e
13.46'7/2011 , e no At.o 07/2022 da CGJT, de 2L de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabel,ecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http: / /www. tst. jus.br) .

Certidão emitlda gratuitamente.

TNFORMAÇÃO TMPORTAI{TE
Do Banco Nacional- de Devedores Trabalhlstas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e juridicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
rêcolhimentos previden cíár ios, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévj-a ou demais titulos gue, por
disposição lega1, contiver força executiva.

r-li;:r illr: ".: ::r i,::cs Iiit:t : i:1,:i:",t]t,t: . r u :, i: r
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ATTSTÀO§ §E CAPAüI}À§§ T*CNICA

Atestamos que o advogado Renac §ahury de
Soura Ramcs, CPF: ?86.520.613-00, 0Â§-8435fP1, com exritóric na Rua

víscr:r:de da Par*aíba, 279§, bairro Horto, executou serviços de na área de

assessoria e consultsría tributáría junto ao Ministério da Economia, lt{S§ e
Recaita tederal, §m processos adminístrativos e judiciais para este rnunicípio.

Asseveramos que todos os compromissos
assumidos por este causidico forarn curnpridos com a devida efiriência,
r:bservando que nada consta em nossss arquivos que o desabcne cçmercial
ôu tê€nicamente *stand$ sempre aptCI pãíâ o desenvolvimentr d* suas

atividades.

fapinzal, 30 de novembro de ?02?.

Atencio;arnente,

d* §inxnças

MÍfiÍ'jf1.l]]i.]l.].alÍÍ]l,L..:i:ii|:ii:<i.]!l]!:]::::]:j:::::
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ESTÀDO DO MARANHÂO

PREFEITURA MUNICIPAT DE TURIAÇU
Diretoria de Arrecadação e Finanças

^"&*r*s,*ç1,

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCruICN

Atestamos que o advogado Rerzo Bahury de Souza Ramos, CPF:

286.52A.613-ü0, OAB-84351PI ô Ivina Pereira Bahury Ramos, CPF:

065.517.923-24, OAB-PI 17.54'7, ambos Çom escritório na Rua visconde da

Parnaíba, 2790, bairro Horto, executou serviços de na rârea de assessoria e

consultoria tributária junto ao Ministério da Economia, INSS e Receita

Federal, ern processos adrninistrativos e judiciais para este município.
Asseveramos que todos os compromissos assumidos por este

çausídico foram cumpridos com a devida eficiência, observando que nada

consta em nossos arquivos que o desabone comercial ou tecniçamente

estando sempre apto para o desenvolvimento de suas atividades.

Turiaçu - MA, 30 de novembro de 2022.

Atencrosamente,

u

ltit ,)

^, J'3 t \.,

ABEL CANDIDO CAVÀLCANTI NETO
Secretário de Âdministração e Finanças-SEMAF

Rm Dr- Paulo R.anros 1.13. Cmtrn, CEp 65278-000
CNPJ; ó3.45 I .363i(r0(r I -63. Tel; (98) 339?- t 3 53

r%
ffi
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ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Atestamos que o advogado Renzo Bahury de
Souza Ramos, CPF: 286.520.613-00, OAB-8435/P] e lvina Pereira Bahury

Ramos, CPF: 065.5t7.923-24, OAB-PI 17.547, ambos com escritório na Rua

visconde da Parnaíba, 2790, bairro Horto, executou serviços de na área de
assessoria e consultoria tributária junto ao Ministério da Economia, INSS e

Receita Federal, em processos administrativos e judiciais para este município.
Asseveramos que todos os compromissos

assumidos por este causídico foram cumpridos com a devida eficiência,
observando que nada consta em nossos arquivos que o desabone comercial
ou tecnicamente estando sempre apto para o desenvolvimento de suas

atividades.

Capinzal do Norte, 30 de novembro de 2O22.

Atenciosamente,

§*e r*tário de tinançar

Ç,4L
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§STANü üO MAffiANHÃü
PR§T§ITURA M{JNI*IPAt S§ RÜSÂRIO
sEtft§TARTA MUÍ{tütrAL D§ F|NÂNÇA§

AT§§TAü* DÊ TÀNAf;I§Aü§ T§TruICÂ

Atestarnos que ü advogado Renzo Bahury dc Souza Êarnos, CPF:

28§.5zCI.613-0§, fiAB-84351fÍ e lvina Pereira Bahury Ramos, CFF:

CI65.517.923-24, üAB-pl 17"547, ambcs com escrítúrio na Rua visconde da

Parnaíha, 279CI, bairro Horto, §xscutüu §*rviçss de na ár*a de a§sesesria e

consultoria tributária junto ao Ministtârin da [ranomia, lN§S e §eceita
Federal, *m prscess*s adn:inistrativ*s e judiciais para *ste município.

Assev*rarfiss que t*dos *s [Grfiprümíssos assumidss pnr este
causídiro foram cun:pridcs cürn a devida eficiência, observandü que nada
consta €m nossos arquivns qus o desab*ne cüm€rcial uu tecnicamente
estando sâmpre aptu para o desenvolvimentç de *uas atividades.

&osário-MA,01" de deeembrs de âSã2.

Atenciosamente,

§E §CIU§Â

§*cretária Municipal de finanças

Frefeitura &lunicipal de Rosário
Rr;a Urbano Santos - No 970, Centro, Rcsária * MA ü§p §§1§ü-§00

tu0ârc{lÀImlu$m.h
il--s*l-
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ÊSTAN$ TCI MAftANHAü
PREF'§ITURA MUNI*IPAL MN RÜSÁAIü
srtâ§TARIA MUNtCIpÂL D§ nNÂtiÇA§

Â?u§TÂ** üã cÀpACtpA§§ Tl{f;rutcA

At*stamçs qrs o adv*gado R*n:ü §ahury d* §ouza Ran"rrs, CPF:

286.5ZCI.613-0ü, fiÂB-84351p1 e lvlna Pereira Bahury Hamos, CPF:

ü65"51.7.973-24, üAB-pl 17.§47, arnbcs ccm escritório na Rua visçonde da

Farnaíba, ?790, bairro Horto, exerutnu serviças de na área de assessoria e

consultoria tributária juntc aa Í\4inist&ris da fcanornia, ll§S§ e Rec*ita

Federal, em procf;ssos adrr'rinistrativrs r judicíais par* sste município.
Asseveramçs que todo§ os {ürnpr*missns assumidrs por este

causídico forarn cumpridos ceilr a devida efici§ncia, observando quÊ nada

consta em nüssos arquivas que o des*bone rüffiercial ou tecnlcarnente
estanda s€mprÇ apto para o desenvolvimenta de *uas atividades"

Rosáriç-MÂ, Sl" de deeembrç de 20:2.

Ât*nciosamente,

R0§§ ü§ §üu§A
§ecrs*iría Municipal de finanças

Prefeitura &Xunicipel de Êosário
Rua Ljrhano Sant*s - Nô S?CI, tsntr*, Rosàri* * Mê. Cfp §§15ü-0ü0



nuürarrllültü0.hr§:_
L

Lagoa §rande
do Maranhão
c{liisT*ij I }..i )il Ltt 1Â i\jovÁ H i:}lil kiÁ

Coordenação Municipal de Administração e Finanças

ATESTADo DE cAPAcTDADE rÉcrurcn

Atestamos que o advogado Renzo Bahury de Souza Ramos, CPF:

286.520.613-00, OAB-8435/Pl e lvina Pereira Bahury Ramos, CPF:

065.517.923-24, OAB-PI t7.547, ambos com escritório na Rua visconde da

Parnaíba, 2790, bairro Horto, executou serviços de na área de assessoria e

consultoria tributária junto ao Ministério da Economia, INSS e Receita

Federal, em processos administrativos e judiciais para este município.
Asseveramos que todos os compromissos assumidos por este

causídico foram cumpridos com a devida eficiência, observando que nada

consta em nossos arquivos que o desabone comercial ou tecnicamente
estando sempre apto para o desenvolvimento de suas atividades.

Lagoa Grande do Maranhão - M4,01 de dezembro de 2022.

Atenciosamente,
ANroNto KLEBER li,'it'Í,ãLilüil'.13Üãff'
CARDOSO DA DASTLVA:783101ee368

sr LVA:783 1 0 r 99368 ?1fj:'0"'"'01 
1 0:02:26

Secretário Municipal de Finanças

Avenída 1e de Maio, S/N - Centro
Lagoa Grande do Maranhão- MA CEP: 65718-000
CN PJ : 01.612 .337 I 000L-12
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PREFEITURA MUNICIPAL DE TURIAÇU
Diretoria de Arrecadação e Finanças
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ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Atestamos que o advogado Renzo Bahury de Souza Ramos, C'PF:

286.-52U.613-ü0, OAB-8435,ryI e lvina Pereira Bahury Ramos, CPF:

065.517.923-?4, OAB-PI 17.547, ambos com escritório na Rua visconde da

Parnaiba, 2790, bairro Horto, executou serviçüs de na area de assessoda e

consultoria tributária junto ao Ministério da Economia. IhrSS e Receita

Federal, err processos adÍninistrativos e judiciais para este município.

Asseveramos que todos os compromissos assurnidos por este

çausídico foram cumpridos com a devida eficiênçia, observando que nada

consta em nossos arquivos que o desabone comercial ou teçniçamente

estando sempre apto para o desenvolvimento de suas atividadçs.

Turiaçu - MÁ,, 30 de novembro de 2022.

Atencrosamente.

t-

lf ti 4

i ! titr:' ..,il "-'
ÀBEL CANDIDO CAVALCANTI NETO

Secretário de Âdministrnção e Finanças-SEMAF

Ru Dr. Paulo Ê*nms 1.13, Cmtrn. CEp 65:78-0ü0
CNPJ; d3.45 I .363i(r00 I -63. Tel; (98) 3397- t 3 53
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E§TADO DO PIAUi
PREFEJTÜRA MUT{ICIPÂL DE CÀPITÃO GERVÁ§IO OLIVEIR.E
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ATffi$TAnü DE CAPACIDADH Tffitr.lltA

Atestamos que a empresa BAHURY & BAHURY, CNPJ No

34.534.54710001-99. eom sede na Rua visconde da Parnaíba, 279A, CEP:

64 052-8?5. bairro Horto, possui qualificação técnica notorra, haja vista ter o

socio Renzo Bahury de $ouza Ramos executado serviços nâ área de

assessoria e consultoria em coinpensaçÕes previdenciárias junto à Receita

Federal {iNSS) e rêcupÊraçào de crêditos de verbas que náo incidem na folha

de pagamento bem cÕmo a desoneraçáo para ssta município de forrna a

contento.

Cumpre ressaftar, que a referida empresa cumpriu todos os trabalhos

com transparência e eficiência e que nada consta que a desabone comercial ou

t*cnicam*nte.

üapitão Gervásio, 15 de maio de 2021

GABRIELA CILIVÊIRA COELI.,IO DA LUZ

1l 'l'...
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ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Atestamos que o advogado Renzo Bahury de

Souza Ramos, CPF: 286.520.613-00, OAB-8435/P| e lvina Pereira Bahury
Ramos, CPF: 065.517.923-24, OAB-PI t7.547, ambos com escritório na Rua

visconde da Parnaíba, 2790, bairro Horto, executou serviços de na área de
assessoria e consultoria tributária junto ao Ministério da Economia, INSS e

Receita Federal, em processos administrativos e judiciais para este município.
Asseveramos que todos os compromissos

assumidos por este causídico foram cumpridos com a devida eficiência,
observando que nada consta em nossos arquivos que o desabone comercial
ou tecnicamente estando sempre apto para o desenvolvimento de suas

atividades.

Capinzal do Norte, 30 de novembro de 2022.

Atenciosamente,

S*rr*t;í rin Mu*iclsa* de Fir:*nçar
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Lagoa Grande
do Maranhão
ÜÜI{5TRUINDC U\4A NOVA HISTÜRIA

Avenida ío de Maio, SrN - CENTRO
Lagoa Grande do Maranhão - MA CEP: 657í8-000

CNPJ: 0í.6í 2.3371000í -í2

N', 030123.00112023

DO:
Coordenação Municipal de Administração e Finanças

PARA:
Comissão Permanente de Licitação

ASSUNTO:

Encaminho os autos deste processo administrativo para as providências cabíveis.

DESPACHO ENCAMINHANDO PROCESSO
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Lagoa Grande
do lt{aranhão
T*N§TRU I I.J üÜ IJ MA $IüVA ].I I§TüRIA

JUSTIFICATIvA DE INEXIGIBILIDADE DE r,IcrraÇÃo

Ao Sr.

Antônio Kleber Cardoso da Silva
Coordenador Municipal de Administração e Finanças
Nesta

Ref.: Ofício Requisitório para prestação de seruiços de escritório de advocacia especializado em

serviços de assessoria, consultoria e gestão tributária, a fim de que haja a prestação de serviços

advocatícios junto ao Ministério da Economia.

Senhor Coordenador,

A Comissão Permanente de l-icitação, vem em cumprimento à exigência legal,

prevista na Lei n" 8.666193 solicitar a Vossa Excelência que seja autorizada a Contratação de

escritório de advocacia especializado em serviços de assessoria, consultoria e gestão tributária, a

fim de que haja a prestação de serviços advocatícios junto ao Ministério da Economia, quer quanto

ao procedimento da inexigibilidade, quer quanto à necessidade da contratação, consoante fatos,

fundamentos e estimativa de preços doravante explanados.

Nos termos do art.lo, inc. II da Lei Federal n'8.906194, são atividades privativas de

advogado: consultoria, assessoria e direção jurídica. Ou seja, por força da disposição legal acima

invocada só o advogado ou sociedade de advogados, regularmente inscrito (s) na Ordem dos

Advogados do Brasil, pode fazer a prestação do serviço jurídico a fim de atender princípios basilares

da administração pública, quais sejam, legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e

eficiência.

Através desta atividade, o advogado/sociedade de advogados, mediante provocação

do interessado da repartição pública contratante indica e norteia a solução mais adequada, dentre as

várias hipóteses, de forma verbal ou escrita, que atende a questão jurídica aplicável aos atos da

administração pública, in caso, referente ao dl4ilgJ,úblico.

Nesta senda, destaca-se ainda o art. 3o-A da Lei Federal n". 8.906194 que estabelece:

Avenida ío de Maio, S/N - CENTRO
Lagoa Grande do Maranhão - MA GEP: 657í8-000

CNPJ: 01.6í 2 .337 10001 -12
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Art. 3o-A. Os serviços profissionais de advogado são, por sua natureza, técnicos e
singulares, quando comprovada sua notória especializagáo,nos termos da lei. (lncluído pela
Lei no 14.039,de2020).
Parágrafo único. Considera-se notória especialização o profissional ou a sociedade de
advogados cujo conceito no campo de sua especialidade, decorrente de desempenho
anterior, estudos, experiências, publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica ou
de outros requisitos relacionados com suas atividades, permita inferir que o seu trabalho é

essencial e indiscutivelmente o mais adequado à plena satisfação do objeto do contrato.
(lncluído pela Lei n' 14.039, de2020).

Nesse panorama, várias são as formas de contratação de serviços jurídicos

disponibilizados no mercado, respeitando-se, sempre, os limites fixados pela Ordem dos Advogados

do Brasil.

1. DA SINGULARIDADE DO OBJETO E ESSENCIALIDADE DA CONTRATACÃO

DIRETA

A Estrutura Administrativa do Município conta com uma Procuradoria Jurídica, que

embora composta por profissionais altamente capacitados, surge questão, que dada sua

complexidade não constitui atividade corriqueira, aquela que pode ser executada com facilidade por

qualquer pessoa. Em palavras outras, significa dizer que a demanda judicial correlata ao direito

público tem de ser desempenhada por quem possua conhecimento técnico e especifico no assunto.

Assim, observa-se que o procurador nomeado desempenha papel de relevante

importância, nas suas áreas de especializaçáolatuaçáo e no que tange a generalidade das atividades

desenvolvidas rotineiramente no âmbito do Poder Executivo.

Ocorre que, consoante fundamentado alhures, o Poder Executivo enfrenta no seu dia-

a-dia atividades de natureza altamente complexa, assim como necessita de profissionais experientes

com soluções adequadas aos casos concretos, sobretudo, no acompanhamento e ajuizamento de

ações em favor da municipalidade, cuja área de conhecimento não seja dominada pelos profissionais

que já compõem o quadro da Procuradoria Jurídica.

Cada vez mais, surge na sociedade a figura do especialista, seja na área das ciências

sociais ou exatas. A evolução do mercado e a competitividade, exigem que os profissionais se

especializem em determinada érea, quer através de cursos, quer através de experiências enfrentadas,

de modo que possam oferecer serviços singulares e específicos em favor do poder público, sendo,

Avenida 1o de Maio, S/N - CENTRO
Lagoa Grande do Maranhão - MA CEP: 65718-000

CNPJ: 0í.612.337/000í -í 2
2
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pois, no âmbito jurídico, Draticamente impossível que o quadro de procuradores resolva" até

pela limitação de membros e de volume de atividades. todos os problemas iurídicos do

Município. inclusive. patrocínio das causas iudiciais mais complexas.

Nesse sentido, a atuação de um consultor jurídico dotado de conhecimentos

específicos que o credencia ao pleno exercício da defesa estatal, cumpre satisfatoriamente a

concretização dos direitos fundamentais da sociedade, balizando os interesses conflitantes numa

atuação proporcional do direito.

Nesta linha intelectiva. justifica-se a contratação direta, pois o processo licitatório

jamais terá o condão de selecionar o profissional da advocacia mais recomendável para os interesses

do Município de Lagoa Grande do Maranhão, posto que a notória especializaçáo e verificada através

de desempenho anterior, resultados de serviços anteriores, sendo o trabalho essencial e

indiscutivelmente o mais adequado à plena satisfação das necessidades do Poder Executivo.

Por sua vez, o serviço singular é aquele ministrado por profissional que

comprovadamente demonstre, em trabalhos anteriores, a sua destacada habilidade técnica, que o

credencia para o objeto do contrato. É dentro deste quadro que o Município tem a premente

necessidade de CONTRATAR a empresa./sociedade BAHURY E BAHURY SOCIEDADE DE

ADVOGADOS, inscrito no CNPJ: 34.534.54710001-99, haja vista a sua inequívoca especializaçáo

profissional, conforme demonstra seu vasto acervo técnico.

2. DA NOTORIA ESPECIALTZLÇLO DO CONTRATADO E INVTABILTDADE DE

COMPETIÇÃO _ CRITERIOS DE ESCOLHA

Haja vista a necessidade de contratação direta para a prestação do serviço de

escritório de advocacia especializado em serviços de assessoria, consultoria e gestão tributária, a

fim de que haja a prestação de serviços advocatícios junto ao Ministério da Economia, o município

de Lagoa Grande do Maranhão, buscou no mercado profissional capacitado e especializado,

mediante ofício destinado ao escritório de advocacia BAHURY E BAHURY SOCIEDADE DE

ADVOGADOS, inscrito no CNPJ: 34.534.54710001-99, requerendo uma apresentação de proposta

paraaprestação do serviço, posto que trata-se de escritório altamente conceituado no ramo do direito

Avenida 'lo de Maio, S/N - CENTRO
Lagoa Grande do Maranhão - MA CEP: 657í8-000

CNPJ: 0í.61 2.337 10001 -12
J
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público, que já vem prestando serviço a diversos outros Entes Públicos, conforrne provam o

riquíssimo acervo técnico em anexo.

O escritório de advocacia BAHURY E BAHURY SOCIEDADE DE

ADVOGADOS, inscrito no CNPJ:34.534.54710001-99, atua há anos no mercado prestando

assessoria aos municípios brasileiros no âmbito do setor público, focado nas áreas de Direito

Tributário.

Comprova-se pelo perfil do escritório de advocacia apresentado, a notória

especialização dos membros que compõem a sociedade de advogados, representando a melhor

adequação para a prestação do serviço a ser contratado de acordo com a necessidade da

administração pública. Ademais, tratam-se de profissionais ÉTICOS, ÍNTEGROS, salvos de

condutas que o desprestigiem ou desabone-os, pondo em questão a credibilidade e ética no trato da

'coisa pública', dando-se destaque ainda ao fator confiança para a contratação e experiência anterior

comprovada.

Não se trata. pois. de contratação de profissional para execucâo de servicos

meramente rotineiros. mas para dispor de oninião técnica especializada sobre matérias de

competência do Poder Executivo local.

Desse modo, comprova-se a inviabilidade de competição, por tratar-se de notória

especialização, associada ao elemento subjetivo confiança e talento, inexistindo condições de licitar

através de um julgamento objetivo, tratando-se, na verdade, de decisão discricionária da

administração pública, calcada nos elementos e requisitos objetivamente informados neste ofício.

Ademais. o art. 34. IV da Lei Federal n'8.906/94. veda ao advosado angariar

ou captalcausas, com ou sem intervenção de terceiros. Disciplina idêntica é dada pelo art. 7o

do Códiqo de Ética e Disciplina da Ordem dos Advoeados do Brasil. que ainda em seu art. 5'.

torna a advocacia incompatível com qualquer procedimento de mercantilizacão. conforme

entendimento do Supremo Tribunal Federal - STF. esnosado na Ação n' 348-5/Santa

Catarina.

Avenida 1o de Maio, SrN - CENTRO
Lagoa Grande do Maranhão - MA CEP: 65718-000

CNPJ: 01.61 2.337 lOO01-12
4
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3. DA COMPATIBILIDADE COM OS PREÇOS PRATICADOS NO MERCADO E DO

QUANTITATIVO

Confonne disposição do art. 26. parâgrafo único, III do Estatuto Licitatório, as

situações de inexigibilidade elencadas no art. 25 serão instruídas com a justificativa do preço. Desta

feita, levando em consideração o serviço a ser prestado, a qualificação técnica do Contratado, bem

como à pratica comum administrativa, tem-se como plenamente compatível o preço praticado.

Ainda neste esteio, o riquíssimo acervo de atestados capacidade técnica é contrário a

qualquer hipótese de superfaturamento. Ao contrário, todos os Entes Contratantes são unânimes em

recomendar os serviços do escritório a ser contratado.

De mais a mais, mediante consulta a outros órgãos, verificou-se a compatibilidade

do preço por ora proposto, com os praticados no mercado. Assim, após pesquisa de preços no âmbito

de outros órgãos e entidades da Administração Pública, procedimento permitido pelo Tribunal de

Contas da União - TCU, restou comprovado a compatibilidade do valor ofertado pelo escritório

advocacia BAHURY E BAHURY SOCIEDADE DE ADVOGADOS, inscrito no CNPJ:

3 4.53 4.5 471000 1 -99, conforme tabela abaixo :

SERVIÇOS

DESCRIÇÃO UNIDADE
QUANTIDADE

ESTIMADA PARA
OS SERVIÇOS

PREÇO UNITARIO
TOTAL ESTIMADO

MENSAL EM R$

Prestação de serviços de

escritório de advocacia
especializado em serviços de

assessoria, consultoria e gestão

tributária, a fim de que haja a

prestação de serviços
advocatícios junto ao Ministério
da Economia.

SERVIÇOS 12 MESES 14.000,00

PREÇO GLOBAL TOTAL: RS 168.000,00

Destarte, cumpridas as exigências do art. 7o, § 2o,II c/c 8o caput da Lei n'8.666193.

Avenida ío de Maio, S/N - CENTRO
Lagoa Grande do Maranhão - MA CEP: 657í8-000

CNPJ: 0í.6í 2.337 10001 -12
5
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4. DO CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO

5. coNclusÃo

Com vistas ao cumprimento das exigências legais previstas nas legislações federal,

estadual e municipal, além da necessidade de contratação direta para o objeto acima descrito bem

como, encaminha-se a presente solicitação, a fim de que, após a devida análise, autorize a imediata

deflagração do processo, objetivando a contratação dos serviços.

Lagoa Grande do Maranhão, 09 de janeiro de 2023

Branco

Com de Licitação

Avenida 10 de Maio, S/N - CENTRO
Lagoa Grande do Maranhão - MA CEP: 657í8-000

CNPJ: 0í.61 2 .337 IOOO1 -12
6

PERIODO DE REFERENCIA VALOR mensal
ianeiro/2023 à ianeiro /2024 R$ 14.000,00

VALOR TOTAL para 12 (doze) meses RS 168.000,00 (cento e sessenta e oito mil
reais)
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PORTARIA N.O 3112022.

»rspôr soBRE A NovA coueosrçÀo
DA courssÀo
PERMANENTE DE r-rcneçÃo (cPL), No
Âllgtro DA ADMrNrsrnaçÀo puBLrcA
MUNrcrpAL E DA ourRAs pRovrpÊxcas.

Art. 1" - A Comissão Permanente de Licitação (CPL), a partir de agora passará a vigorar com

a seguinte composição:

Lrl. 2' - A Comissão Permauente de Licitação. do Município de Lagoa Grande do

Maranhão/MA, terá os seguintes membros/cornposiçâo:

[- Presidente: Amós Azevedo Branco, inscrito sob o CPF n.'04-5,lJ74.353-41;

II- Membros: Miriam Soares Campelo Lopcs, scrvidora pública municipal,

inscrita sob o CPF n." 802.093.353-00 e Eliabes Lima dos Santos. inscrito sob o CPF n."

214.905.048-00;

Art. '3 - A presente poÍaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando-sc

as disposições contrárias.

Cumpra-se e publiqr,re-se

PreÍ'eitura Municipal de Lagoa Grande do IVIaranhâo/N{A, 29 de Abril de 2022.

Francisco Nêres 1\{oreira Polica rpo
CPF: 168.948.122-68
Prcfeito Municipal

..r. {

O Prefeito Municipal de Lagoa Grande do MaranhãoiMA, no uso de suas

atribuições legais conferidas pela Lei Orgânica e nos termos da Lei Municipal n'215 de

2017,

RESOLVE:
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Avenida 1o de Maio, S/N - CENTRO
Lagoa Grande do Maranhão - MA CEP: 65718-000

CNPJ : 01.61 2.337 IOOO1 -12

DESPACHO ENCAMINHANDO PROCESSO

N', 030123.00112023

PARA:
Coordenação Municipal de Administração e Finanças

ASSUNTO:

Encaminho os autos deste VO as providências cabíveis.

PRE CPL

DA: Comissão Permanente de Licitação
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Acr

ÍlusÍríssinro Seuhor
Al Id ier,v Ben ice lr,ledeiros
N'lD. Contador

Ref.: Conlratação cle escriÍório de advoç.acia especializado ern serv'iços de assessoria, consultoria
e gestâo tributária, a f:rn cle quc haia a prestaçâo de sen,iços advocalícios junto íro N{irristório cla

Economia. hem como â âpresentâção de recursos admir-ristrativos e demandas jucliciais, par;t o
h'lunicípio de l,agoa Grancle do Maranhão (il,{A).

Prezaclo Ccrrrtador

Pe lo plesente- solicito â esse setor oontáhil rlue intbrme a dotação orçamentária e ruhrica

para oc()n'er a clespesa reÍbreute à contratação de prestaçâo de serviços de assessoria, consultoria

c gestão tributár'ia. a t'inr de qr"re ha.ia a prestação de sen,iços aclvocatícios.iuttto ao lVlinistério tla

Economia- destiuado atender as necessidades da Coordenação de Administração e Finanças.

C) r,alor mensal de It$ 14.000,00 (quatorze mil reais), pârâ utll período de l2
ítloze) totalizando R$ 168.000,00 (cento e sessenta e oito mil reais).

I-.agoa Crande elo Maranhào.09 de.ianeiro dc 2023

ANTONIO KLEBER

CARDOSO DA
SILVA:7831 0l 99368

tuslnadode forma dlglbl por
AI.ITONIO KLEBER CARDOSO DA
stLvA7831 01 99368
Dàd6: 2023.01.09 155521 {3'00'

Antônio Kleber Cardoso da Silva
C'oordenaclor de Adnrinístração e Finattças

Po$alia: 0 | N2A2 I -PlV{ Lü-G I}

Avenida 1o de Maio, SIN - CEHTRO
Lagoa Grande do Maranhão'MA CEP: 657í8-000

CNPJ: 01.6't 2.337 lO0O1 -12
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pnEvrsÃo DE RECURSoS oRÇAMENTÁnros

Ao

Antônio Kleber Cardoso da Silva
Coordenador de Administração e Finanças
Nesta

Senhor Coordenador,

Conforme solicitação e em atendimento ao art. 14 da Lei 8.666193 e suas alterações
posteriores, informamos a Vossa Senhoria a existência de dotação e rubrica orçamentária paru
atender as despesas com a contratação de assessoria e consultoria jurídica, nas quais se

vislumbre interesse do município.

A despesa tratada no presente processo deverá onerar a seguinte dotação
orçamentária:

ORGÃO: 03 - Coord. Mun. de Administração e Finanças

FUNÇÃO: 04 - Administração

SUB FUNÇÃO: "l2l -Planejamer*to e Orçamento

PROGRAMA: 0002 - Apoio Administrativo

CLASSIFIC 3.3.90.35.00 - Serviços de Consultoria

ECONÔMICA:

Encaminhe-se ao Sr. Coordenador de Adrninistração e Finanças para as demais
providências.

Lagoa Grande do Maranhão,09 de janeiro de2023

Alldiery Medeiros
CRC/MA.014604tO

Contador
Portaria n' A2212021- PMLG-GP

Avenida 1o de Maio, S/N - CENTRO
Lagoa Grande do Maranhão - MA CEP: 657í8-000

CNPJ: 0í.6í 2 .337 10001 -12

2.004 * Manutêàção e Funcionamento da Coordenação
PROJETO ATIVIDADE:

':r:,',r ffig*lripOl dO,

, tr'oNTE bU nnCEnSo= 150ü-$S00S. = Recursqs Nãô-V,inculados d*
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CONSTRUINDO UMÀ NOVA HI§TÓR'A

Portaria no 02212O21 -PMLG.GP.

Nomeia A[diery Benice Medeiros
e dá outras Providências.

O PreÍeito Municipal de Lagoa Grande do Maranhão, Estado do
lr{aranhão, no uso das atribuições que o cu.[o lhe confere,

RESOTVE:

Art.Lo - Nomear o senhor ALLDIERY BENICE IvÍEDEIROS, portador
do CPF: 605520763-09, RG 039147612A10-7 SSP-MA, para o Cargo de Contador da
Prefeitura Municipal de Lagoa Grande do Maranhào- Maranhão.

Art. 2o - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicaçâo, com
efeitos retroativos a 01 de janeiro de202l. Revogarn-se as disposições em contrário.

Dê-se ciêncio
Publique-se,
Cumpra-se.

Lagoa Grande do Mararüão- MA, em 04 de janeiro de 2021.

Policarpo

Lagoa Grande
do Maranhão

Prefeito Municipal

THffiffiH§

Avenida 10 de Maio,5/N -Centro
Lagoa Grande do Maranhão- Ma CEP:65718-000

CN PJ : 0 1.612,337 I O0Al't2
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DECLARaçÃo DE ESTTMATTvA DE rMpACTo oRÇAMENTÁnro-
FINANCETRo E DECLARnÇÀo DE ADEeuaçÃo oRÇAMururÁnra r

FINANCEIRA
([ncisos I t" il, art. 16, Lei Complementar n" 101/200{l)

l. Declaro. pârâ os Íins legais, com fulcro no art. 16, I da l,ei ComplemenÍar n" l0l/2000" que
çxistern recursos orçamentários e linanc.eirils para o atenc{imenlo da clespesa de que trata este
pr'ocesso. rto r,nlor mensill de ttS 14.000,00 (quatorze:nil reais) e urn totâl para 12 (cl:ze)
nleses de R§, 168.ú00.ü0 (cento e sessenta e oito nril reais) que será realizada no corrente
exercício. que a despesa acinta especificada possui a<lequação orçamentária e financeira c()Ín a

Lei Orçamentária Anual (t.OA)" Plano Plurianual de Investirnc'nlos (PPA) e conl a l,ei de
l) iretrizes Orçamentírrias ( l . D0).

üRG.,lü: 03 * Coord. llun. de Administrtçâo e l'in:rnçrs
UliIúADã 0i0 t * Cloord. Municipal de Adrn e li'inanças

oRÇ,\I!! F.I't-ÀRt.{:
}'UNCÂO: 04 * Adrninistração

§tIR F-UXÇÃÕI 121 * Planejar]rento e Orçament<r

PR0{iRA}ÍÂ: 0001- Apoio Aclministrativt:

TROJETO
da Cr.rordenação

CLASSIFICÀ 3.3.90.-15.00 - Serv'iços de Consultoria
CCO}iÔ},,TICÀ:
FONTI l]E R§ClltlSO: 1500000000 - Recursos Não Vjncuiados de lrnpostos

2. 0 saldo eeral da let"ericla dotaçiio orçarnentà'ia e de R$ 50.858.0ó6.70 (cinquenta nrilhões,
oitocentos e cinquenta e oito nril, sessenta e seis reais e setenta centavos), e o impacto estinrado
do valot' total da despesa de R$ I 68.000,00 (ceuto e sessenta e oito m il reais) r epreserrta 0.339,ô
(zero l'irgula trirÍa e três porcento) do orçamento existeule llo corrente exercícicr.

3. l laverá intpactcr orçanrcntário-financeiro nos exercícios orçamentários l'inanceiros seguintes,
por nào tratar-se de despesa tle caráter r-'ontinuado.

Lagoa Grartde do N'laranhão, 09 de "ianeilo de 201i

ANTONIOKLEBER rsroêh.d6uÉ
cARDosoDA mb&Ma@D
srLVA:783 r o,r ee3ó8 ffi!il3l?.#'i.,.".",-,

Antônio Kleber C'ardoso cla Silva
Ct»rdenador de Àdministração e F-inanças

Poftaria: Al 4n02l -l,MLC-CP

Avenida 1o de Maio, S/N - ÊENTRO
Lagoa Grande do Maranhão * MA CEP: 65718-000

CNPJ: 01.61 2.337/0001 -1 2
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l. 0B.tETO:

l.l. Conrratação de escritcirio de advocacia especializado ern serviços de assessoria"
cottsultot'ia e gestão trihutária. a fim de que ha.la a prestação de serviços advocatícios.iunto
ao i\'linistér'io da L,conomia" bem oomo a apresentaçâo de recursos aclmirristrativr:s e

demandas jucliciais.

z. rlnt-IMITAÇÃo no olllnro A sER LrcrrÀDo:

2.1 . ü ;rreserte 
"l'eruro de Relbrência propõe rcunir todos os elementos tecnicos

necessários e suficientes â corrtratação de escritório de advocacia especializado errr

sen,iços de assessoria. çonsultclria e gestão tribLrtária para atcnder à Contratante.
prestando serviços -iuríilicos iunÍtl ao §{inistério da lrcorrumiâ, írprese:ltando recursos e

pcclidos adrninistrativos e ações e ciernandas.iutiiciais relativos à lributcls i'cclerais.

3. JUSTIFTCATIVA DÂ NICÍ§SII)ADE DE CONTRATAÇÃO

3.[. Diante tla ausência de sen,iclores pírblic<ls e contratadr)s com a expertise rrecessária
para realizar delb*ls e rLicursi)s em processos admilristrativos íiscais em cursü n{)

!{inisteri,r da Hconomia. se faz necessária a contratação de pessoa juríclica especializada
pâra atuar nessA sear'â, assim conro pararealiz,ar uma profunda análise sobre a situaçào c{a

pr"eÍ'eitura junto ao fu{irristério t'la L,conornia. para tomada de açôes adurinistratir,âs clcru
judiciais efetivas na reduçâo clos debitoslcréditos relativos a trihutos fedelzris, vez que {ls
tiéhitos-iunto ao órgãci vcllrr aumentando de Í'orrrra consi<lerár,el durante os írltirnos anos.

4. ruNrlAprsNTÀÇÃo Lf,GAL

4.1 . Esta rnidalidadç de inexigibilitlade de licitaçào tem amparo [,g.gal na ["ei n" 8.í:166183

e l-ein" 11.t,39,2020.

5. DITAI-HAI{ENTO I}O OBJETO A SER CONTRATADO

5.1 . ContrataçÍio de serviços de assessoriae consultoria-iurídica especializada ob.jetivando
a írpresentação de deÍêsas e recursos administrativos junto ao lVíinistério da Econor-nia.

,Avenida 1o de Maío, SIN - CENTRO
Lagoa Grande do Maranhão - MA üEF: 65718-000

CNPJ: 01.6í 2.337/0001 -1 2

il 4./
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alóm do a.iuizamento e acompanhanrento de ações judiciais relativas a tributos Íbderais,

de maleira a del'ender o lvlunicípio de forrna correta evitando cobranças indevidas e

pre.!uiz-os ao patrimôrt io público.

5.2. De ttrnna analítica, os serviços a sel'enr rezrlizados pela Contratacla compreeuclem:

r Comparecimenfo do responsável tecnico da r-.ontratada na setle

da Prefeitura para obtenção de informações necessárias à

cxecução contratual;

r Conrparecimento cio respoltsável tecltico cla Contratacla tta

Reçs-.ita F:ederal pâra obtenção de informações s

clocum entações inrprcsc ind íveis paÍ a a exec ução corttratua I :

Parecer da Situação Ccral I:iscal do I\,{unicipio;

flntrega de Minuta clos Recursos bem como aç(ies.iutliciais;

[studo dos parcelar]relltos do hlunicípio relativos a débitos cle

tributos federais com vistas a veriÍlcar a possibilidacle de

reduçiio da dívida pela via judicial. com a respecÍiva análise do

Relatôrio Iriscal.'I'abela cle Dilbrença de GIrlP, Remuueraçãt>

dos Serviclores, multas aplicadas, dentre outros;

6. CRONOGRAMA Dtr EXECUÇAO DOS SERVIÇOS

6.1 . Diante cla quanticlatle das ações a sereln realizadas" bem corno rla cotnple,ritiat'le dc

sua execuçã<1, serii necessário levantar infonnações impresci:rdíveis para:r execuçil<l d<r

contrato" especialmente clos prazos dos recursos a serem protocolados. sendo garantida

sua execução de nraneira contínua e periódica. apresentaudo todas as rnediclas rtecessárias

pâra o horn e cl'e1ivo desenvolvimento do trabalho.

7. ENTREGA E C',RTTERTOS r)f, ACEITAÇÃO DO OBJETO

7.l. Os serviços deverão ser recebidos pelo Procumdor Ceral do ll{urricípio ou por

responsável pelo aconrpanhamento e t-rscalizaçâo do cr:ntrato. para efeito cle posterior

verifieação dc sua çon{br"nridade {-rom as especilicaçôes constantes no 'l'enno de

Itc,ferência e na proposta.

7.1. Os seniços potierão ser rejeitados. no todo ou en1 parte. quando em desacotclo com

ri proposta, develrckr ser corrigidos" ret-eitos ou substituídos.

1 "3. O recebimento clo ohieto não exclui a responsabili<lade da Clontratarla pelos pre.juízos

rcsul{autes da iucorreta e.recuçâo do contrato.

Avenida 1o de Maio, S/N - CENTRO
Lagoa Grande do Maranhão - MA CEP: 65718-000

CNPJr 01.61 2.fiT lA0A1 -12
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tt. D() vÂt"On E§l'lN1lA[]o Do coNTRATo

8.1. 0 valor será de R$ ló8.000,00 (cento e sessenta e oito rnil reais). clividiclos em l2
parcelas de ItS 14.000,00 (quatorze rnil reais). cornpreendenrJo o período de janeiror'2023

à -ianeirol2üZ|.

9. DO I'AGAII,IENTO

9.I . 0 pâgamer)to será realizado uo prâzo márimo cle ate 30 (trinta) clias contaclos a partír
do recebirnento da Nota Fiscal.

9.2. Os yalores serão pagos cliretrunente rla Çonta da empresa, BANCO DO BRASIL,
acrxcm. 47 10-4,CON'I'A croRRljN'I'E, 25048- l.

9.3. Àntes de cada pagamento à contratada. cleverá ser veriÍicado as ceftidões de

regularidade na Íbnna da lei para veriÍicar a manulenção das concliçÕes de habilitação.

9.4" () pagarnenlo será eÍbtuado mcdiante apresentação cle documentação descrita abaixo:

I - OÍicio:'Solicitação de pagaruenlo rlevidamente assirado:

ll - Clópia de Nota f:iscal de Empenho;

III* Cenidões Negativas, Certidão Coniunta Federal. Cerlidão dc Regulaririade Fisc.al

.iunto à Caixa Econômica Federal * FGTS.

lV - Alénr cla documentzrção exigida na alinea acimâ, o pagamento à CON'I'RA1'ADA
será eÍ'etuado aincla mediante a apresentaçâo da Certidão Negativa de Débitos Trabalhista

(ClNDl'). conÍonue cleterminaa Lei 12.440 de 07 de julho de ?011.

9.5. t) pagaulento ri CONTRAIADA será efetuado em moeda corrente, de acorclo col11 Íl

neoessirlade de execução coni a NoÍa de Empenho e/ou Ordem tle sen,iços, após

apresentaçào da Nota lriiscalll;atura/ Recibo, devidamente atestada por sen,idor designado
pe la Contratante.

A Nota lriscal/FaturarRecibo. deverá indicar o núurrero da Conta Corente e Agência
Ilançária para ernissão da respectiva Ordern Bancária.

A (s) Nota (s) Ir:iscal(s)lFatura(s) que l'orem apresentaclas cf,url ero serão clevolvidas à

empresâ corrÍratacla para retificaçâo e rcapresentação" acrescentando-se, tto prazo de 5

(cinco) dias, os dias que se passarem entre a data da devolução e a da reapresentação.

t0.l)() C{}NTROLE E FTSCALTZAç]ÃO DA f,Xf,CUÇÃO

10.1. Nos lcrrnt'rs do art. 6-i l-ei nn 8.666, de 1993, será designado representallte para

acorrrpanhar e Ílscaliz-ar a execução dos sen'iços, re-eistrartdo as ocorrc\ncias relacionadas

Avenida 1o de Maio, SIN - CENTRO
Lago,a Grande do Maranhão - MA CEP: 657{S-000

CNPJ : 01.6í 2.337/0001 -1 ?
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conl a exs'cuÇãtl e detenninando o que ftrr necessário à regularizaçâo tle Íàlhas au det'eitos

obse:'r,ados.

r l. DÂ srrxcoNTnar.lçÁo

I 1 .l Nào será adnritida subcontratação para a execução dos sen,iços.

12. DAS OBRIGAÇOES UA CONTRATANTtr

I l. l. () Crintratante obriga-se a;

il) Fornecer procurações. dooument<ls e infrrunações que se Íizercnr necessáriils parà a

execução do ohjc.to contratual;

b) Ve.riticr se â execução do contrato está em conÍbnniclade com o cronograma de

execuçãcr:

c) ConrLrnicar à Contratada. por escrito. sobre imperÍ'eiçôes. talhas ou irregularidades

verificadas no otr-ieto fbnrecido, para que seja substituído. reparado ou corigido;

d) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigaçôes da Contratada. atrar,és de

agente púrbl ico especiaImc.nte designado;

e) Efetuar o pagamento à Contratada cont'orme cronograflra de desernbolso:

Í) A Administraçào não responderá por quaisquer conrpromissos assumidos pela
(-'ontratada c<lnr ferceiros, aincla que vinculados à execução do preseute 'I'enno de

Contrato" henr como por qualquer dano causado a terceiros ern decorrência cle ato da

Contratada, de seus erupregados" preposÍos ou subordinados.

13. rr.{s OBRrGÂÇÕns un CONTRATADA

13.1. A Cleintratada deve cumprir todas as oLrrigações constantes rteste Contrato e na sua

propostâ, assumindo exclusivanrente os riscos e as despesas ds.coffentes da boa e pelfeita
e.recução do ob"ieto e" ainda:

a) 7,elar pela Íiel execução cleste contrato, utilizando-se de todos os recursos materiais e
humanos necessáricls;

ir) Designar ei responsável pelo acompanhamefito dâ execução das atividades, er1l especial

cla regulariclade tecnioa e disciplinar cla atuação cla equipe tócnica alocada, e pelos

contalos corri tl Clurtratante;

c) Cumprir as disposiç:ires legais e regulalnentares municipais, estaduais e I'ederais qLre

interÍlram na execução dos serviços;

Avenida 10 de Maio, SIN - GENTRO
Lagoa Grande do Maranhâo - MA CEP: 657í8-000

CNPJ: 01 .6Í 2.33710001 -í 2
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cl) IVIanter. clurante tocla a execução do contrato, em compatibilidade com âs otrrigações
assunridas. todas as condições de habilitação e qualiticação e.rigidas pâra .1 contrata!^ão:

c) Dar ciôncia irnccliata e por escrito ao Cc'rntrâtânte de qualquer anor"lnaliclacl(' íllrc
verificar na execuÇão d<ls seruiçits:

Í) Prestar ao (iontratante , por escriti:, os esclarecimentos solicitados e atender'

prontâr11e rlte as reclarnaç<ies sübre seus serviços;

g) Responder pelos encargos trabalhistas, previdenciários, I'iscais. comcrciais e

tributários" resultantes da exec.ução deste contrato, rlos termos do artigo 7l da l,ei Federal

rr" 8.666/1993;

h ) Substituir qualquer integrante de sua equipe cuja pennanência nos serviços tor.iulgada
inconveniertÊ, r1o prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contadrr da solicitação

.i Lr st i Íioa rla fbrrn u la da pe lo Contratarlt§ :

i) C)beclecer às nonnas e rotinas do Contratante, em especial as que disserem respeito à

segurançÍi, à guarcta" à manutenção e à irrtegriclade das informações existentes ou geraclas

clurante a execução clos sen'iços;

k) Reexeçutar os sen,iços sempre que solicitado pelo Contratante, quando estiverem em

desacorclo com as técuicas e procedimentos aplicáveis;

l1 Cuardar sigilo em relaçâo às informaç.eres ou documeutos de clualquer natureza de clue

venlra Íi t{)mar corrhecirnerrto, respondendo, adrlinistrafiva, çivil e criminalrtterlte por suâ

iuilevida divulgaçâo e incon"eta ou iradequada utilizaÇ.ão:

14. DOS RECUR§OS ORÇÂ]IIENTÁRIOS

l-1. I . Âs clespesas conr a execução do preserrte Contrato comerão à conÍa clo Orçantentcr

Oeral do lv{unicípio, no Elemento de Despesa - Outros Serviços de Terceiros Pessoa

.lurídica.

l-irgoa Grande do Maranhão, 09 de.ianeiro de 2023

ANTONIO KLEBER

CARDOSO DA
5ILVA:7831 0199368

edoethdbtulF.
MOp@AO@D
sftr&r0194
l)&&AOtO175ln743W

Kleher Cardoso da Silva
Coordenador Municipal de Adntinistraçâo e lrinanças

Avenida 10 de Maio, SIN * CENTRO
Lagoa Grande do Maranhão - MA CEP: 657{8-000

CNPJ: 0Í .61 2.337/0001 -1 2
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Eu. Antônio Kleber Cardoso cla Silva. Coordenador Municipal rie Administraçài'r

e ['inanças" no uso de suas atrihuiçôes legais" ALITORIZO à contratação da empresa BAI-lt jRY

L IIAÍltjRY SOCIIDÂDE DE ADVOGADOS, inscrito no CNPJ: 34.534.54710001-99. que

tenr ci)fflo ob.ieto a prestação de serviço cle escritorio cle advocacia especializado em sen'iços de

assessolia. consultoria e gestão tributária, a Ílm de que haja a prestação de sen'iços

advocatícios junto ao l\,Íinistér'io da Economia.

Pelos serviços será para o valor nrensal de R$ 14.000,00 (quatorze rnil rc.ais)

toÍalizando um valor global para i2 (doze) rneses de RS 168.000,00 (cento e sessenta e oito nril

reais), conÍirrme prriposta npresentada e anexa ao processs cle inexigibilidade tle Licitação n"

A{}112023. Atc.ndendo os requisitos da Lei Federal n" 1406512020 e dos art.25II cic art. 13. lll
anrbos cla [,ei n'8.666,i93.

ANroNro KLEBER f,*LÍ,ã.á:"#".*iâ$",
CARDOSO DA srrv :783r01e368

SILVA:783 1 0 1 99368 X196 
202311 @ I 75253

Antônio Kleber Cardoso da Silva
Coordenatlor de Administração e Finanças

Portaria: 01 4,2411-PMLG-GP

Avenida 1o de Maio, S/N * CENTRO
Lagoa Grande do Maranhão - MA CEP: 65718-000

CNPJ : 01.61 2.337 10001 -12

Lagoa Crande do lv{aranhão.09 de.ianeiro dt: 2023.
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Avenida 1o de Maio, S/N - CENTRO
Lagoa Grande do Maranhão - MA CEP: 657'18-000

CNPJ : 0í.61 2 .337 10001 -12

DESPACHO ENCAMINHANDO PROCESSO

N' 030123.001/2023

DA:
Coordenação Municipal de Administração e Finanças

PARA:
Procuradoria Municipal de Lagoa Grande do Maranhão

ASSUNTO:
Encaminho os autos deste processo administrativo para as providências cabíveis
devidamente numerado e rubricado por minha pessoa em todas as folhas.
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PROCESS O ADM IN ISIRÁ I/YO M
TNEXtctBtLtDADE DE LtclrAçÃo trto t2023
TERMO DE CONTRATO NO 12023

c*tl siRU I N üo u llÀ t§*\ÍÀ x rstóptn

TERMO DE CONTRATO NO /2023

t2023

TERMo DE coNTRATo DE PRESTnçÃo or
SERV|ÇOS QUE ENT
MUNICIPIO DE LAG,
01.612.337t0001-12, p
ADMINI

SI CELEBRAM O
DE, CNPJ

IO DA
FI ESA
NPJ

od hão, oa jurídica de
Jsobo 1.612.337t0001-12, por

maio, CEP: 65.718-
ntado pelo senhor

Portaria 1412021, e a empresa
NPJ: xxxxxxxxxxxxx, com sede

O Município de Lagoa Grande do Maranh
direito público de direito interno, inscrito
intermédio da ADMlNtSfnnçÃO E FINANÇAS, sede Av
000, doravante denominada NTE ato re
ANTONIO KLEBER CARDOSO DA nomeado
xxxxxxxxxxxxxxxxxxx, pessoa ju privado,
na xxxxxxxxxxxxxxxxx, rava nomr da CONTRATADA, por seu
representante legal, xxxxxxxx, CPF na Ordem dos Advogados
do Brasil sob o n" do od domiciliado na xxxxxxxxxxxxx,
xxxxxxx, CEP consta no Processo noxxxxxxxxxl2023, e o
resultado final da I ibi e " xxxxl2023, com fundamento na Lei no

14.03912020 e n 8 1993, e demais legislações correlatas, resolvem
iante as cláusulas e as condiçÕes seguintes.celebrar o p in

1.1 nte tem r objeto a Contratação de escritorio de advocacia
e m a, consultoria e gestão tributária, a fim de que haja
ap catícios junto ao Ministério da economia para atender as
necessid

sua ta
pio de Lagoa Grande do Maranhão, conforme proposta de preços
rnscrição.independen

CLÁUSULA S UNDA - DA UGÊNCIA
2.1.O pruzo de vigência deste contrato será 12 (meses), contados da data de sua
publicação por um período de 12 meses, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos
períodos conforme preceitua o art. 57, inciso I e ll, § 1o e incisos da Lei 8.666/93,
devidamente justificada por escrito e previamente autorizada pela autoridade competente
para celebrar o Contrato.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR DO CONTRATO

Avenida 1o de Maio, SrN - CENTRO
Lagoa Grande do Maranhão - MA CEP: 657í8{00

CNPJ: 0í.61 2.337 lOO01 -12

contrato
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3.1. O valor global a ser pago como contraprestação pela execução total do objeto
contratado, de acordo com as especificaçÕes propostas, importa em R$ 14.000,00
(quatorze mil reais) mensal e R$ 168.000,00 (cento e sessenta e oito mil reais) pelo
período de 12 (doze) meses, com a realização dos seguintes serviços:

PARAGRAFO UNICO - Os preços fixados para a do objeto Contrato não
serão reajustados durante todo o período co

4.1.4 execução do objeto processar,
contidas na proposta de preços.

r emp da global, rme especificaçÕes

Lagoa Gran
do Jt{aranh

cn

4.

4.

c

2.O recebimento dos serviços feito sd 73 a76 da Lei n" 8.666/93

3. Os serviços serão realizados ao da o presente contrato

MENT

5.1.O pagamen nsalmente, no prazo de até 10 (dez) dias, após o
recebimento
CONTRATA

itivo que não haja impeditivo provocado pela
de Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestada

ada das certidões de regularidade fiscal: Certidão
unta Positiva com efeitos de Negativas, de Tributos

iante
por servidor co
Conjunta rtidã
e vidas Ativa da União e "Previdenciária", emitida pela
Se Fed do Ministério da Fazenda, comprovando a regularidade para
comaF Ministério da Fazenda, comprovando a regularidade para com
a Fazenda e INSS, conforme Portaria MF 358, de 5 de setembro de 2014
(Ministério da
de Negativa,
comprovando

da); CertiOão Negativa de Débitos, ou CertidÕes Positivas com efeitos
ida pelo Estatuto do domicílio ou sede da empresa licitante,

a regu laridade para com a Fazenda Estadual; CertidÕes Negativa, ou
Certidão Positiva com efeitos de Negativo, quanto á Dívida Ativa do Estado, expedida pelo
Estado do domicílio ou sede da empresa licitante, comprovando a regularidade para com
a Fazenda Estadual; Certidão Negativa de Debitos, ou Certidão Positiva com efeitos de
Negativa, relativa á atividade econômica, expedida pelo Município do domicilio ou sede
da empresa licitante, comprovando a regularidade para com a Fazenda Municipal;
Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto á Dívida Ativa do
Município, expedida pelo Município do domicílio ou sede da empresa licitante; Certificados

Avenida ío de Maio, S/N - CENTRO
Lagoa Grande do Maranhão - MA CEP: 657í8-000

CNPJ: 01 .61 2 .337 10001 -12
2

Item Descrição dos serviços V. Mensal V. Anual

1

Contratação de escritório de
advocacia especializado em serviços
de assessoria, consultoria e gestão
tributária, a fim de que haja a
prestação de serviços advocatícios
junto ao Ministério da Economia.

12
R$ 14,000,00
(quatorffi,mil
reais) r*nrtrríl

R$ 168.000,00
(cento e

,,sessenta e oito
r mil reais).

Período

"d*



Lagoa Grande
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de Regularidade de Situação do FGTS - CRF, emitido pela Caixa Econômica Federal -
CEF; Certidão Negativa de Debitos Trabalhistas (CNDT), ou Positiva com efeitos de
Negativa, emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho, comprovando a inexistência de
débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho. O pagamento será efetuado
diretamente na conta da contratada, no BANCO XXXX, AGENCIA, XXXX, CONTA
CORRENTE, XXXXXX., CNPJ : XXXXXXXXXXX

5.2. A Contratada deverá apresentar a respectiva Nota Fiscal/Fatura á contratante,
acompanhada das CertidÕes listadas nestas cláusulas.

5.3. Não serão efetuados quaisquer pagamentos a contratada
liquidação
contratual,
monetária.

quaisquer obrigaçÕes em virtude de penal im
inclusive, sem que isso gere direito ao reaj

5.4. A Prefeitura Municipal de Lagoa Grande d nhã
pagar os valores correspondentes a multas enizaçÕes

5.5. O pagamento somente será
contratuais pertinentes, conforme a

ado ap
Lei

adimp
3 3

á CONTRATADA, mediante

o mensalmente, mediante a prestação
no prazo e demais condiçÕes constantes

dop
cia

izaçâoua

rá ded do montante a
pela Contratada.

nto das obrigaçÕes
o o

n

5.6.0 pagamento será
Ordem Bancária.

o

5.7. O Cronogram
dos serviços, deve
nesta Cláusulas.

ade
n do or

CLÁUSULA

6.1. No caso de e , desde que a CONTRATADA não tenha concorrido
de forma devidos pela CONTRATANTE encargos moratórios a

e0 ois décimos por cento ao ano), capitalizados diariamente
em reg

6.1.1 ordos encargos será calculado pelas fórmulas; EM = I x N x VP, onde
EM=E moratórios devidos; N = Número de dias entre a data prevista para
opa e a do efeito pagamento, | = índice de compensação financeira =
0,00016438; e VP = Valor da prestaçáo em atraso

6.2. Caso o pagamento devido seja antecipado pelo CONTRATANTE, o respectivo
montante poderá sofrer desconto proporcional, nas mesmas condiçÕes estabelecidas
nesta Cláusula.

CLÁUSULA SÉTIMA- DO REAJUSTE

Avenida 1o de Maio, S/N - CENTRO
Lagoa Grande do Maranhão - MA CEP: 657í8-000

CNPJ: 0í.61 2 .337 lOO01 -12
J

ÇtÉ
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7.1. Os preços dos serviços do objeto deste contrato, desde que observado o interregno
mínimo de 12 (doze) meses, computados neste pruzo as eventuais prorrogaçÕes, contado
da data limite para apresentação da proposta de preços pela licitante ou, nos reajustes
subsequentes ao primeiro, da data de início dos efeitos financeiros do último reajuste
ocorrido, poderão ser reajustados utilizando-se a variação do índice Nacional de Preços
ao Consumidor Amplo - IPCA, mantido pelo lnstituto Brasileiro de Geografia e Estatística

- IBGE, acumulado em 12 (doze) meses, adotando-se uma das seguintes fórmulas:

1.1. Fórmula de cálculo "a":
R=(l -lo).P

lo
Onde:
a) Para o primeiro reajuste:

R = reajuste procurado;
| = índice relativo ao mês de reajuste;
lo = índice relativo ao mês da data do o uda limite apresentação

das propostas;
P = preço atual dos serviços;

b) Para os reajustes subsequentes
R = reajuste procurado;
I = índice relativo ao mês de i

P = preço dos serviços/prod

1.2. Formula de cálcul
pr=p+(pxV)

Onde
Pr=P reaJ

P=p al (

x V) significa o

7.2.1. C
contrato

a

finan do último reajuste efetuado;
o últ reajuste efetuado

d
a

aa

,oup novo;
ore

na forma do item I desta cláusula, de modo que (P
oou cimo de preço decorrente do reajuste

precedidos de solicitação da CONTRATA.

TADA não solicite tempestivamente o reajuste e prorrogue o
pleiteá-lo, ocorrerá a preclusão do direito

7.2.2. Também rá a preclusão do direito ao reajuste se o pedido for formulado
depois de extinto o contrato

7.3. O reajuste terá seus efeitos financeiros iniciados a partir da data de aquisiçâo do
direito da CONTRATADA, nos termos do item 1 desta Cláusula.

CLÁUSULA OTTAVA - DO REVISÃO DE PREÇOS

Avenida 10 de Maio, S/N - CENTRO
Lagoa Grande do Maranhão - MA CEP: 65718-000

CNPJ: 01.612.337 lO0O1-12
4

V = variação

7.2. Os reajustes
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8.1 Os contratantes têm direito ao equilíbrio econômico financeiro do contrato,
procedendo-se a revisão em razão de fato imprevisível, porém com consequências
incalculáveis, que onere desonere excessivamente as obrigações pactuadas.

pAnÁCnnfO ÚrutCO - Ocorrendo desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, a
Administração poderá restabelecer a relação pactuada, nos termos do art. 65, inciso ll,
alínea d, da Lei n" 8.666/93 e alteraçÕes posteriores, mediante comprovação documental
e requerimento expresso da contratada.

CLÁUSULA NONA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA

9.1 . A despesa decorrente do presente contrato correrá do
consignados no orçamento da Prefeitura Municipal
o exercício de 2023, classificada conforme dotação

aran , para
taria aba especificada

10.1 . Não será exigida garantia da do , mas TRATANTE poderá
reter, do montante a pagar, valores pa urar multas, indenizaçÕes
e ressarcimento devidos pe la CONT

DÉcIMA PRIMEI IRE OBRI ES DO CONT T

11.1. Caberá ao C TE alé o s previstas na inexigibilidade de
licitação n'001 12023

esclarecimento que venham a ser solicitado pela
aod volvimento dos serviços das atividades relativas as

obrigaçÕes da

TRA imediatamente, acerca da ocorrência de eventuais
irreg ades serviços, fixando o prazo máximo de 24 (vinte e quatro)

11.1.3 fiscalizar a execução do presente contrato, através de servidor
especial men desig o para esse fim, que anotará em registro próprio todas as
ocorrências das com o Contrato.

11"1.1. Ordenar se for o caso, a imediata substituição de empregado da CONTRATADA
que embaraça ou dificultar a sua flscalização;

11.1.5. Observar para que durante toda vigência do mencionado contrato seja mantido
todas as condiçÕes de habilitação e qualificação da CONTRATADA, exigíveis na licitação,
solicitação desta, quando for o caso, a documentação que substitua aquela com prazo de
validade vencida.

Avenida ío de Maio, S/N - CENTRO
Lagoa Grande do Maranhão - MA GEP: 65718400

CNPJ: 0'l .61 2 .337 IOOO1 -12

de ran

c

a

5

11.1.1. Prestar
CONTRATADA,

11.1.2. Notificar a

horas para sua



li'l ll!ü 0tl{t S llllffim.r:
i.t

*-_t-

ilagma ffirumdm
do hdmrmnhãs
COll STüU I l'{ }* U MÂ ru nVÀ râtST*i?1}x

11.1.6. Fornecer atestado de capacidade técnica quando solicitado, desde que atendidas
as obrigaçôes contratuais.

11.1.7. Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa prestar os
serviços, por meio dos seus empregados, dentro das normas estabelecidas no processo
de inexigibilidade e na legislação vigente;

11.1.8. Emitir a Nota de Empenho, com todas as informações necessárias, em favor da
CONTRATADA, quando da necessidade de contratação do se

11.1.9. Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços executados o com as
obrigações assumidas pela empresa CONTRATADA, ato,
ressalvados os casos fortuitos ou de força maior,
CONTRATANTE.

o sua
oe pela

rais/Notas Fiscais pela CONTRATADA,
pelo servidor designado, nas condiçÕes e

11.1.10. Aplicar a CONTRATADA as penalid for e conforme
legislação vigente, garantindo o contraditori mpla

11.1.11. Efetuar a retenção do valor multas, a emp CONTRATADA não
tenha recolhido no prazo determi contratan

11.1.12. Receber, conferir e do servidor designado, as
ço;faturas/notas fisca is corresponde

11.1.13 Efetuar
devidamente rece

CONTI
quaisq

o
, con e

preços pactu que ridas todas as formalidades e exigências contidas
neste ins

11.1.14. Sus paga d Fiscal sempre que houver obrigação contratual
pendente por até a completa regularizaçáo;

11 responderá por quaisquer compromissos assumidos pela

, ainda que vinculados à prestação do serviço, bem como
OS por terceiros em decorrência do ato da CONTRATADA, de

seus emp preposto ou subordinados.

11.2. Constitui
avençadas.

reito da CONTRATANTE, receber o objeto contratado nas con diçÕes

cLÁUSULA DÉGIMA SEGUNDA DIREITOS E DAS OBRIGAÇÕES DA
CONTRATADA

12.1 Caberá à CONTRATADA, além das obrigações previstas na inexigibilidade de
licitação n" XXX|2023:

Avenida 1o de Maio, S/N - CENTRO
Lagoa Grande do Maranhão - MA CEP: 657í8-000

CNPJ : 0í.6í 2.337 lOO01 -12
6
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12.1.1. Executar fielmente o objeto dentro do melhor padrão de qualidade, de forma que
os serviços a serem executados mantenham todas especificaçÕes técnicas, atendendo as
exigências do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, Tribunal de Contas da União
e demais normas pertinentes, cumprindo todas as especificações estabelecidas no
processo de inexigibilidade de licitação;

12.1.2. Executar os serviços, através de mão de obra especializada, na forma preceituada
neste instrumento, observadas as especificaçÕes técnicas e condiçÕes, inclusive com as
prescriçÕes do Estatuto das LicitaçÕes e Contratos Admin
criminalmente, pelas consequências de sua inobservância

respondendo civil e

12.1.3. Fornecer mão-de-obra proÍissional qualificada e da

12.1.4. Assumir todas as despesas relativas a I e quaisqu outras oriundas
derivadas ou conexas com o contrato, tais como cargos trabalhistas
e eventuais passivos, impostos, alimen SE mento de
funcionários, equipamento de proteção ind le utos, seguros, taxas e
serviços, licenças em repartiçÕes públicas, reg autent do contrato, etc., e
ficando ainda, para todos os efeitos s, decla pela co a inexistência de
qualquer vínculo empregatício entre mpregad prepostos e a contratante;

12.1 .5. Responsabilizar-se por ô uer
despesas com mão de obra, enca SO istas
comerciais, taxas, segu S SAS am
execução dos serviços

12.1.6. Utilizar d p e confidencial, os documentos fornecidos pelo
CONTRATANT o

por parte do CONTRATANTE, acatando as
determinaçÕes tidas neste Termo;

total

t,

a

decorrentes de impostos,
, previdenciários, fiscais e
direta ou indiretamente na

lo bom comportamento de seu pessoal, podendo o
substituição de profissional cuja permanência julgarCo ata

SA iza

tnconven

12.1.9. Presta
noticiados que

mento a CONTRATANTE sobre eventuais atos ou fatos
m, independente de solicitação;

12.1.10. Os serviços contratados, caso não satisfaçam à Fiscalização da
CONTRATANTE, serão impugnados, cabendo a contratada todo ônus decorrente de sua
ré-execução direta, além das responsabilidades contratuais;

12.1.11. Aceitar, nas mesmas condiçÕes contratuais, os acréscimos ou supressôes em
até 25% (vinte e cinco por centos) do valor inicial do contrato, conforme estabelece o art.
65. Da Lei n' 8.666/93 e alterações;

Avenida ío de Maio, S/N - CENTRO
Lagoa Grande do Maranhão - MA CEPI 657Í8-000

CNPJ: 01.6í 2.337 10001-12
7

12.1.7 submeter-se

12.1.8,
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12.1.12. Emitir Nota Fiscal de Serviços para qualquer recebimento a ser pago pela
CONTRATANTE;

12.1.13. Responsabilizar-se por eventuais danos causados diretamente à
CONTRATANTE ou terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na execução dos serviços,
não excluindo ou reduzidos tais responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento da
Administração;

12.1.14. Assumir integral responsabilidade pela direção e su
garantidos a execução dos serviços de acordo com as condiçÕes

12.1.15. Comunicar verbalmente, de imediato, e confi
a ocorrência de qualquer fato impeditivo dos servi

12.1 .16. Assumir inteira responsabilidade civil, IS

e prejuízos materiais ou pessoais cau
prepostos, á contratante ou a terceiros.

dos trabalhos

escrito ANTE,

nal por squer danos
r seus empregados ou

objetos do presente termo,
estipuladas no processo de

I ou parcial da fiscalizaçâo da

mente

12.1 .17. Responsabilizar-se pelo fiel mento dos
de acordo com as es
inexigibilidade, ficando
CONTRATANTE, não
execução dos serviços;

12.1.21. Em
objeto a que

pecifica
claro q

cond
issão

e

ua responsabilidade quanto à

12.1.18. Manter, du cia da contrataçâo, todas as condiçÕes e
qualificaçôes exigi de inexigibilidade de licitação;

12.1.19. Prom a do dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos,
em observân S regulamentares aplicáveis e as recomendaçÕes
aceitas pela boa

un mente a contratante quaisquer alterações ocorridas no
lefo , conta bancária e outros julgáveis necessários para o

recebime de ndência e pagamento da CONTRATADA;

exrmtra a T

hipótese poderá a CONTRATADA veicular publicidade acerca do
o presente Contrato;SE re

12.1.23. Desde já a CONTRATADA autoriza a Contratante, a descontar o valor
correspondente aos danos ou prejuízos citados acima diretamente das faturas pertinentes
aos pagamentos que lhe forem devidos, independentemente de qualquer procedimento
judicial ou extrajudicial, assegurada a prévia defesa;

12.1.24.lndicar, formalmente, preposto apto a representá-la junto à CONTRATANTE que
deverá responder pela fiel execução do Contrato;
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12.1.25. Atender prontamente quaisquer orientaçÕes e exigências do(s) Fiscal(is) do
Contrato e do Gestor do Contrato inerentes à execução do objeto contratual.

12.1.26. Responsabilizar-se por todos os encargos previdenciários e obrigaçÕes sociais
previstos na legislação social e trabalhista em vigor, devendo saldá-los na época própria,
vez que seus empregados nâo manterão nenhum vínculo empregatício com a
CONTRATANTE.

12.2. Constituem direitos da contratada perceber o valor aj
convencionados.

forma e prazo

TERCEIRA -
13.1. Pelo não cumprimento das obrigaçÕes a r parte NTRATADA,

TADA sujeita às

LA

garantida a prévia defesa em processo
seguintes penalidades, sem prejuízo das

c,

comrn legais aplicáveis, nos
termos dos artigos 86, 87 e 88 da Lei Federal no

| - Advertência;

ll - Multa;

lll - Suspensão temporária para I contratante;

lV - Declaração de in

13.2. A penalid rtê rá aplicada em caso de faltas ou descumprimento de
cláusulas co a isq

Lei
ca p uizo á contratante e será publicada na imprensa

oficial (art. 6", 3e çôes posteriores)

ulta de 0,3% (três décimos por cento) sobre o valor
da
pri

d o, cobrada em dobro a partir do 31" (trigésimo
do o prazo estabelecido para meta/execução deste

contra

e na meta/execução desde contrato por mais de 30 (trinta) dias,
, a partir do 31" (trigésimo primeiro) dia, a seu exclusivo critério,

rescindir o co , podendo, inclusive, aplicar penalidade de impedimento da contratada
em participar de licitaçÕes públicas realizadas pela contratante por um pruzo de ate 05
(cinco) anos.

13.5. As multas previstas nesta cláusula são aplicáveis simultaneamente ao desconto
previsto neste instrumento, sem prejuízo, ainda, de outras cominações previstas neste
instrumento.

Avenida ío de Maio, S/N - CENTRO
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13.6. A multa será descontada do valorda fatura, cobrada diretamente da contratada ou
ainda judicialmente.

13.7. A penalidade de suspensão temporária para licitar e contratar com a contratante,
pelo prazo de 02 (dois) anos, será publicada na imprensa oficial (art. 6', Xlll, Lei n'
8.666/93 e alteraçÕes posteriores) e poderá ser aplicada nos seguintes casos mesmo que
desses fatos não resultem prejuízos á contratante:

13.7.1. Reincidência em descumprimento de prazo contratual;

13.7.2. Descumprimento total ou parcial de obrigação contratual;

13.7.3. Rescisão do contrato;

13.8. A penalidade de declaração de inidoneidad r proposta contratada

13.8.1 . Descumprir ou cumprir parcialmente co desde que desses fatos
resultem prejuízos á contratante;

13.8.2 Sofrer condenação defin ratica de ude fiscal no recolhimento de
quaisquer tributos, ou deixar de prir obrig s ou parafiscais;

13.8.3. Tiver praticado atos ilícitos do da licitação

13.9. As sanções previ lV do item 15.1 desta cláusula, poderão ser
aplicadas ju nc 15.1 desta cláusula

o temporária e de declaração de inidoneidade,
aplicadas pel
assegurada a

strução do pertinente processo no qual fica
, serão publicadas na imprensa oficial (art. 6',

Lei n'8.666/93 ores )

13
co

tid aração de inidoneidade, implica na impossibilidade da
com a contratante

13.12. A fa mão-de-obra qual ificada para a execução desde contrato, não poderá
ser alegada ivo de força maior para o atraso, má execução ou inexecução dos

contrato e não a eximirá das penalidades a que está sujeita peloserviços objeto
não cumprimento dos prazos e demais condiçôes estabelecidas

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA. DA RESCISÃO

14.1. A inexecução, total ou parcial, desde contrato ensejará a sua rescisâo, nostermos
dos arts. 77 a 80 da Lei n' 8.666/93, com as consequências contratuais previstas no
mesmo instrumento legal, e na inexigibilidade de licitação no. XX)V2023.

Avenida ío de Maio, S/N - CENTRO
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e de licitação n" 00112023 e
suas alterações posteriores,
su pletivamente, os princípios

) dias contados a partir do quinto dia útil do mês seguinte ao da

"' Íi i rr

CONSTRUiNÜO UMÂ IIOVA t.IISTORIÂ

14.2. O CONTRATANTE poderá rescindir unilateralmente o respectivo Contrato, nos
casos previstos nos incisos I a Xll e XVll do art. 78 da Lei n" 8.666/93.

clÁusulR oÉchle eurNrl - oes cor.rorÇÕes oe HaerttrnÇÃo e

15.1. Obriga-se a CONTRATADA a manter, durante toda a execução do contrato, em
compatibilidade com as obrigaçÕes por ele assumidas, todas as condiçÕes de habilitação
e qualifícação exigidas na inexigibilidade de licitação n"

L APLI
OMISSOS

16.1. Fica estabelecido que, caso venha a o um fato previsto neste
instrumento, estes deverão ser resolvidos en contratan peitados o
objeto desde instrumento, a legislação e de uladora a matéria, em
especial a Lei n" 8.666/1993 e alterações

LE

17.1. Este contrato tem como ro
rege-se pelas disposiçÕes na ô

sujeitando-se aos preceitos de direito rco

da teoria geral dos con asd tsp s privado. A proposta de preços
da empresa vencedora .contrato

LA DÉC AVA

fica a r, nas mesmas condiçÕes contratuais, os
ou antidades, de até 25% (vinte e cinco por cento) do

cont

ct

rá em vigor após a publicação do seu extrato no Diário Oficial do
Munícipio, ndo aó CONTRATANTE mandar providenciar esta publicação no prazo

CLÁ

c

18.1. A co
acréscimos
valor inicial

máximo de
assinatura.

GLÁUSULA VlGÉSIMA - DrsPosrcÔes rtruRls

20.1. Para dirimir as questões desde Contrato fica eleito o foro do Município de Lago da
Pedra, Estado do Maranhão, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais
privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente instrumento.
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E por estarem assim acordes, assinam o presente Contrato, em 03 (Três) vias, de igual
teor e forma na presença das duas testemunhas abaixo assinadas.

Lagoa Grande do Maranhão (MA), xx de xx de 2023

Contratante

Contratada

Testemunhas

1

(Nome)
CPF:

2
(Nome)
CPF:

Avenida ío de Maio, S/N - CENTRO
Lagoa Grande do Maranhão - MA CEP: 657í8-000

CNPJ: 0í.612.33710001-í2
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PRocuRADoRrA GERAL Do MuNrcÍpro

PARECER lunÍ»tco N" ool/2023

PROCESSO: 030 I 23.001 12023

INTERESSADO: COORDENAçÃO MLJNICIPAL DE ADMTNISTRAÇÃO E FTNANÇAS

ASSTJNTO: CONTRATaçÃO DTRETA POR TNEXTGTBTLTDADE DE UCrraçÃO

Ementa: Contratação direta; Administração Pública; Empresas Especializadas; Incremento de

receita; inexigibilidade de licitação; Lei l4.l33l2l c/c Lei 14.03912020; legalidade.

1. OBJETIVO.

Contratação do escritório de advocacia BAHURY&BAHURY SOCIEDADE DE

ADVOGADOS, sito à Rua Visconde da Pamaíba, 2790, CEP 64.052.825, CNPJ No

34.534.54710001-99, e-mail: bahur.vadvogados@grnail.com, para a prestação dos serviços

especializados com objetivo a seguir:

a) Prestação de serviços advocatícios junto ao Ministério da Economia bem como

apresentação de recursos administrativos e demandas judiciais.

2. JUSTIFICATIVAS PARA CONTRATAÇÃO.

Constitui-se em realizar prestação de serviços jurídicos especializados objetivando a

apresentação de defesas e recursos administrativos junto ao Ministério da Economia, além do

ajuizamento e acompanhamento de ações judiciais relativas a tributos federais, de maneira a

defender o Município de forma correta evitando danos ao patrimônio público.

Avenida ío de Maio, S/N - CENTRO
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A contratação dos serviços se deu pela ausência de servidor especializado quadros na

administração pública municipal, de modo a justificar a contratação de sociedade gspecializada, com

o intuito de resguardar os direitos da municipalidade e realizar os atos administrativos corretos para

os lançamentos efetuados, e eventuais intervenções judiciais, de modo a evitar possíveis excessos

vindos da administraçáo fazendária federal.

Salienta-se que os débitos tributários junto à União Federal aumentaram de forma

significativa no decorrer do tempo, o que deixa evidente que a equipe técnica da municipalidade

não vem apresentando soluções efetivas e eficientes em relação a defesas e recursos em processos

administrativos fiscais e/ou ingresso de ações judiciais que envolvam a discussão judicial, inclusive

de débitos parcelados com vistas a reduzir a dívida com tributos federais.

Nesse toar, cabe destacar que a contratação de escritório advocatício especializado e

imprescindível para resguardar os interesses do Município, especialmente por se tratar de demandas

complexas de valores milionários e por ser tarefas que fogem da rotina de serviços dos servidores

públicos municipais, devendo haver a apresentação dos meios e recursos administrativos corretos

através de profissional especializado, com conhecimento e experiência previa.

A sociedade proponente demonstrou ter a expertise necessária para a correta intervenção

administrativa e/ou judicial, possuindo vasta experiência e conhecimento à respeito da matéria,

demonstrando ter diversas tutelas judiciais concedidas, além de recursos administrativos

suspendendo a exigibilidade dos créditos autuados pelo fisco federal e atestados de capacidade

técnica do serviço junto a outros municípios.

3. DA EXECUÇÃO DOS SERVrÇOS

Para a execução dos serviços, a empresa propõe a realizaçáo de 5 etapas de trabalho, a

saber

I - Estudo da situação fiscal do Município;

2- Realização dos recursos administrativos e ações judiciais cabíveis;

3- Acompanhamento para emissão da Certidão Negativa de Débitos Federais;

4- Protocolo dos recursos administrativos e ações judiciais cabíveis;

5- Acompanhamento da situação fiscal do Município;

6- Acompanhamento dos recursos e ações judiciais protocolados;

Avenida 1o de Maio, SIN - CENTRO
Lagoa Grande do Maranhão - MA CEP: 65718-000
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4. DAS DIRETRIZES.

4.1 . O escritório contratado obrigar-se-á a:

a) Compartilhar as diretrizes técnicas com a Procuradoria do Município,

Coordenação de Administração e Finanças e demais órgãos envolvidos na seara

do objeto contratual, por intermédio dos seus respectivos titulares, utilizadas na

medida administrativa proposta;

b) Acompanhar por custo próprio as publicações, especialmente pelo Portal e-

CAC, devendo ser criada pauta interna para controle dos prazos administrativos;

c) Utilizar pessoal próprio para carga, extração de cópias ou demais atividades

para execução do objeto;

d) Manter o CONTRATANTE informado a respeito do objeto, do valor e do

trâmite processual das demandas sob o seu patrocínio, elaborando relatórios

mensais ou específicos, estes quando solicitados expressa e extraordinariamente

pelo CONTRATANTE, com informações atualizadas sobre todas as demandas

sob o seu patrocínio, entregando-os, mediante contra recibo, ao

adm inistrador/gestor do contrato;

e) Não formalizar qualquer acordo sem a expressa autorização do órgão

competente do CONTRATANTE;

f) Não se pronunciar à imprensa em geral acerca de quaisquer assuntos relativos

às atividades do CONTRATANTE e sua atividade profissional;

g) Efetuar o pagamento dos salários de seus empregados, os quais não terão

qualquer vínculo empregatício com o CONTRATANTE, obrigando -se ainda,

pelos encargos legais de qualquer natureza, notadamente os referentes às leis

trabalhistas, previdenciárias e fiscais;

h) Comunicar ao CONTRATANTE, imediatamente, qualquer ocorrência ou

anormalidade que venha interferir na execução dos serviços;

i) Impetrar todos os recursos necessários à consecução do objeto contratual;

Avenida ío de Maio, S/N - CENTRO
Lagoa Grande do Maranhão - MA CEP: 657í8-000
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5. DO VALOR ESTIMADO DO CONTRATO.

O valor do serviço elencado na presente proposta será de RS 168.000,00 (cento e

sessenta e oito mil reais), divididos em 12 parcelas de RS 14.000,00 (quatorze mil reais),

compreendendo o período de janeirol2023 à janeirol2U24.

O valor a ser pago ao contrato está condizente ao valor de mercado, considerando o

valor dos créditos que se busca combater e a complexidade da matéria em questão. Acrescenta-se

que além da profundidade da matéria, é preciso levar em consideração que o serviço se manterá

durante toda a vigência do contrato, pois o contrato se obriga a continuar nos processos

administrativos e judiciais com a finalidade de dar o fiel cumprimento do contrato e resguardar os

interesses do Município.

Por se tratar de serviço técnico de natureza predominantemente intelectual com

profissional de notória especialização, e sendo escritório de advocacia, é possível a contratação por

meio de inexigibilidade, estando cumpridos os requisitos legais, conforme consubstanciado no art.

74,lll, c da Lei Federal 14.13312021.

7. D^ QUALTFTCAÇÃO.

A execução deste Projeto demanda especificidades e especialidades que inviabilizam a

utilização de profissionais internos do CONTRATANTE e, portanto, impõe a contratação de

terceiro capacitado. Estas demandas são relacionadas, a seguir:

7.1 . Necessidade do emprego de metodologias e técnicas (para levantamento,

análise e diagnóstico de cenários, com foco em processos e atividades) que não se

encontram no âmbito das responsabilidades e especialidades do

CONTRATANTE por não corresponderem a atividades rotineiras, ou seja, não

estarem contidas nas atribuições ordinárias dos cargos do seu quadro de pessoal,

nem constituírem necessidade permanente do órgão;

7.2. Envolvimento de disciplinas e expertises que transcendem o nível existente

de conhecimento e experiência dos recursos intemos;

Avenida ío de Maio, SrN - CENTRO
Lagoa Grande do Maranhão - MA CEP: 65718-000
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7.3. Necessidade de adequação do modelo através de visão críÍiça e

descomprornetida da situação atual, sem abrir mão, no entanto, do legado de

conhecimento e experiências existentes, integrando e agregando ao trabalho os

profissionais das diferentes áreas do CONTRATANTE;

Assim, no que diz respeito ao procedimento licitatório, não obstante a relação

capacitação técnica/preço deva prevalecer paraa execução de projetos em geral, contratados pela

Administração Pública, em alguns casos a subjetividade e complexidade inerente ao escopo de

alguns projetos que envolvem a prévia experiência e conhecimento profundo do ambiente onde se

dará a prestação do serviço, pode determinar o sucesso ou o fracasso de uma iniciativa fundada em

expectativas positivas. Neste sentido deve-se frisar, ainda, que um certame licitatório pode

acarretar, em função destes componentes especíÍicos da composição da solução desejada,

intermináveis litígios processuais e jurídicos, entre concorrentes, que venham inviabilizar os

compromissos com a execução dos serviços nos prazos previstos, ademais, com o advento da

Lei 14.039/2020, procedimentos desta natureza se enquadram dentro da legalidade.

Entretanto, é notório que assessoria desta naÍuÍeza não pode participar de competição

absoluta em prol da proposta mais vantajosa para a Administração, quer pela impossibilidade de se

aferir o conhecimento científico de cada profissional, o que levaria a um julgamento subjetivo. quer

pela singularidade do objeto e ainda a notória

especialização prestador do serviço e, por fim, pelo fato da Lei Federal n" 14.039 de I 7

de agosto de2020, estabelecer que os serviços profissionais de contabilidade são, por sua natureza,

técnicos e singulares, quando comprovada sua notória especialização, nos termos da lei,

considerando-se notória especialização o profissional ou a sociedade de profissionais de

contabilidade cujo conceito no campo de sua especialidade, decorrente de desempenho anterior,

estudos, experiências, publicações, organizaçáo, aparelhamento, equipe técnica ou de outros

requisitos relacionados com suas atividades, permita inferir que o seu trabalho é essencial e

indiscutivelmente o mais adequado à plena satisfação do objeto do contrato.

Deve-se mencionar que a presença do elemento confiança justifica o fato de o poder

público poder escolher, dentre os muitos profissionais devidamente gabaritados e competentes,

aqueles que mais despertem sua confiança, isto é, aquele que tenha, aos olhos do podes público,

maior compatibilidade com seus desideratos.

Avenida 1o de Maio, S/N - CENTRO
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A escolha de certos profissionais em detrimento de outros levará em consideração a

confiança e a segurança, daí surge mais um motivo que justifica a impossibilidade de competição,

quando na região não houver profissionais com a credibilidade e confiança necessárias para a

prestação de tais serviços contábeis.

Desta forma, estes serviços especializados devem ser contratados por meio do processo

de inexigibilidade de licitação, orientando-se menos pelo princípio da vantagem econômica e, mais,

pela capacidade e excelência do contratado em relação ao objeto do projeto, respeitado, obviamente,

a adequação dos preços ao mercado.

8.DA INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO.

E sabido que, no direito administrativo brasileiro a regra é a obrigatoriedade de licitação,

tanto para aquisição de bens como para que haja prestação de serviços paru a

Administração, tendo como fundamento legal, na noÍrna constitucional, o Aft. 37, Inciso

XXI, in litteris:

"Art.37'.

XXI - ressalvados os casos específicos na legislação, às obras, serviços,

compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação

pública que assegure igualdade de condições a todos os concoÍrentes, com

cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas às condições

efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá às

exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do

cumprimento das obrigações".

Sob o ponto de vista do enquadramento legal, pretende-se a presente contratação com

base na autorizaçáo para inexigibilidade de licitação, concedida nos termos do artigo art.74,111, "c"

e "e" da Lei Federal 14.13312021:

AÍÍ.74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos

casos de

Avenida ío de Maio, S/N - CENTRO
Lagoa Grande do Maranhão - MA CEP: 65718{00
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III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza

predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória

especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e

divulgação;

c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tributárias;

e) patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas;

Ainda deve-se levar em consideração norrna específica que abarca o caso em comento,

qual seja a Lei Federal no 14.039 de 17 de agosto de2020, no Ar1. 2o,verbis:

Art.2" Oart.25 do Decreto-Lei no 9.295" de 27 de maio de 1946.passa a

vigorar acrescido dos seguintes §§ l" e 2o, litteri,s:

§ l" Os serviços profissionais de contabilidade são, por sua natureza,

técnicos e singulares, quando comprovada sua notória especialização, nos

termos da lei.

§ 2" Considera-se notória especialização o profissional ou a sociedade de

profissionais de contabilidade cujo conceito no campo de sua especialidade,

decorrente de desempenho anterior, estudos, experiências, publicações,

organizaçáo, aparelhamento, equipe técnica ou de outros requisitos

relacionados com suas atividades, permita inferir que o seu trabalho é

essencial e indiscutivelmente o mais adequado à plena satisfação do objeto

do contrato." (NR)

Quando a contratação envolver serviços técnicos profissionais especializados, poderá

fazer-se diretamente, independentemente de procedimento formal licitatório. lsso não significa que

a Administraçâo possa escolher qualquer particular, a seu arbítrio, mas sempre que cumpridos

requisitos subjetivos que decorram diretamente da causa motivadora da inexigibilidade da licitação.

Considerando que merece destaque os serviços de assessoria e consultoria

eminentemente técnicos, não sendo efetivados por qualquer profissional, mas por quem detém certo
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e determinado conhecimento e habilitação, vale dizer, que são profissionais desta área

que possuem experiência reconhecida namateria administrativa, que serão observados no decorrer

do processo

de inexigibilidade, tendo em vista que a administração municipal não tem em seus

quadros, servidores capacitados para este objeto;

DA coNTnaraçÃo DIRETA coM BASE NA LEr DAS Lrcrrlçors c/c A LEr

14.039t2020.

A contratação direta serârealizada dentro dos tramites constantes na lei 14.1 3312021 clc

a Lei 14.03912020, onde foi instada a procuradoria para se posicionar sobre a legalidade do

procedimento preservando o interesse público;

É necessário, ainda, o requisito do reconhecimento da notoriedade, já inclusive

delineada no Art. 2" daLein" 14.03912020.

Não se exige que o profissional tenha reconhecimento de sua capacitação e

especialização perante toda a comunidade. Exige-se, isto sim, que se trate de profissional destacado

e respeitado no seio da comunidade de especialistas em que atua. Se não se reconhece a notoriedade

quando o especialista tenha mero reconhecimento no âmbito da Administração, também não se

exige notoriedade do público em geral. Quer-se, no mínimo, que sua especialização seja reconhecida

no meio especializado em que desenvolve sua atividade específica, o que ocorre com a empresa

elencada.

9. DA SINGULARIDADE E NOTORIA ESPECI ALIZAÇLO.

Necessário se faz observara singularidade e notoriedade da contratação de profissionais

gabaritados, escolhidos mediante análise criteriosa e, conjugada ao binômio singularidade e

notoriedade, agindo em total consonância aos ditames legais.

Verifica-se, ainda, corroborando com o devido entendimento, a jurisprudência exposta

pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, onde relata que o Município poderá realizar a

contratação por inexigibilidade, por tratar-se de Escritório de assessoria e consultoria judicial com
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extrema qualificação na matéria em questão, e por obter a total confiança do

administrador público solicitante. Conforme aduz:

ADM]NISTRATIVO E PROCESSUAL CIV]L. IMPROBIDADE

ADMrNrsrRATrvA. courRaraçÃo DE sERVrÇos

anvocRrÍcros coM DTSeENSA DE r,rcrrnÇÃo. ART. tt DA

LEr. ART. 29s, v Do cpc. ART. ti] Do cc/t6. eusÊNcra

DE PREQUESTIONAMENTO. SUMULAS 282 E 356 DO STE.

ARTS. 13 E 25 DA LEr No 8.666/93. REQUTSTTOS DA

rNExrcrBrLrDADE DE r,rcrraÇÃo. STNGULARTDADE Do

sERVrÇo. TNVTABTLTDADE DE couearrçÃo. NoróRra

ESpECrALrzaÇÃo. DrscRrcroNARrEDADE Do

ADMINISTRADOR NA ESCOLHA DO MELHOR PROE]SSTONAL,

DESDE QUE PRESENTE O INTERESSE PUBLICO E

INOCORRENTE O DESVIO DE PODER, AFILHADISMO OU

COMPADRIO. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.

1. Quanto à alegada violação ao !J, §§ 7o., 8o.,

9o. e 10 da Lei 8.429/92, art. 295, V do CPC e art.
718 , § 9o . , V, b do CC/ 1,6, constata-se que tal
matéria não restou debatida no acórdão recorrido,
carecendo de prequestionamento, requisito
indispensável ao acesso às instâncias excepcionais.
Aplicávei-s, assim, as Súmulas 282 e 356 do STF.

2. Em que pese a natureza de ordem pública das

questões suscitadas, a Corte Especial deste

Tribunal já firmou entendi-mento de que até mesmo as

matérias de ordem pública devem estar
prequestionadas. Precedentes: AgRg nos EREsp

Avenida 1o de Maio, S/N - CENTRO
Lagoa Grande do Maranhão - MA CEP: 657í8-000

CNPJ: 01 .61 2.337 1000'l -12

M



illlto{ouu I

Lagoa Grande
do Maranhão
CüNSTÊUINDÜ LJMA §IÜVÂ HI§TÜRI.q

1.253.389/Sp, ReI. Min.HUMBERTO MARTTNS, DJe

02/05/2073; AgRg nos EAg 1.330.346/RJ, Re1. Min.

ELIANA CALMON, DJe 20/02/2073; AgRg nos REsp.

941.231/SC, Rel. Min. tOÃO OTAVTO DE NORONHA, DJe

LO/05/2012.

3. Depreende-se, da leitura dos arts. 13 e 25 da

Lei n" 8.666/93 que, para a contratação dos serviços

técnicos enumerados no art. 13, com inexigibilidade
de licitação, imprescindivel a presenÇa dos

requisitos de natureza singular do serviço
prestado, inviabil-idade de competição e notória
especialização.
4. É ímpossíveI aferir, mediante tr>rocesso

Iicitatório, o trabalho inteJ.ectual. do Advog'ado,

pois trata-se de prestação de serviços de natureza
personalíssíma e singular, mostrando-se patente a

inviabiJ.idade de competição. Frisamos.
5. A singularidade dos serviços prestados pelo
Advogado consiste em seus conhecimentos

individuais, estando Iigada à sua capacitação
profissional, sendo, dessa forma, inviável escolher
o melhor profissional, para prestar serviço de

natureza intelectual, por meio de licitaÇão, pois
ta1 mensuração não se funda em critérios objetivos
(como o menor preço).
6. Diante da natureza intelectual e singular dos

serviços de assessoria juridica, fincados,
principalmente, râ relação de confiança, é licito
ao administrador, desde que movido pelo interesse
publico, utilizar da discricionariedade, eu€ lhe
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foi conferida pela 1ei, para a escolha do melhor
prof j-ssiona1.

1. Recurso Especial a que se dá provimento para
julgar improcedentes os pedidos da inicial, enr

razáo da inexistência de improbidade
administrativa.
(REsp 7192332/RS, ReI. Ministro Napor,BÃO NUNES MAIA

EILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 12/17/2073, DJe

re/!2/2013)

No que diz respeito ao conceito de que desfruta o Escritório perante a sociedade e à

qualidade dos trabalhos desenvolvidos por seu quadro técnico, como se pode comprovar através da

juntada de seus certificados e experiências em vários municípios, corroborando, assim, com o fiel

cumprimento das suas atividades laborativas nos diversos estados da federação, fazendo assim com

que a sua fama ultrapasse limites geográficos e temporais.

O Escritório BAHURY&BAHURY SOCIEDADE DE ADVOGADOS e os

profissionais que lhe emprestam o nome, desde o início de atuação no mundo jurídico,

construíram uma sólida estrada por onde seus contratantes podem caminhar tranquilamente. O

respaldo, prestígio e enorme conhecimento técnico que possui essa banca, garante aos seus

contratantes e parceiros tranquilidade quanto à prestação do seu labor.

Ademais, acrescente-se que a notória especialização do escritório que ensejou o mesmo

a ser escolhido para prestar os serviços singulares sob referência, encontra-se presente na

documentação acostada, bem como resta demonstrada nas decisões judiciais de processos propostos

pelo referido escritório. Configurando, desta forma, a

singularidade dos serviços, haja vista que o corpo técnico jurídico deste Município não

tem condições para ajuizar as ações objeto da presente contratação, por não conter nenhum

especialista nesta área de atuação, bem como a notória especialização, conforme se verifica na
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expertise apresentada e nos julgados apresentados de ações propostas cuja parte são

outros Municípios, deste Estado e de outros Estados da Federação.

lo.Do PRAZo on vrcÊucrl
O prazo de vigência do contrato será janeirol2\23 à janeirol2l24,

podendo, ainda, ser renovado nos termos da Lei 14.13312021 e alterações e da Lei no 14.03912020,

por meio de Aditivos.

É o parecet

Lagoa Grande do Maranhão/MA, l0 de janeiro de 2023.

ARA DE
MA 19762

Procurador Geral do Município
Portari a n' 020 I 2021-PM LG-GP
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Porteria no 02012021 -pMLG€p.

Nomeia lQyan Guaiaiara de
Albuquerque e dá oubas Providências.

0 Frefuito Municipai de [-agoa Grande do Maranhão, §stado do
Maranhâo, no u.so das atribuiçÕes que o cargo lhe confere,

R§SOLVE:

Aí.1o - Nomear o senhor KAYAN GUAIAIARA nE
ALBUQUERQUE. portador do CPF: ü22.47130$56, RG 0355075620080 S§P-MA,
üAB/MA 'IWQ* para o Cargo de Procwador Geral do munidpio de Íagoa Grande
do Maranhão- Maranhão.

Art 2o - ÊsE Portaria ertra em vigor na dah de srra publicaçãO com
efuitos retroativos a ü1 de janeiro de 2üã, Revogam-se as dispciçÕes emcontrârio.

Dê-se ciência
Publique-se,
Cumpra-se.

tagoa Crande do Mararüâo- MA, em 0{ de ianeiro de 2021.

Frefeiào Municipal
hmi§m&!§eninPolim'l

PÍefeib Munlcipal
CPF: 168.948.122{8

Avenida 1g de Maio, SlN -Cantro
lagoa Grande do Maranhão'Ma CEP: 65718-{XE

CNPJ:01.61L33?W1'12
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TEIlkro DE RÂTn"rcaçÀo DÀ triÍEXÍGTIIILIDÀDE DE LtcttrrÇÀo

Acolho a rnanili:staçâo da Presidente da Colnissão Perntartettte cle Licitaçâo e,

crrrr: t"un<lamenio r')Íl [.ei f:ecleral rr" 1146512020 e r:o att.25, inciso Il, cla [,ei n" 8.666i91J, bern

corno rlo Parccer .íurídico. RÁTlilCO rt lNEXIGtBILID.,{DE l}E f,tCU',tç:ÃO lrara a

coÍliÍ'ataÇão da pessixi.jLrrítlica B;\HllIdY H BAHIiRY SOCIEDADFI DE ÀDVOGADOS,
inscrito rrcr CINPJ: 34.534.5',)"/ 10001-99. que tem conro obrjeto a prestação dc serviços sittgulares:
surviços de assessoria, consultciria * gestão tl"ibutár"in, a ÍIm de que haja a prestação cle serviços
advocalíeilrs.iLtnto ac| l!'trinistério da F.conomia. Pelos serviços será paro o valor mensal de RS

1.1.000"00 (quatorze mil reais) lotalizando unr valor global para 12 (dcze) meses de R$

168.000"00(centi'resesse,rtaeoitomil reais).Nafbnnadal,ei 1106512t120 sdoart. 13. II e25,
II cla Lei 8.666193.

Ilrrbliclue-se. parâ os Í'ins do *tt. ?6 da l.ei nu 8.ó66i93

Lago:r Grarrcle do Maranhão, 13 clc janeiro de 2{i2l

ANTONIOKLEBER Âssinâdodebrmadisitarpor

cARDoso DA â[i]gi;ffT***-'""^
SILVA:783 1 0 1 99368 Dados: 2023or.r3 I rí7n -03'm'

Antônio KleLrer Cardoso da Silva
Cl oorclenaclor cle Adm i n i straçào e [:: i nan ças

Ptrrtania : 01 4 12$21 -P Ml,{}-G P

Avenida 1o d* Maio, §/tI - CENTRO
Lagoa Grande do Maranhão * MA CEP: 65718-000

CNPJ: 01 .612.337/0001 -{ 2
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PUBLICAÇÃo DA INExIGIBILIDADE DE LICIUçÃo

Processo Administrativo no 030123.00112023.Contratante: Município de Lagoa Grande do

Maranhão/Coordenação Municipal de Administração e Finanças. Contratado: BAHURY E

BAHURY SOCIEDADE DE ADVOGADOS, inscrito no CNPJ: 34.534.54710001-99.

Objeto: Contratação de escritório de advocacia especializado em serviços de assessoria,

consultoria e gestão tributária, a fim de que haja a prestação de serviços advocatícios junto ao

Ministério da Economia. Artigo 25, inciso II, da Lei no 8. 666193. Valor: R$ 14.000,00

(quatorze mil reais) mensal, totalizando o valor global de RS 168.000,00 (cento e sessenta e

oito mil reais). Data: 1310112023.

Avenida 1o de Maio, SrN - CENTRO
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CERTIDÃO NN AFIXAÇÃO OA INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

Certifico para os devidos fins, de conformidade com a Lei Orgânica do Município de Lagoa Grande

do Maranhão que foi publicado no quadro de avisos e publicações dessa municipalidade, o TERMO
DE, RATIFICAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, referente ao processo

administrativo no 030 1 23.00 I 12023

Lagoa Grande do Maranhão, 13 de janeiro de2023

Lagoa Grande
do Maranhão

6', nn, c*mnr,r.ra .,& 3- rco AÂU^"u'c'
Géssica Moura de Sousa Silveira

Chefe Setor de Protocolo
Portaria 07612021

Avenida 1o de Maio, S/N - CENTRO
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIÂ §OCIAL E TRABALHO - EXTRATO DE TERiIO DE CONTRATO .
Extrato de termo de contrato :01.O28t2O22

H rLlÀllt$'h
EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO

No 01.028t2022

TERMO DE CONTRATO No 01.02812022. ARIGÊM: Processo Administrativo No 110422.00112022. MODALIDADE: Pregão
Eletrônico - Sistema de Registro de Preços (SRP) N" 02812022. CONTRATANTE: Município de Lago Grande do Maranhão - MÁ'/
Fundo Municipal de Assistência Social e Trabalho. CONTRATADA: LUENYS BRAZ COSTA MENEZES ElRELl, CNPJ no
11.579.983/0001-89. OBJETO: O contrato tem como objeto a contrataçâo de empresa para a aquisição de Material de Construçáo,
para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Transportes e Obras do município de Lagoa Grande do Maranhão (MA).
ORGAO: 16 - Fundo Municipal de Assistência Social; UNIDADE ORÇAMENTARIA: 1601 - Fundo Municipal de Assistência Social;
FUNÇÃO: 08 - Assistência Social; SUB FUNÇÃO:243 - Assistênciaà criança e ao Adolescente; PROGRAMA: 0039 - Gestão da
Assistência Social; PROJETO ATIVIDADE: 2.081 - Manutenção e Funcionamento das Atividade FMAS; CLASSIFICAÇÃO
ECONÔMICA: 3.3.90.30.00 - Material de Consumo; FONTE DE RECURSO: í660000000 - Transferência de Recurso do FNAS -
Portaria MC no 580 de 31 de dezembro de 2020. VALOR TOTAL: R$ '19.0'15,21 (dezenove mil, quinze reais e vinte e um
centavos). PRAZO DE UGÊNCIA: O prazo de vigência deste Termo de Contrato será contado a partir da data de assinatura e
encerramento em 3111212023. FUNDAMENTAÇAO LEGAL: Lei Federal no 8.666 de 1993 e alterações posteriores. DATA DA
ASSINATURA: 01 de fevereiro de 2023. SIGNATÁRIOS: MunicÍpio de Lagoa Grande do Maranhão (MA)/ Fundo Municipal de
Assistência Social e Trabalho, por sua Secretária Sra. Maria Djanira de Oliveira Adelino, como Contratante e a empresa: LUENY S
BRAZ COSTA MENEZES ElRELl, por sua representante a Sra. Luenys Braz Costa Menezes, CPF 880.***.*'" -15, como Contratada.

EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO
N'0í.03í/2023

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊIICI,I SOCIAL E TRABALHO . EXTRATO DE TERMO DE CONTRATO .
Extrato de temo de contrato : 01.03íÍ2023

TERMO DE CONTRATO No 01.03112023. ORIGEM: Processo Administrativo No 181021 .00112021. MODALIDADE: Pregão
Eletrônico - Sistema de Registro de Preços (SRP) N' 03112021. CONTRATANTE: Município de Lago Grande do Maranhão - MÁ/
Fundo Municipal de Assistência Social. CONTRATADA: R R FREITAS GARCIA FARDAMENTOS ERELLI - ME, CNPJ n'
35.473.84310001-90. OBJETO: O contrato tem como objeto a contratação de empresa especializada na prestação de serviços de
confecção de artigos e materiais de malharia, visando atender as necessidades da Administração Municipal do município de Lago a
Grande do Maranhão (MA). ÓRGÃO: 16 - Fundo Municipal de Assistência Social; UNIDADE ORÇAMENTARIA: 1601 - Fundo
Municipal de Assistência Social; FUNÇÃO: 08 - Assistência Social; SUB FUNÇÃO: 243 - Assistência à Criança e ao Adolescente;
PROGRAMA: 0039 - Gest€io da Assistência Social; PROJETO ATIVIDADE: 2.081 - Manutençâo e Funcionamento das Atividade
FMAS; CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 3.3.90.39.00 - Outros Serv. de Terc. Pessoa Jurídica; FONTE DE RECURSO:
1660000000 - Transferência de Recurso do FNAS - Portaria MC no 580 de 31 de dezembro de 2020. VALOR TOTAL: R$ 4.860,00
(quatro mil e oitocentos e sessenta reais). PRAZO DE UGÊNCA: O prazo-de vigência do Termo de Contrato será contado a partir
da data de assinatura e encerramento em 3111212023. FUNDAMENTAÇAO LEGAL: Lei Federal no 8.666 de 1993 e alteraçôes
posteriores. DATA DA ASSINATURA 01 de fevereiro de 2023. SIGNATARIOS: Município de Lagoa Grande do Maranhão (MA)/
Fundo Municipal de Assistência Social, por seu Secretário Sr. Maria Djanira de Oliveira Adelino, como Contratante e a empresa : R
R FREITAS GARCIA FARDAMENTOS ERELLI - ME, por seu representante o Sr. Roberto Rafael Freitas Garcia, CPF: 294.***.
*""-87, como Contratado.

cooRDENAçÃO MUNTCTPAL DE ADMTNTSTRAçÃO E FINÁNçAS - TERMO DE RATTFTGAçÃO - TNEXTGTBILTDADE
DE LlClrAçÃO O112023

TERMO DE RÂT|FICAçÃO DA INEXIGIBILIDADE DE LICITAçÃO. Acolho a manifestação da Presidente da Comissão
Permanente de Licitação e, com fundamento na Lei Federal no 1146512020 e no art. 25, inciso ll, da Lei no 8.666/93, bem como do
Parecer Jurídico, RATIFICO A INEXIGIBILIDADE DE LICITAçÃO para a contratação da pessoa jurídica BAHURY E BAHURY
SOCIEDADE DE ADVOGADOS, inscrito no CNPJ: 34.5%.il710001 -99, que tem como objeto a prestação de serviços singulares:
serviços de assessoria, consultoria e gestáo tributária, a fim de que haja a prestação de serviços advocatícios junto ao Mini stério da
Economia. Pelos serviços será paro o valor mensal de R$ í4.000,00 (quatorze mil reais) totalizando um valor global para 12 (d oze)

Assinado êlelronicâmente por: Thiago Lima Herculano - CPF: """.841.603-" êm 07lO2l2O23 17:50:41 - lP com n': 192.168.í.105
Aut€nticaÉo em: www.lagoagrands.ma.gov.br/diariooficial.php?id=607 ffi
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meses de R$ í68.000,00 (cento e sessenta e oito mil reais). Na forma da Lei 1406512020 e do art. 13, ll e 25, ll da Lei 8.666 /93.
Publique-se, para os Íins do art. 26 da Lei no 8.666/93.Lagoa Grande do Maranhão, 13 de janeiro de 2023. Antônio Kleber Cardoso
da Silva. Coordenador de Administração e Finanças. Portaria: 01412021 -PMLG-GP
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Assinado eretronicamênte por: rhiago Lima Hercurano Tffi#f:1-:ffi:lá:?í,:'"t l';t"1r11,.;li*l?[,];:líl?tú1lT ffi
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